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SAN:  PROPOSIÇÕES EM ÁREAS
CARENTES DE FORMULAÇÕES

O número da Saúde em Revista que tenho o prazer de apresentar é dedicado ao tema da
segurança alimentar e nutricional (SAN). Ao receber o honroso convite para organizá-lo, dois objeti-
vos logo me ocorreram. Um deles era contemplar a abrangência que o enfoque da SAN adquiriu
entre nós e sua natureza multifacetada. O segundo objetivo pretendia que as abordagens ultrapas-
sassem os limites disciplinares das ciências da saúde – área de formação da maioria das(os) leito-
ras(es) da revista –, estimulando o diálogo com as ciências humanas e sociais. Seguindo a orientação
editorial da revista, o número contém também análises de aspectos da SAN em Piracicaba.

Temos razões para saudar o retorno da erradicação da fome e da promoção da SAN para o
centro da agenda política nacional, após um longo período em que esses objetivos se perderam ao
serem diluídos em programas sociais com foco na pobreza e num questionável patrocínio governa-
mental de comunidades solidárias. Desde os primeiros dias do atual governo, em 2003, assistimos à
retomada do processo de mobilização social e de formulação de políticas públicas de SAN que havia
sido iniciado no princípio da década de 1990.

O lançamento do Programa Fome Zero introduziu importante referência simbólica para a
sociedade brasileira e em âmbito internacional. A recriação do Conselho Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional (CONSEA), vinculado à Presidência da República, foi seguida da prolifera-
ção de conselhos análogos em todos os Estados e em grande número de municípios. Em março
passado, o CONSEA organizou a II Conferência Nacional de SAN, em Olinda (PE), com a presença de
cerca de 1.100 delegados(as) do país e mais de uma centena de observadores nacionais e internacio-
nais. Na base desse processo estão as organizações da sociedade civil reunidas no Fórum Brasileiro
de SAN e seus congêneres estaduais, bem como várias outras iniciativas de mobilização social. É
nesse contexto que se desenvolve a apropriação da noção de SAN no Brasil.

Como todo objetivo de política pública, a noção de SAN é passível de diversas acepções
dependendo do ator social que a defina. Fiquemos com o formulado, recentemente, pelo Fórum
Brasileiro e aprovado na II Conferência Nacional de SAN: é a realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde,
que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, econômica e ambientalmente sustentáveis.



Para além das definições, destaco três peculiaridades da apropriação brasileira da noção de
SAN, que a diferenciam em relação ao que se observa em outros países e organizações internacio-
nais. Considerando o público principal da Saúde em Revista, note-se, desde logo, a adição do adje-
tivo ‘nutricional’ à segurança alimentar. Como ficará evidente nesta coletânea, a adequação
nutricional é inserida de modo mais abrangente e complexo que a usual preocupação com a segu-
rança dos alimentos comercializados.

A segunda peculiaridade está em conferir à SAN a condição de um objetivo estratégico e
permanente, que reflete o direito humano à alimentação e o princípio da soberania alimentar.
Junto com a eqüidade social e a sustentabilidade ambiental, a SAN integraria o núcleo ordenador
das estratégias de desenvolvimento de um país no que concerne à produção, acesso e consumo dos
alimentos. Vale dizer, o objetivo da SAN engloba e redefine os instrumentos que visam à urgente
erradicação da fome, atua sobre os modos de produção e de consumo dos alimentos e chama a
atenção para seu papel na identidade cultural dos povos.

A terceira peculiaridade da apropriação da SAN no Brasil, talvez a mais inovadora, está na
valorização do enfoque intersetorial nas ações e políticas públicas. Esse enfoque requer a adoção de
projetos integrados que atuem sobre os diversos fatores que afetam as condições de produção e
acesso aos alimentos, bem como a promoção da interlocução entre os diferentes setores governa-
mentais e não-governamentais envolvidos. Daí decorre a necessidade de instâncias de coordenação
– mais precisamente, de concertação social e pactuação –, nas quais são construídas a interlocução e
a integração das ações. Os CONSEAs foram pensados com essa perspectiva.

Essas observações levam à apresentação dos artigos que compõem a presente edição de
Saúde em Revista. Iniciamos pela contribuição de Luciane Burlandy, que abre a coletânea desta-
cando, justamente, a centralidade do enfoque intersetorial nas políticas de SAN e como sua adoção
qualifica e redimensiona as intervenções em saúde e nutrição. Entre os requisitos para a adoção
desse enfoque, a autora destaca a construção de acordos entre os atores envolvidos com esse que
deve ser um componente estratégico de governo, em sintonia com o contexto antes mencionado.

A questão crucial da educação é abordada desde dois pontos de vista. O ensaio de Maria
Cristina F. Boog trata, diretamente, da educação em SAN com uma instigante conceituação de edu-
cação nutricional que valoriza várias dimensões da alimentação e sugere impulsionar a cultura, sem
omitir a complexa questão de “respeitar e modificar” valores e atitudes estabelecidas. Os quatro
enfoques pelos quais sua proposição se operacionaliza são acompanhados do recurso ao diálogo
interdisciplinar e da sempre bem-vinda inclusão da pedagogia de Paulo Freire.

Já no artigo de Sandra Maria C.S. Silva, o objeto de análise é a formação dos profissionais
da nutrição. A evolução da profissão é cotejada com os desafios postos pela garantia da SAN em face
das tradicionais desigualdades da sociedade brasileira, agora acrescidas da chamada transição nutri-
cional.

A coletânea segue com dois artigos focalizando a cultura alimentar. Elaine de Azevedo
argumenta que os modelos alimentares e, com eles, os conceitos de vida saudável derivam de hábi-
tos culturais específicos, determinados, em grande medida, pela evolução dos padrões de produção
agroalimentar. A crítica do modelo associado ao padrão tecnológico moderno leva a autora a suge-
rir uma concepção de alimentação saudável que considere a dinâmica cultural das populações em
sua diversidade e valorize o conhecimento tradicional.

Vivian Braga, por seu turno, vale-se da antropologia da alimentação para abordar o pró-
prio conceito de cultura alimentar, além das principais questões no plano simbólico e das identida-



des sociais presentes no estudo dos alimentos e da alimentação. Alguns exemplos bastam para
comprovar como essas questões são pouco ou nada consideradas pelos programas alimentares no
Brasil – ou, de outro ângulo, como é importante tê-los em conta nas políticas de SAN.

Um sistema articulado e intersetorial de diagnóstico, reconhecimento e intervenção sobre
as condições de saúde, alimentação e nutrição das populações é proposto por Elyne M. Engstrom e
Inês Rugani R. de Castro. Embora o considerem ainda inacabado, as autoras identificam as poten-
cialidades oferecidas pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e o papel único
que poderia cumprir de integração das informações no âmbito municipal, e ainda como instru-
mento de planejamento das ações na área de saúde de forma articulada com os demais componen-
tes de uma política de SAN.

Os três últimos artigos temáticos da revista analisam os resultados de pesquisas recentes,
realizadas em Piracicaba. Marina V. da Silva e Gilma L. Sturion identificaram em escolas de três
bairros da cidade, em 2003, a prevalência entre as crianças de deficits de altura e de sobrepeso/obe-
sidade, o acesso a programas públicos por um número limitado de famílias e dificuldades na aquisi-
ção de alimentos variados, especialmente hortaliças e frutas. Decorre, de imediato, a correlação
positiva de uma integração entre programas de abastecimento que favoreçam o acesso a esses ali-
mentos e as ações na área nutricional e de saúde.

Em outra pesquisa, o perfil socioeconômico e o diagnóstico alimentar e nutricional condu-
zidos, em 2002, por Denise G. da Motta et al. no Parque dos Sabiás – bairro escolhido como piloto
pelo Programa Municipal de SAN – revelaram um padrão de consumo homogêneo privilegiando
alimentos fontes de energia. Esse padrão é determinado, principalmente, pela baixa renda da popu-
lação do bairro, além dos hábitos alimentares, da distância do centro e dos custos dos produtos.
Contudo, as autoras chamam a atenção para a necessidade de ações que, em conjunto com a gera-
ção de trabalho e renda, melhorem a oferta diversificada de bens e promovam a educação para o
consumo alimentar.

Já Rita de Cassia B. Martins et al. estudaram a aceitabilidade da alimentação escolar junto a
crianças do ensino fundamental público de Piracicaba, no ano de 2002, tendo encontrado uma
adesão baixa pelos escolares, com exceção de alguns preparados. Entre os fatores apontados, desta-
cam-se o tipo de refeição servida e a inadequação do horário, e ainda a presença de cantina nas
escolas. As recomendações vão no sentido de melhorar a variedade das refeições, adequar os horá-
rios e, em especial, incorporar atividades educativas em nutrição e saúde para toda a comunidade
da escola.

Estou seguro quanto à relevância da contribuição ao tema da SAN dada por essa edição da
Saúde em Revista, em campos em que estamos carentes de formulações e proposições. Uma boa
leitura a todas(os).

RENATO S. MALUF

Professor do CPDA/UFRRJ

Conselheiro e assessor da presidência do Conselho Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional (CONSEA), membro da Coordenação Nacional do

Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional.
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SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: INTERSETORIALIDADE E AS AÇÕES DE NUTRIÇÃO

Segurança Alimentar 
e Nutricional: 
intersetorialidade e 
as ações de nutrição

Food and Nutritional Security: 
intersectorial articulation and 
nutrition programs

RESUMO O artigo analisa a centralidade do princípio da intersetorialidade
no âmbito da Política de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e o dife-
rencial que agrega às ações setoriais, abordando as intervenções em saúde e
nutrição como parte integrante desse processo. A inserção do componente
de SAN nas ações desenvolvidas pelo setor saúde impõe que elas incorpo-
rem a análise dos múltiplos determinantes das práticas alimentares, desde a
produção até a comercialização e o acesso ao alimento em sua interface
com a utilização do alimento nos níveis familiar e individual. Por outro la-
do, implementar as ações desses setores sob a ótica da saúde implica cons-
truir um modelo produtivo que resgate a variedade na produção de
alimentos, a diversidade cultural, a qualidade tanto do ponto de vista higiê-
nico-sanitário quanto em termos de composição nutricional; desenvolver
um processo produtivo que não traga riscos à saúde do trabalhador e do
consumidor; instituir estabelecimentos de comercialização de alimentos e
espaços de educação e de trabalho que sejam promotores de saúde; ampli-
ar o acesso à informação em SAN; instituir estratégias participativas de edu-
cação em SAN; e regulamentar os meios de comunicação e as propagandas
sob a ótica da saúde.
Palavras-chave SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL – POLÍTICAS PÚBLI-
CAS – INTERSETORIALIDADE.

ABSTRACT This article analyzes the intersectorial articulation in the scope
of the Food and Nutritional Security Policy (SAN) and the differential it
brings to sectorial actions approaching interventions in health and nutrition
as an integrating part of this process. The SAN insertion within the actions
developed by the health sector demands that it incorporates the analysis of
several determinants in food practices, from production to
commercialization, and the access to food in its interface with the family
and individual food use. On the other hand, the implementation of these
sectorial policies considering the health aims leads to: a new food
production model based on food variety, cultural diversity, sanitary and
nutritional quality; the development of a production process that brings no
risks to the laborer and the consumer’s health; the implementation of
spaces for food commercialization and spaces for education and labor that
promote health; more access to information about SAN; the establishment
of participative strategies for education in SAN and the regulation of the
media and advertisement regarding health.
Keywords FOOD AND NUTRITIONAL SECURITY – PUBLIC POLICIES –
INTERSECTORIAL ARTICULATION.
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egurança alimentar e nutricional (SAN) é a re-
alização do direito humano a uma alimenta-
ção saudável, acessível, de qualidade, em

quantidade suficiente, de modo permanente, sem
comprometer o acesso a outras necessidades es-
senciais, com base em práticas alimentares saudá-
veis, respeitando as diversidades culturais e sendo
sustentável do ponto de vista socioeconômico e
agroecológico. A garantia desse direito impõe a
implementação de políticas públicas em diferen-
tes setores (saúde, educação, trabalho, agricultura
etc.), envolvendo ações no âmbito da produção,
da comercialização, do controle de qualidade, do
acesso e da utilização do alimento nos níveis co-
munitário, familiar e individual.

O Brasil, historicamente, vem desenvolvendo
programas nesses diversos campos de atuação.
No entanto, principalmente, a partir da década
de 90, se fortalece no país uma concepção de po-
lítica de SAN que advoga um novo formato insti-
tucional, destinado a potencializar e dar um
caráter diferenciado às ações setoriais até então
implementadas. Um dos eixos estratégicos dessa
proposta é a intersetorialidade. Este texto analisa
a centralidade desse princípio para essa política e
o diferencial que agrega às ações setoriais, abor-
dando as intervenções em saúde e nutrição como
parte integrante do processo.

A INSERÇÃO DOS OBJETIVOS DE SAN 
ALTERANDO A LÓGICA DE ATUAÇÃO 

DOS SETORES

O conceito de SAN acima mencionado remete
a um desenho institucional de política pública
que é, por princípio, supra-setorial (situado acima
dos setores) e que norteia a implementação de
ações setoriais a partir de uma compreensão inte-
grada dos componentes alimentar (disponibilida-
de, produção, comercialização e acesso ao
alimento) e nutricional (relacionado às práticas
alimentares e à utilização biológica do alimento).
Isso implica que cada setor atue em função dos
objetivos mais amplos da SAN. Se, por exemplo, o
sistema agroalimentar adotado no país atinge me-
tas econômicas, mas gera problemas sociais ao
comprometer a sustentabilidade ambiental e esti-
mular práticas alimentares de riscos à saúde (dis-
ponibilizando em larga escala e a baixo custo
alimentos com alta concentração de calorias, açú-
cares e gorduras), os objetivos da SAN não serão
atingidos.

A SAN lida de forma integrada com os diferen-
tes determinantes da situação alimentar e nutricio-
nal de uma população, que, por sua vez, são de
naturezas distintas – econômica, psicossocial, éti-
ca, política, cultural etc. Portanto, a inserção dos
objetivos de SAN em cada política setorial implica
uma mudança de lógica de atuação que impõe,
necessariamente, o diálogo entre os diversos seto-
res envolvidos. Impõe, antes de tudo, um questio-
namento das próprias contradições da sociedade
que se expressam nos objetivos setoriais mais es-
pecíficos e que fazem com que, muitas vezes, as
ações de determinados setores amortizem ou
mesmo anulem o impacto dos demais.

Ao trazer esse tipo de desafio de reflexão para
toda a sociedade, a SAN torna-se um componente
decisivo para a construção de um projeto de de-
senvolvimento que integre crescimento econômi-
co, social e humano, resgatando valores éticos, de
eqüidade, de cidadania e culturais.

COM O AS LÓGICAS SETORIAIS CONTRIBUEM  
PARA UM A POLÍTICA DE SAN

Se, como visto, a inserção do componente de
SAN em cada política setorial altera sua lógica de
atuação, é fundamental também (e não contradi-
tório) que as especificidades das questões tratadas
por cada setor sejam fortalecidas, e não diluídas,
no âmbito de uma política de SAN. Dessa forma, a
contribuição específica de cada setor pode redi-
mensionar a forma e a atuação dos demais e po-
tencializar resultados – o investimento na saúde,
por exemplo, tem repercussões sociais, econômi-
cas etc. e vice-versa.

NÍVEIS DE ARTICULAÇÃO ENTRE OS SETORES

A articulação entre os setores pode se dar em
diferentes níveis, conforme proposto: 
a) multi-setorialidade: cada setor identifica pro-

gramas que são prioritários em seu âmbito de
atuação para alcançar um objetivo mais am-
plo de governo, como a SAN, e esses progra-
mas recebem um selo de prioridade, ou seja,
uma garantia de recursos e uma atenção espe-
cial dos gestores, incluindo apoio técnico para
implementação local. Esse tipo de estratégia
promove ganhos setoriais pontuais e uma
maior aproximação dos diferentes setores a
uma lógica macro-setorial, mas não necessaria-

S
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mente a intersetorialidade, porque cada setor
continua implantando seus próprios progra-
mas.

b) intersetorialidade: os diferentes setores constro-
em de forma conjunta e pactuada um projeto in-
tegrado destinado a alcançar objetivos mais
amplos, como a SAN. Esse planejamento inclui a
identificação de determinantes-chave das situa-
ções de insegurança alimentar e a formulação de
intervenções estratégicas que transcendem as
ações setoriais e impactam diferentes dimensões
do problema. Conseqüentemente, os recursos
são alocados em função dessas prioridades, num
processo que é, simultaneamente, técnico e polí-
tico. Como exemplo, as ações de apoio à produ-
ção de pequeno e médio portes e a
comercialização de seus produtos, aproximan-
do-os dos consumidores, impactam as condi-
ções de trabalho e renda, com implicações no
quadro de saúde, ao mesmo tempo em que pos-
sibilitam a aquisição de alimentos a um custo
mais baixo. Esse tipo de lógica, naturalmente, é
mais difícil de ser implementado, pois implica
processos mais longos de trabalho e de negocia-
ção política.

A coordenação e a articulação intersetorial
impostas por uma política de SAN podem contri-
buir, também, para potencializar os recursos exis-
tentes que estão dispersos nos vários setores de
governo. No nível local, essa aproximação tem
repercussões diretas na otimização dos recursos
materiais, como transporte, equipamentos e ma-
teriais, que são potencializados pela concentração
de esforços das diferentes secretarias em torno de
um projeto comum.

DESAFIOS PARA A INTERSETORIALIDADE

O princípio da intersetorialidade é fundamen-
tal para que haja um planejamento integrado de
governo. No entanto, são características marcan-
tes das políticas públicas no Brasil a fragmentação
institucional e a desarticulação entre os setores.
As ações da área econômica operam de forma de-
sarticulada com os programas sociais e os minis-
tros da área social (saúde, educação, ação social
etc.) têm baixa capacidade de interferência nas
arenas que definem as políticas relacionadas a te-
mas cruciais, como as condições de negociação da
dívida externa e a alocação de recursos.4

Há, também, desarticulação entre os ministé-
rios do setor social e múltiplas instituições que
competem por recursos. Essa competição parece
ser maior no setor social porque seu potencial de
utilização dos recursos é subtraído pelos grupos
de pressão, que se colocam como atravessadores
em diversas etapas do processo de implementa-
ção dos programas. Os programas de subsídio à
comercialização de alimentos, voltados para seg-
mentos de baixa renda, são cooptados e interme-
diados, em suas diversas etapas, por diferentes
setores: os grupos políticos e os comerciantes lo-
cais, grupos de pressão comercial em outras esfe-
ras (regionais, centrais). Isso ativa a competição
interorganizacional pela reduzida porção de re-
cursos remanescentes.4

Problemas complexos como a SAN exigem a
construção de pactos nacionais mais amplos, o
que não significa eliminar os conflitos entre os
atores envolvidos (o que seria impossível), mas
submeter a lógica dos interesses em jogo a um sis-
tema integrado, capaz de ajustar as diferentes vi-
sões.3 Grande parte dos conflitos políticos refere-
se à alocação dos recursos públicos, e organiza-
ções situadas em diferentes setores governamen-
tais e da sociedade acabam tornando-se
competidores potenciais pelos recursos existen-
tes. O comprometimento com projetos integra-
dores implica abrir mão de objetivos e recursos
de curto e de médio prazo em função de ganhos
futuros. A adesão dos atores depende do quanto
esse projeto é consistente politicamente e cons-
truído coletivamente e de forma pactuada, ajus-
tando as diferentes lógicas setoriais.

M ECANISM OS DE ARTICULAÇÃO 
INTERSETORIAL

Um possível desenho institucional promotor
da intersetorialidade contempla a existência de
conselhos integrados por diferentes lideranças se-
toriais (principalmente os mais altos escalões do
governo, responsáveis por decisões políticas es-
tratégicas), que podem contribuir para a constru-
ção de pactos em torno de decisões-chave sobre
alocação de recursos, para um planejamento glo-
bal que dê direção comum aos vários setores, evi-
dencie as áreas de interseção e permita a
identificação de intervenções estratégias. Simulta-
neamente, são fundamentais os espaços de intera-
ção mais cotidiana, como uma unidade conjunta
de trabalho entre os setores para o monitoramen-
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to sistemático das ações setoriais.4 Esse monitora-
mento deve, também, contemplar o próprio
processo decisório, identificando de que forma
decisões de um setor minimizam ou potencializam
o impacto de outras. É fundamental que os seto-
res adotem indicadores semelhantes para acom-
panhar o problema em pauta e avaliar o impacto
geral do conjunto de ações por eles desenvolvi-
das. Considerando a amplitude da SAN, pode-se
agrupar as variáveis por grandes eixos de política:
produção, abastecimento e comercialização, aces-
so e utilização.

Entre as iniciativas que vêm sendo desenvolvi-
das nesse sentido, destaca-se a Vigilância Alimen-
tar e Nutricional, que consiste no monitoramento
contínuo de informações sobre a situação alimen-
tar e nutricional de uma dada população em to-
das as fases da cadeia produtiva: produção,
comercialização, acesso, utilização biológica do
alimento, estado nutricional e saúde. Na prática,
nem todas essas dimensões vêm sendo implemen-
tadas, restringindo-se, muitas vezes, aos dados an-
tropométricos (peso/estatura/idade) da população
atendida por programas do governo federal. No
entanto, a vigilância é um subsídio fundamental
para uma política de SAN, tanto indicando ten-
dências no longo do tempo quanto dando visibili-
dade a grupos populacionais de risco. Esses
grupos devem ser o público prioritário de progra-
mas sociais, inclusive porque, em geral, têm mais
dificuldades de acesso às ações públicas como um
todo.1, 2, 5

AÇÕES DE SAÚDE E INTER-RELAÇÕES 
ENTRE OS COM PONENTES ALIM ENTAR

E NUTRICIONAL

Ao integrar uma política de SAN, o setor saúde
tem suas ações redimensionadas pela inserção
neste objetivo mais amplo, levando a uma maior
articulação com os aspectos de produção, comer-
cialização e acesso aos alimentos. Simultanea-
mente, impacta as ações dos demais setores, ao
ressaltar a importância do componente nutricio-
nal.

A inserção da ótica de saúde no setor produti-
vo de alimentos reconfigura seu atual perfil. Parte
dos problemas de saúde e nutrição origina-se das
próprias condições de trabalho e do modelo de
produção adotado – marcado pelo uso indiscri-
minado de produtos químicos no plantio ou de

hormônios na criação de animais, que põe em ris-
co a saúde tanto do trabalhador quanto do consu-
midor –, além da pauperização e exploração do
trabalho, que contribuem para falta de acesso aos
alimentos. Em relação a esse problema, o apoio
(em termos de crédito e assistência técnica) a pe-
quenos e médios produtores é uma medida de
alto impacto social e com possíveis repercussões
positivas do ponto de vista da saúde e da agroeco-
logia. Esses grupos são os que mais sofreram os
impactos sociais negativos do modelo produtivo
prevalente. Por outro lado, contribuem para uma
forma de produção menos agressiva, do ponto de
vista agroecológico, e capaz de resgatar a diversi-
dade cultural local de alimentos. A garantia do es-
coamento dessa produção, inclusive por meio de
programas governamentais, pode ser uma medi-
da importante.

Outra parte dos atuais problemas de saúde da
população brasileira advém de questões relacio-
nadas a uma ordem distinta de fatores. A qualida-
de dos alimentos e dos produtos alimentícios,
tanto em termos de inocuidade quanto por sua
composição nutricional, é parte desse conjunto
de questões. Determinadas formas de processa-
mento acabam por destruir as qualidades origi-
nais do alimento, descaracterizando-o de sua
forma natural ou adicionando uma quantidade
significativa de produtos químicos. O perfil pro-
dutivo também influencia o consumo, seja pelo
preço ou por uma maior disponibilidade de de-
terminados alimentos e produtos no mercado.
Uma produção intensiva que prioriza um número
limitado de espécies mais rentáveis acaba por pre-
judicar a diversidade cultural e a disponibilização
de uma alimentação variada, que são fundamen-
tais do ponto de vista da saúde. Além disso, o
controle de focos de contaminação nos processos
de transporte e armazenagem de alimentos tam-
bém constitui questão-chave na ótica sanitária e
nutricional.

A garantia de condições para que a população
exerça sua autonomia decisória e possa, efetiva-
mente, optar por escolhas mais saudáveis impõe
revisões importantes no âmbito da comercializa-
ção de alimentos. Isso implica conceber os estabe-
lecimentos que comercializam refeições como
instituições promotoras de saúde, em que se ga-
rantam não só a qualidade higiênico-sanitária em
todas as etapas da produção de refeições, mas,
também, a qualidade nutricional, disponibilizan-
do preparações saudáveis (com baixa concentra-
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ção de gorduras e açúcares e variada, de acordo
com os diferentes grupos de alimentos: frutas,
verduras, legumes, carnes, massas).

Além desses fatores, a garantia de acesso à in-
formação é estratégica para o exercício da cidada-
nia alimentar, sejam informações sobre direitos
legalmente consagrados, mecanismos de exercí-
cio desses direitos, políticas públicas existentes,
sejam as referentes às questões nutricionais, como
a disponibilização das informações nos rótulos
dos alimentos, os princípios de uma alimentação
saudável e o controle da propaganda em torno da
alimentação. No que se refere a esta questão, ca-
be, por um lado, construir junto à população ha-
bilidades críticas sobre as estratégias de marketing
de alimentos industrializados que podem induzir
um perfil de consumo de risco à saúde e, por ou-
tro, regulamentar a propaganda sob a ótica da
saúde.

Cabe destacar que alguns programas públicos
exercem papel importante no processo de forma-
ção de hábitos alimentares saudáveis, como aque-
les destinados aos escolares e trabalhadores – o
Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) e o Programa de Alimentação do Traba-
lhador (PAT). O ambiente escolar e o local de tra-
balho são espaços estratégicos de vivência e
formação de hábitos, onde os indivíduos passam
parte importante de seu tempo e ali não só su-
prem necessidades vitais, como a da alimentação,
mas também constroem valores. Esses progra-
mas, portanto, cumprem as importantes funções
de suprir essas necessidades e contribuir para a
promoção de práticas alimentares saudáveis, seja
disponibilizando alimentos e refeições pautados
nos princípios da saúde, seja pela promoção de
atividades de educação participativa. A ótica da
SAN, como dito anteriormente, reforça a impor-
tância de uma maior articulação desses progra-
mas com os pequenos e médios produtores
locais, escoando a sua produção e resgatando a
dimensão da cultura alimentar local (frutas, ver-
duras e legumes, alimentos regionais etc.).

As ações de educação em saúde e nutrição
destacam-se no âmbito da política de SAN pela
prevalência crescente de problemas associados
ao perfil de consumo alimentar (obesidade, ano-
rexia, bulimia etc.). Por outro lado, a concepção
de SAN redimensiona os objetivos mais específi-
cos do setor de saúde no que se refere à educa-
ção nutricional ou à educação para o consumo
alimentar. 

Tradicionalmente, as ações setoriais no campo
da educação alimentar priorizaram estratégias de
disseminação de informações sobre os riscos asso-
ciados a determinadas práticas alimentares (con-
sumo de alimentos com alta concentração de
gorduras, açúcares etc.) visando à adoção de um
perfil de consumo mais saudável. Ainda que,
como dito anteriormente, o acesso à informação
seja primordial para a adoção de práticas saudá-
veis, ele não é suficiente para reestruturar o com-
portamento alimentar disseminado de forma
mais ampla na sociedade. A educação na ótica da
SAN impõe que esse processo seja compreendido
e enfrentado de forma integrada em todos os seus
componentes (produção, comercialização, aces-
so, cultura, valores sociais etc.), e não apenas na
dimensão mais específica do consumo individual
e de suas repercussões no estado nutricional. Essa
abordagem se aproxima das estratégias mais re-
centes de promoção à saúde, que também vêm
contribuindo para redimensionar as práticas dos
profissionais dessa área para além das ações espe-
cíficas do setor, ao considerarem os determinan-
tes mais amplos desse quadro.

As práticas alimentares ao mesmo tempo ex-
pressam e são condicionadas pelo conjunto de va-
lores de uma determinada sociedade. Elas
revelam características gerais dos modos de vida
adotados e dos limites e possibilidades que eles
impõem e se referem a diferentes dimensões des-
se processo: o que é selecionado como alimento –
a partir da disponibilidade condicionada pelo cli-
ma, pelo que é plantado, em que quantidade, o
que se destina ao consumo interno e ao externo,
o acesso físico e financeiro aos alimentos e às re-
feições prontas nos diferentes estabelecimentos
comerciais, os aspectos culturais, subjetivos e so-
ciais que influenciam os gostos e o que é aceito
como comestível, as formas de preparo, a quanti-
dade de alimentos consumidos, com quem as re-
feições são compartilhadas, em que horários e
periodicidade elas se realizam, fatores que são in-
fluenciados, cada vez mais, pelos processos de
trabalho, pelo deslocamento entre a casa e o tra-
balho, pelo tempo destinado à alimentação etc.

A adoção de práticas alimentares saudáveis
implica a possibilidade de realizar escolhas em
todos esses níveis. Não há como operacionalizar
opções saudáveis sem condições de acesso finan-
ceiro e físico a alimentos de qualidade (seja do
ponto de vista das condições físico-químicas, da
inocuidade ou da composição nutricional) e sem
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o acesso a refeições saudáveis em locais próxi-
mos ao trabalho, à escola etc. Por outro lado,
não há como rever essas práticas sem compreen-
der de que forma a sociedade, como um todo,
produz e reproduz comportamentos coletivos
mais amplos.

Mudanças recentes nas relações entre nações,
com o crescente intercâmbio de informações,
práticas e bens de consumo, aliado à urbanização
acelerada, com a conseqüente alteração nas rela-
ções entre tempo e espaço, a valorização de obje-
tivos econômicos, a diversificação e acentuação
do consumo, a competitividade e o individualis-
mo, se refletem nas práticas alimentares de diver-
sas formas. Algumas culturas são mais permeáveis
à influência de outras e adotam com mais facili-
dade seus valores e práticas. Além disso, são vari-
ados os efeitos dessa confluência de fatores que
interferem na alimentação: a valorização da prati-
cidade ao se alimentar (produtos prontos, de rá-
pido preparo), o custo, a supervalorização do
corpo e da estética como elemento de competiti-
vidade – o que pode levar ao controle exagerado
do peso –, a supervalorização da alimentação
como fator de compensação psicológica ao des-
gaste decorrente do modo de vida moderno etc.
São necessidades múltiplas que se chocam, numa
tentativa de convivência de objetivos sociais por
vezes contraditórios (alta produtividade e compe-
titividade, concentração econômica, eqüidade,
saúde, magreza etc.).

Em relação à utilização do alimento no âmbi-
to familiar e individual em sua interface com os
aspectos nutricionais e biológicos, cabe destacar
que a presença de indivíduos enfermos, em risco
nutricional ou que demandam cuidados específi-
cos em saúde de acordo com as diferentes fases
do ciclo de vida, afeta diretamente a capacidade
produtiva e o acesso e utilização da renda, de
bens e de serviços públicos em geral por parte das
famílias. Dessa forma, programas destinados ao
atendimento em saúde e nutrição para esses seg-
mentos têm impacto importante não só na saúde,
mas em todas as demais dimensões da vida eco-
nômica e social desses grupos. Incluem-se nesse
conjunto de ações programas de suplementação
alimentar e combate a carências nutricionais es-
pecíficas, como desnutrição, anemia, hipovitami-
nose A, bócio endêmico, e programas de

complementação de renda associados a ações de
saúde. Medidas de promoção da alimentação
saudável devem se adequar às diferentes fases do
ciclo de vida nos diferentes espaços públicos,
como as redes de ensino e de saúde, meios de co-
municação de massa, indústrias, locais de comer-
cialização de alimentos, organizações sociais e
governamentais. Na ótica da SAN, essas ações –
desde o atendimento ambulatorial até as medidas
curativas, ações educativas etc. – devem envolver
a análise de todos os aspectos do processo de pro-
dução, comercialização, acesso e utilização do ali-
mento junto à população, considerando que, em
seu cotidiano, eles interagem intimamente na
conformação de sua realidade de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma política de SAN tem na intersetorialidade
um princípio central que qualifica e redimensiona
as ações setoriais pré-existentes. Para que ela
ocorra, é fundamental, primeiro, que a SAN seja
de fato assumida como componente estratégico
de governo e que sejam construídos acordos polí-
ticos e negociados ganhos de curto, médio e lon-
go prazos entre os atores envolvidos no processo.
A inserção do componente de SAN redimensiona
as ações do setor saúde, ao aproximá-las das di-
mensões de produção, comercialização, acesso e
comportamento alimentar para além dos aspec-
tos nutricionais. Por outro lado, a implementação
das ações nos setores de produção, comercializa-
ção e distribuição de alimentos sob a ótica da saú-
de impõe uma revisão do modelo produtivo
adotado; a consolidação de instituições promoto-
ras de saúde (escolas, estabelecimentos comerciais
etc.); um maior controle da qualidade do alimen-
to, tanto do ponto de vista sanitário quanto de
sua composição nutricional; a ampliação do aces-
so à informação e a estratégias educativas partici-
pativas em SAN; e a regulamentação da
propaganda em torno dos alimentos consideran-
do os riscos à saúde. Essa riqueza de interseções
será maior na medida que a intersetorialidade se-
ja, de fato, promovida a partir de projetos inte-
gradores, que tratem as dimensões alimentar e
nutricional de forma indissociada.
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Contribuições da 
Educação Nutricional 
à Construção da 
Segurança Alimentar

Contributions of Nutrition Education 
for the Construction of Food Security

RESUMO O ensaio conceitua educação nutricional como um conjunto de
estratégias sistematizadas para impulsionar a cultura e a valorização da ali-
mentação, concebidas no reconhecimento da necessidade de respeitar, mas
também modificar crenças, valores, atitudes, representações, práticas e rela-
ções sociais que se estabelecem em torno da alimentação, visando o acesso
econômico e social de todos os cidadãos a uma alimentação quantitativa e
qualitativamente adequada, que atenda aos objetivos de saúde, prazer e
convívio social. São propostos quatro enfoques fundamentais às interven-
ções: direito à alimentação, promoção à saúde, sustentabilidade ambiental
e cuidado. A fim de garantir que as intervenções alcancem todos os seg-
mentos populacionais, recomenda-se o seu desenvolvimento nas seguintes
áreas: ensino formal da pré-escola à universidade, educação informal, servi-
ços e redes sociais de apoio, conselhos municipais de segurança alimentar,
rede básica de saúde e por intermédio da mídia. Aponta como condição à
efetividade das intervenções a necessidade de uma visão abrangente de ali-
mentação, apoiada em conhecimentos das áreas de psicologia social e an-
tropologia, além de nutrição. No âmbito da educação, sugere como marco
teórico o pensamento pedagógico de Paulo Freire.
Palavras-chave EDUCAÇÃO NUTRICIONAL – SEGURANÇA ALIMENTAR – EDU-
CAÇÃO EM SAÚDE – PROMOÇÃO À SAÚDE.

ABSTRACT The essay conceives nutritional education as a set of organized
strategies that seek to improve culture and food valorization, conceived in the
recognition of the need to respect but also modify beliefs, values, attitudes,
representations, practices and social relations regarding food. The aim of
these strategies is the economic and social access of all citizens to adequate
food, both in quantity and quality, in order to pursue health, pleasure and
social living. Four fundamental focuses are proposed in order to base the
interventions: the right to food, health promotion, environmental
sustainability and care. In order to ensure that such interventions reach all
social segments, some areas should be developed. They are: formal teaching,
from pre-school to university, non-formal education, social services and
social support networks, municipal councils for food security, health care
networks, and the media. The text points out, as a condition for the
effectiveness of interventions, the need of a comprehensive approach of food
practices including the knowledge of social Psychology and Anthropology
besides Nutrition. In the educational area, Paulo Freire’s pedagogical thought
is suggested as a theoretical framework.
Keywords NUTRITIONAL EDUCATION – FOOD SECURITY – HEALTH
EDUCATION – HEALTH PROMOTION.
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INTRODUÇÃO

educação nutricional voltada à segurança
alimentar e nutricional compete contribuir,
na sua área de conhecimento, ao enfrenta-

mento do desafio de reconstruir um mundo livre
da tragédia da fome – meta de curto, médio e
longo prazo que demanda ações amplas e integra-
das ao planejamento econômico, à agricultura, à
educação, à saúde, apenas para citar algumas das
múltiplas interfaces que colocam a alimentação
como questão a ser analisada em complexida-
de,23 termo que tem sido empregado para referir
realidades ou problemas multidisciplinares, trans-
versais, multidimensionais, transnacionais, glo-
bais e planetários, como é a fome.

No Brasil, o status da educação nutricional
oscilou, da segunda metade do século XX até os
dias atuais, de política de Estado, nos anos 40 e
50, ao descrédito, nas décadas de 70 e 80, fase re-
ferida por Castro e Peliano6 como exílio da edu-
cação nutricional. Nos anos 90, ressurgiu o
interesse por ações nessa área, diante da necessi-
dade de intervenção sobre a crescente prevalência
de obesidade e doenças crônico-degenerativas,
problemas cujo controle demanda ações de edu-
cação nutricional para indivíduos de todos os es-
tratos sociais. A partir de 1996, com a assinatura
da Declaração de Roma, que selou os compro-
missos assumidos pelos participantes da reunião
da Cúpula Mundial de Alimentação, na qual vários
países propuseram-se a estudar a implementação
de políticas voltadas ao combate à fome,11 foi des-
pertado o interesse a respeito das possíveis contri-
buições da educação nutricional para a
consecução dessa meta, o que constitui uma nova
agenda para esse campo de conhecimento.

Procurando conferir ao tema uma abrangên-
cia ampla, conceituamos educação nutricional
como um conjunto de estratégias sistematizadas
para impulsionar a cultura e a valorização da ali-
mentação, concebidas no reconhecimento da ne-
cessidade de respeitar, mas também modificar
crenças, valores, atitudes, representações, práticas
e relações sociais que se estabelecem em torno da
alimentação, visando o acesso econômico e social
a uma alimentação quantitativa e qualitativamen-
te adequada, que atenda aos objetivos de saúde,
prazer e convívio social.

Para alcançar efetividade nas ações voltadas à
educação nutricional, ela precisa estar contextua-
lizada em programas e ações abrangentes. Propo-

mos quatro enfoques básicos para a educação
nutricional voltada à segurança alimentar: direito
à alimentação, promoção à saúde, sustentabilida-
de ambiental e cuidado. Ressaltamos que esses
enfoques compõem um pano de fundo para as
ações, independentemente do local onde elas fo-
rem desenvolvidas. Sem a pretensão de elencar
todas as áreas possíveis, entendemos que as men-
cionadas a seguir representam os principais aces-
sos da população à discussão da segurança
alimentar: ensino formal, educação informal, ser-
viços e redes sociais de apoio, conselhos munici-
pais de segurança alimentar, rede básica de saúde
e mídia.

ENFOQUES BÁSICOS PARA A EDUCAÇÃO 
NUTRICIONAL VOLTADA À 
SEGURANÇA ALIM ENTAR

O Desafio de Sensibilizar para o 
Direito à Alimentação

A fome foi, durante muito tempo, considera-
da inerente à inevitável desigualdade social e a ca-
ridade seria o meio de humanizar a relação entre
os que desfrutam de uma situação social e econô-
mica mais privilegiada e aqueles que vivem à mar-
gem da sociedade. A fome é, na realidade, um
prova cabal de que as organizações sociais se en-
contram incapazes de satisfazer a mais fundamen-
tal das necessidades humanas – a necessidade de
alimento –,7 de forma que uma educação visando
à segurança alimentar não pode apartar-se de mu-
dar essa visão e deve abraçar a tarefa de preparar
e estimular crianças e jovens para que participem
de atividades destinadas a construir um mundo li-
vre da fome. Por outro lado, a colocação da fome
nas metas políticas dos governos requer interven-
ções mais imediatas atreladas a programas.

A segurança alimentar se dá nos âmbitos pla-
netário, nacional, regional, comunitário e famili-
ar, de forma que, em todos os níveis de ensino,
cabe incluir essa pauta a fim de fomentar a inter-
nalização da alimentação como direito, com o
respaldo da Declaração Universal dos Direitos
Humanos (Artigo XXV) e da Constituição Brasi-
leira (Artigo 5.º), e como valor para a vida plena,
preservando-se o ambiente, a saúde e a qualidade
de vida. Estabelecido o propósito de mudar men-
tes e acreditando ser isso possível, há que se tra-
balhar por esse fim oferecendo, no ensino formal,
do nível fundamental ao terceiro grau, e também

A
´
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no informal, conteúdos com o propósito de que
todos os cidadãos internalizem a idéia do alimen-
to como direito humano e valor para a saúde e a
dignidade humanas. Também é fundamental que
os cidadãos problematizem a questão da pobreza,
da fome e da desnutrição, pois, como diz Montei-
ro,22 “embora igualmente graves e indesejáveis, e
ainda que compartilhem causas e vítimas, fome,
desnutrição e pobreza não são a mesma coisa” (p.
8), e a compreensão profunda desses problemas é
condição para que se possa olhar criticamente
para a sociedade que os produz e reproduz, iden-
tificando o que deve ser modificado, estabelecen-
do metas viáveis e trabalhando para isso.

Delineia-se, portanto, um problema novo,
que é o de estabelecer o que deve ser ensinado
para começar a transformar a nossa sociedade em
uma sociedade livre da tragédia da fome. De um
lado, apresenta-se o desafio de trabalhar com pes-
soas cuja esperança, iniciativa e desejo de lutar es-
tão adormecidos pela sensação de impotência
decorrente do estado de fome e miséria em que
vivem. Como diz Novara: 

Cada pessoa, cada comunidade, por mais carente que
seja, representa uma riqueza e demonstra um grande
valor. Para ajudar a desenvolver os próprios talentos e a
mover a responsabilidade pessoal, é necessário valorizar
e reforçar aquilo que as pessoas já construíram, a própria
história, as relações existentes, isto é, reafirmar aquele
tecido social e aquele conjunto de experiências que
constitui o seu patrimônio de vida. É um ponto operativo
fundamental que nasce de uma abordagem positiva da
realidade e que ajuda a pessoa a entender o seu próprio
valor, a sua dignidade e, desse modo, a desenvolver uma
responsabilidade. (Novara,24 p. 115)

De outro lado, apresenta-se a tarefa de des-
pertar para esse problema mentes que jamais sen-
tiram ou viram a fome, embora ela tenha estado
presente nos arredores de sua existência desde
sempre. Discutir essa questão desafia a aproximar
e romper a disjunção existente entre aqueles que
passam fome e aqueles que jamais se viram na
perspectiva de não ter o que comer. Diferente de
tragédias como desastres, cataclismos naturais ou
doenças fatais, que atingem pessoas de todas as
classes sociais, a fome atinge exclusivamente um
segmento social, mais precisamente 1/5 da popu-
lação brasileira, que não se mistura aos outros 4/5
justamente porque está excluído, isto é, vive à
margem da sociedade. Não desfrutar de seguran-
ça alimentar é muito diferente de não poder com-
prar o que se deseja comprar. Via de regra, quem
lê e discute a questão da fome nunca se viu às vol-
tas com a insegurança alimentar. Por isso, quando

se discute a fome, discute-se o problema dos ou-
tros. O primeiro desafio pedagógico é superar
essa disjunção nós/outros, desenvolvendo uma
educação para a solidariedade que permita perce-
ber os outros – os socialmente excluídos – como
parte do nós – sociedade brasileira –, pelos quais
somos todos responsáveis.

Se educar em alimentação implica resgatar a
dignidade, esperança, autoconfiança e força para
lutar daqueles que se encontram empobrecidos e
excluídos, cabe uma alusão à necessidade de uma
análise criteriosa sobre as formas de ajuda alimen-
tar. A carência de alimentos à mesa de uma famí-
lia desperta sentimentos de solidariedade,
caridade e generosidade de forma que, com rela-
tiva facilidade, se obtém alimentos para doação.
Entretanto, estudos demonstram que a ajuda ali-
mentar guarda uma desconfortável relação com
interesses políticos e econômicos,15 pois a gene-
rosidade que sustenta as doações pode represen-
tar um braço de uma ordem social que, com o
outro, mantém as relações espúrias que geram a
fome nos países economicamente dependentes, e
até mesmo entre trabalhadores assalariados. Soli-
dariedade pressupõe dependência mútua entre os
homens, enquanto caridade expressa favor, es-
mola, compaixão. A doação tem sentido na medi-
da em que quem dá o faz efetivamente por
solidariedade e quem recebe não se sinta menos
digno e capaz por receber. A análise profunda e
crítica das ações em torno de ajuda alimentar
transcende o objetivo do presente texto, mas é
importante pontuar que doações mal conduzidas
podem prestar um desserviço ao propósito de
resgatar a dignidade e a autoconfiança dos assisti-
dos.

A educação nutricional deve ser planejada de
forma a atingir a população como um todo, bem
como comunidades, grupos e indivíduos. Os ci-
dadãos devem familiarizar-se com os problemas
nutricionais existentes e com os aspectos da eco-
nomia que influenciam o acesso à alimentação. A
abordagem educativa deve ser pensada na pers-
pectiva do empowerment, isto é, da capacitação e
do fortalecimento dos indivíduos e da comunida-
de para alcançar suas metas.18

Promoção da Saúde
Em 1986, a I Conferência Internacional sobre

Promoção da Saúde emitiu a Carta de Otawa,
que aponta como condições e requisitos para a
saúde, a paz, a educação, a moradia, a alimenta-
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ção, a renda, um ecossistema saudável, justiça so-
cial e eqüidade. A promoção da saúde, que foi
objeto de várias outras conferências internacio-
nais posteriores, envolve desde políticas públicas
saudáveis até a ampliação do conhecimento das
pessoas, pressupondo o seu desenvolvimento in-
tegral, aumentando a sua capacidade de influir
sobre os fatores determinantes da saúde e de to-
mar decisões. Várias conferências internacionais
trataram do assunto, mas a que mais de perto
abordou o tema da educação foi a de 1992, que
emitiu um documento final denominado Decla-
ração de Santa Fé de Bogotá, que propõe três es-
tratégias para a promoção da saúde na América
Latina: 1. impulsionar a cultura da saúde, modifi-
cando valores, crenças, atitudes e relações; 2.
transformar o setor saúde, pondo em relevo a es-
tratégia de promoção à saúde; 3. convocar, ani-
mar e mobilizar um grande compromisso social
para assumir a vontade política de fazer da saúde
uma prioridade.5 A promoção da saúde visa a po-
pulação como um todo e não apenas populações
marginalizadas. Uma alimentação de má qualida-
de contribui para doenças como câncer, proble-
mas cardiovasculares, Diabetes mellitus tipo 2,
entre outras. Organizações nacionais e internacio-
nais têm chamado a atenção para o baixo consu-
mo de frutas e hortaliças em todos os estratos
sociais, e esse é um dos fatores que predispõem o
organismo a doenças crônico-degenerativas. Ali-
mentar-se bem é um fator fundamental na pro-
moção à saúde que, por sua vez, deve estar nos
propósitos do ensino nas escolas, nos setores soci-
ais das empresas,3 nos campi das universidades,
nas praças de esportes, nas sociedades de amigos
de bairro e, sobretudo, em políticas públicas que
situem a saúde no topo da agenda política, pro-
movendo-a de setor da administração a critério
do governo5 e estabelecendo conexões com as vá-
rias áreas da administração pública.

Sustentabilidade Ambiental
Cabem, no âmbito do tema, as questões da

soberania alimentar e da sustentabilidade ambien-
tal, que têm interfaces com as áreas de agricultura
e política econômica.9 A primeira procura dar
importância à autonomia alimentar dos países e
está associada à geração interna de emprego e à
menor dependência das flutuações de preços do
mercado internacional. A sustentabilidade diz res-
peito à preservação do meio ambiente, não utili-
zação de agrotóxicos e de produção extensiva em

monoculturas. Ambas estão atreladas à preserva-
ção da cultura alimentar e à valorização e manu-
tenção da produção local, aspectos que dizem
respeito diretamente à educação nutricional. A
adesão indiscriminada a produtos industrializa-
dos não compromete apenas a qualidade nutri-
cional da alimentação, pois quando práticas
alimentares tradicionais cedem lugar a produtos
industrializados, freqüentemente menos saudá-
veis, mais ricos em gordura e geradores de lixo,
compromete-se também a sustentabilidade. Além
disso, a aceitação de um produto traz consigo a
incorporação de um complexo de valores e de
condutas que se acham implicados nesses produ-
tos.25

Alguns especialistas defendem posições radi-
cais, como a de se adotar uma alimentação alter-
nativa. Efetivamente, há uma relação entre o nível
em que se dá a alimentação de uma população na
cadeia alimentar e a sustentabilidade ambiental.17

Por outro lado, há segmentos populacionais e seg-
mentos do mercado que consomem e comerci-
alizam quantidades de carne incompatíveis tanto
com princípios ecológicos e de eqüidade quanto
com a saúde. Tem sido freqüente a proposta de se
adotar uma alimentação alternativa ou com ali-
mentos não convencionais. Identificamos a pri-
meira como a adoção voluntária de um padrão
alimentar diferente do predominante na cultura
local, como a adoção de uma alimentação vegeta-
riana ou ovo-lacto-vegetariana. A palavra alterna-
tiva indica que a opção pode ser ora uma, ora
outra. Já alimentos não convencionais são ali-
mentos ou partes de alimentos que não integram
o padrão alimentar de uma sociedade, cuja intro-
dução é geralmente preconizada para os estratos
econômicos mais baixos sob a alegação de que
são mais baratos ou não custam nada, pois seriam
jogados no lixo. A própria tese subjacente à ali-
mentação não convencional toma por pressupos-
to a necessidade de adequar o consumo humano
à lógica do mercado, ou seja, quem possui recur-
sos escolhe o que deseja comer e quem não pos-
sui deve aprender a consumir “alimentos” que
estão fora do mercado.

Á educação nutricional compete incentivar a
adoção de padrões alimentares sustentáveis e, so-
bretudo, éticos, isto é, que preservem a saúde, a
cultura, o prazer de comer, a vida, os recursos na-
turais e a dignidade humana.
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Cuidado com a Alimentação
Representações e valores embutidos em práti-

cas cotidianas podem ser questionados sob o pris-
ma da segurança alimentar, como a perda da
habilidade de cozinhar das novas gerações, que
preferem se valer dos produtos semiprontos, in-
dustrializados e que, às vezes, sequer sabem ma-
nejar uma panela de pressão. Compete à
educação nutricional resgatar a dignidade do ato
de cozinhar e fortalecer, nas comunidades e no
seio das famílias, a disposição para despender
tempo e atenção com a alimentação, especial-
mente de crianças, envolvendo o fornecimento
de alimentos nesse processo amplo, diário e repe-
titivo que é o ato de cuidar, pois a qualidade do
cuidado é um fator que pode agravar a situação
de insegurança alimentar.20 Atos inerentes ao cui-
dar e técnicas que, culturalmente, eram passadas
de geração a geração, estão se perdendo. Defen-
demos aqui a posição de que prover a própria ali-
mentação é autocuidado, não sendo, portanto,
cabível depender de terceiros para isso. Mulheres
e homens, meninas e meninos devem se familiari-
zar com habilidades culinárias mínimas que lhes
permitam gozar de autonomia para prover o au-
tocuidado em relação à alimentação e cuidar da
alimentação das crianças pequenas.

ÁREAS PARA O DESENVOLVIM ENTO 
DAS AÇÕES DESTINADAS À 
EDUCAÇÃO NUTRICIONAL

Ensino Formal
As crianças em idade pré-escolar podem co-

meçar a conhecer alimentos locais e sazonais e os
escolares poderão explorar as cadeias alimentares
locais, sempre retornando à análise crítica de sua
própria alimentação. Obviamente, todos os ali-
mentos consumidos na escola – quer procedentes
da merenda escolar, quer de lanches trazidos de
casa ou de cantinas – devem se coadunar com o
propósito da educação nutricional que, por sua
vez, deve contemplar aspectos nutricionais, co-
mensalidade e padrões culturais para que a crian-
ça conheça e aprenda a apreciar e valorizar a
cultura alimentar da região e do país. Trata-se de
fomentar o gosto pelas coisas da sua terra por in-
termédio do conhecimento das produções locais,
das pessoas – agricultores – responsáveis pela
produção, familiarizando-se com os alimentos
naturais. Freqüentemente, vêem-se pessoas que se

propõem, com a maior disposição, a pagar por
um refrigerante fabricado numa indústria em vez
de fazê-lo por uma fruta, não aventando que a
fruta foi plantada, cuidada, colhida e estocada pa-
ra, finalmente, chegar às mãos do consumidor. O
gosto pelas coisas da terra passa também pelo res-
peito aos homens e mulheres que os produzem.
Portanto, conhecer e aprender a respeitar esses
trabalhadores faz parte da educação nutricional
para a segurança alimentar e para o desenvolvi-
mento do amor à terra e ao que ela produz. Infe-
lizmente, falta-nos ainda literatura sobre o
assunto, adaptada aos diversos níveis de ensino.
Há alguns livros publicados,1, 2, 19, 27 mas, com a
valorização do tema, professores de várias áreas
poderão estabelecer conexões entre conteúdos
específicos de sua disciplina e questões relaciona-
das à segurança alimentar. Afinal, alimentação é
um tema central da vida e da vida em sociedade,
de forma que, em todas as disciplinas, há uma
forma de estabelecer relações com a alimentação.

Educação Informal
Serviços sociais, empresas de refeições coleti-

vas e serviços de orientação ao consumidor po-
dem desenvolver atividades de educação nutri-
cional, no sentido de influenciar os padrões de
consumo, fomentando a segurança alimentar e
as práticas alimentares saudáveis. Muitos aspec-
tos da alimentação podem ser trabalhados: reva-
lorizar comidas artesanais, incentivar a culinária
típica, explorar a biodiversidade, favorecer o de-
senvolvimento microeconômico por meio da ca-
pacitação profissional,3, 12, 21 desenvolver o senso
crítico em relação ao consumismo e aos apelos
mercadológicos, evitar o desperdício e desenvolver
padrões de excelência organoléptica explorando a
riqueza de aromas de ervas naturais.

Serviços Sociais e Redes Sociais de Apoio
A população deve ser informada da existência

de grupos que vivem na condição de insegurança
alimentar, e as comunidades devem saber quem
são as pessoas em situação de insegurança alimen-
tar, onde elas estão, quem são os desnutridos.21

Já foi demonstrado que o saneamento básico, a
assistência à saúde, o acesso, especialmente das
mulheres, à educação e, logicamente, emprego
para homens e mulheres são medidas fundamen-
tais para combater a desnutrição.22 As redes soci-
ais de apoio prestam ajuda material e funcionam
como agentes de integração, de socialização e de
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solidariedade para as populações mais carentes.
Também as redes informais de entre-ajuda – mais
comuns em cidades pequenas, onde os vínculos
familiares, de amizade e de conhecimento são
mais estáveis – são recursos para o enfrentamen-
to das condições de pauperismo. Como diz
Gerhardt:16

É a dinâmica das relações humanas que está na base da
estrutura das redes e das formas de entre-ajuda. Assim,
as redes de entre-ajuda não podem ser isoladas do con-
texto que as faz emergir e da dinâmica das relações
interpessoais, ou seja, da empatia, das relações afetivas,
das relações de companheirismo, dos gestos gratuitos
dificilmente quantificáveis. (Gerhardt,16 2003)

Conselhos Municipais de 
Segurança Alimentar

Os membros que compõem os conselhos mu-
nicipais de segurança alimentar precisam capaci-
tar-se para debater e buscar alternativas sem
discriminar qualquer área de conhecimento, em
respeito à multidimensionalidade dessa questão.

Os membros dos conselhos devem conhecer
quais são os problemas nutricionais, qual a preva-
lência de desnutrição no seu município e buscar
compreender esse aparentemente insólito para-
doxo do crescimento da prevalência de obesidade
associada à insegurança alimentar, para que não
se criem ilusões de que o mero fornecimento de
alimentos às pessoas pobres resolveria os proble-
mas nutricionais.26

Rede Básica de Saúde
É imprescindível a incorporação de ações de

educação nutricional em todos os programas de
saúde, tanto naqueles voltados à promoção da
saúde como nos dirigidos à prevenção e ao con-
trole das doenças.4

Mídia
Por intermédio de uma divulgação adequada

da problemática da insegurança alimentar na mí-
dia, apoiada com a discussão em escolas, serviços
de saúde, creches, empresas e instituições comu-
nitárias, em geral, é possível sensibilizar as pesso-

as e fazer chegar até elas o debate sobre as formas
de enfrentamento do problema. Mensagens rela-
tivas à promoção da saúde veiculadas pela mídia
podem ter um grande impacto desde que sejam
discutidas, reforçadas e ampliadas no âmbito da
educação formal e informal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para o sucesso das ações de educação em nu-
trição, é fundamental a compreensão profunda
e abrangente do significado da alimentação na
vida, na vida cotidiana10 e na vida em socieda-
de, pois ela não pode ser reduzida a um fenôme-
no apenas biológico. A maneira de nos
alimentarmos expressa nossa história, nossa
identidade cultural, organização social, poder
político e econômico. Por meio dela, expressa-
mos desejos e afetos e, cuidando dela, promove-
mos a saúde e fortalecemos os vínculos sociais, o
sentimento de pertença a um grupo e expressa-
mos nossa forma de ser no mundo.8, 13 O co-
nhecimento de psicologia social e antropologia
da alimentação deve sempre subsidiar as inter-
venções na área de educação nutricional.

Transcende os objetivos deste ensaio uma
abordagem sobre os fundamentos filosóficos que
devem nortear a abordagem pedagógica. Limita-
mo-nos, assim, a sugerir que a leitura da extensa
obra de Paulo Freire seja a referência básica para
a formação dos educadores em nutrição. Nin-
guém como ele conseguiu tão bem discutir as
possibilidades e os limites da educação formal e
informal, a natureza da educação como ato políti-
co, as características e o potencial da dialogicida-
de para a construção da autonomia, a educação
como caminho para a libertação das condições
sociais de opressão, focalizando a educação como
via para a transformação da situação concreta de
existência14 a fim de que se possa desfrutar de
uma vida digna, na qual se inclua, entre outras
condições, a segurança alimentar e nutricional.
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O Profissional de 
Nutrição Frente à 
Segurança Alimentar 
e Nutricional

The Nutrition Professional in Face of 
Food and Nutritional Security

RESUMO De sua origem até a presente data, a profissão de nutricionista não
se prendeu apenas a um setor. A evolução do profissional no Brasil realizou-
se sob condições específicas e relacionadas tanto ao processo social como aos
setores de saúde e de produtividade. Essa evolução ampliou a formação do
profissional de modo a atender às expectativas no campo da vigilância nutri-
cional e alimentar; assistência nutricional ao indivíduo e aos grupos populacio-
nais; gerenciamento de produção de refeição; marketing em alimentação e
nutrição, entre outros. O crescimento populacional e as políticas de saúde re-
sultaram em um perfil nutricional diversificado nas regiões geográficas brasi-
leiras. Esse panorama da saúde brasileira exige a atuação de nutricionistas
altamente qualificados que, integrados com profissionais de outras áreas, se-
jam capazes de programar e executar planos de intervenção fundamentados
em conhecimentos científicos para promover práticas alimentares e estilos de
vida saudáveis, além da prevenção e do controle dos distúrbios nutricionais e
de doenças associadas à alimentação e nutrição. Todas essas considerações ra-
tificam o estudo da profissão frente à segurança alimentar e nutricional, de
modo a que os nutricionistas possam contribuir para a melhoria da qualidade
de vida da população. Aliadas a esses aspectos, discussões sobre o processo de
alimentação e nutrição precisam ser enfatizadas e conduzidas pelos profissio-
nais para que sejam desenvolvidas competências, habilidades e atitudes para
atuar em políticas e programas de educação, segurança e vigilância nutricio-
nal, alimentar e sanitária.
Palavras-chave NUTRICIONISTA – VIGILÂNCIA NUTRICIONAL – FOME – OBESI-
DADE.

ABSTRACT From its origins to the present time, the Nutrition professional
has not been limited to a single sector. The professional’s evolution in Brazil
occurred under specific conditions related to both the social process and the
health and productivity sectors. Such evolution enlarged the professional’s
education in order to meet the expectations of several fields of action, such
as: food and nutritional surveillance; nutritional assistance to individuals and
social groups; meal production management; marketing in food and
nutrition, and others. The populational growth and the health policies
resulted in different nutritional profiles in Brazil’s many geographic areas.
Such panorama of the Brazilian health care situation demands the action of
highly qualified nutritionists that, together with other professionals areas,
are capable of programming and performing intervention plans based on
scientific knowledge in order to promote food practices and healthy
lifestyles, besides preventing and controlling nutritional disturbances and
diseases associated to food and nutrition. Such considerations confirm the
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profession’s study in face of food and nutritional security, so that nutritionists
are able to contribute to the improvement of the population’s quality of life.
Moreover, debates on food and nutrition processes should be emphasized
and conducted by professionals for the development of competencies,
abilities and attitudes to act in educational policies and programs, besides
food, nutritional, and sanitary security and surveillance.
Keywords NUTRITIONIST – FOOD SURVEILLANCE – HUNGER – OBESITY.

INTRODUÇÃO
s diretrizes curriculares para os cursos de
nutrição definem o perfil do egresso como
o profissional com formação generalista,

humanista e crítica, capacitado a atuar, visando à
segurança alimentar e à atenção dietética, em to-
das as áreas do conhecimento em que alimenta-
ção e nutrição se apresentem fundamentais para a
promoção, manutenção e recuperação da saúde e
para a prevenção de doenças de indivíduos ou
grupos populacionais, contribuindo para a me-
lhoria da qualidade de vida e pautando-se em
princípios éticos, com reflexão sobre a realidade
econômica, política, social e cultural. 

A orientação para que se formem profissio-
nais capacitados a atuar em segurança alimentar
em todas as áreas de conhecimento em que a ali-
mentação e nutrição se apresentem como funda-
mentais determina a necessidade de profunda
reflexão sobre o binômio segurança alimentar e
nutricional-profissional da nutrição.

No sentido de embasar esta reflexão, apresen-
ta-se a seguir breve histórico sobre o ensino de
nutrição no Brasil e a atual situação nutricional
da população brasileira.

PANORAM A DO ENSINO DE 
NUTRIÇÃO NO BRASIL

Embora haja divergências quanto ao embrião
da profissão de nutricionista, um ponto é co-
mum: o profissional surgiu dentro do setor saú-
de, tendo como objeto de trabalho a alimentação
do homem nos planos individual e coletivo.3, 16

Desde 1939, quando surgiu o primeiro curso
de nutrição no país, até o momento atual, o pa-
norama dos cursos de nutrição no Brasil sofreu
várias mudanças, porém uma fundamentação
permaneceu constante: o alimento como agente
de tratamento. No período inicial, na década de

40, o Brasil mostrava-se, teoricamente, preocupa-
do com a nutrição, tendo como pano de fundo
um pseudonacionalismo – ou seja, o Estado
Novo do governo de Getúlio Vargas, que buscava
legitimização na área social.13, 16

No período compreendido entre 1939 e
1970, o ensino da nutrição foi caracterizado pelo
tecnicismo e pelo biologismo. Na década de 70,
juntamente com a reforma universitária, surgiram
as primeiras firmas privadas de alimentação que
prestavam serviços por meio de contratos. Isso
representou uma nova área de atuação para o nu-
tricionista e, conseqüentemente, passou a influen-
ciar a formação acadêmica, que se voltou à
alimentação institucional. Ao gerenciar a produ-
ção da refeição, as empresas afastaram o nutricio-
nista das discussões sobre suas responsabilidades
sociais e buscaram, no profissional, uma fonte de
aumento de lucro. Na década de 80 e 90, vários
estudos1, 5 e discussões foram conduzidos, reoxi-
genando os questionamentos ideológicos e bus-
cando uma autonomia profissional.

Vale destacar que esses dois elementos – de
um lado, um profissional de saúde preparado
para lidar com efeitos biológicos da nutrição e, de
outro, um administrador de rações alimentares
que suavizasse os efeitos da pobreza – desperta-
ram a consciência social e fizeram com que a ca-
tegoria mobilizasse uma transformação da
profissão, abrindo novas frentes de trabalho.3

No campo da política educacional, com a re-
forma universitária de 1968 (Lei 5.540, de 28 de
novembro de 1968), iniciou-se o amplo alarga-
mento da rede de ensino privado superior, que se
manteve em crescimento e teve amplo apoio e in-
centivo especialmente na última gestão governa-
mental. A explosão na quantidade de cursos de
nutrição, iniciada na década de 70, fez com que
fosse pouco discutida a importância da educação
para a segurança alimentar e nutricional e surgis-
se um hiato entre o biológico e o social.6 Vale res-

A
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saltar que, de 1939, quando do surgimento do
primeiro curso, até 1970, foram criados sete cur-
sos de nutrição. Dados de 1981 atestam a exis-
tência de 30 cursos (21 públicos e 14 privados);
em 1987, eram 36 (22 públicos e 14 privados);
em 1988, 41 (22 públicos e 19 privados) e, atual-
mente, 172 cursos.9

Nesse contexto, duas vertentes contraditórias
permearam a formação em nutrição. A primeira
imputou à formação o compromisso com a maio-
ria da população brasileira de famintos e inseriu a
nutrição no contexto social mais amplo, articu-
lando-a com projetos de mudanças da sociedade.
A outra apontou para uma formação mais calca-
da no capitalismo, formando profissionais capaci-
tados a desenvolver funções voltadas ao sistema
econômico, atendendo às demandas de mercado
de trabalho. Ou seja, um cumpridor de tarefas,
com visão restrita e fragmentária da totalidade da
sociedade.13

A primeira vertente caracterizou-se particular-
mente pela realização de ações de caráter coletivo
e preventivo, visando contribuir para que a pro-
dução, a distribuição e o consumo de alimentos
se adequassem e fossem acessíveis a todos os indi-
víduos da comunidade.1 A segunda atendeu às
expectativas de um mercado emergente.

Essa dualidade manteve-se e, no momento
atual de conscientização e participação político-
social efetiva, faz-se imprescindível debater toda a
responsabilidade, as competências e as habilida-
des do profissional frente aos problemas de nutri-
ção da população brasileira. Atualmente, ainda
persistem essas vertentes. Costa define que a for-
mação do nutricionista pode ser formulada como
“resposta aos interesses do capital, da camada mi-
noritária da população, ou resposta aos interesses
e múltiplas necessidades da maior parcela da po-
pulação”. A estruturação curricular dos projetos
pedagógicos dos cursos de nutrição deve discutir
aspectos conceituais e de formulação de políticas
públicas para que se desenvolva a formação de
um profissional com habilidades para a constru-
ção de uma sociedade mais justa.

PANORAMA NUTRICIONAL BRASILEIRO

O Brasil atravessa uma fase de transição nutri-
cional caracterizada pela enorme quantidade de
pessoas em estado de pobreza e fome, ao mesmo
tempo em que cresce o número de obesos.8

Esses aspectos da transição nutricional con-
firmam-se frente ao quadro epidemiológico dos
distúrbios nutricionais e das doenças relaciona-
das à alimentação e nutrição no Brasil. Pode-se
observar um decréscimo importante da preva-
lência de desnutrição/baixo peso em todas as fai-
xas etárias e regiões, especialmente em crianças
de zero a cinco anos, seguido de um forte incre-
mento nas taxas de sobrepeso e obesidade em
todas as regiões, faixas etárias e, com especial
destaque, em mulheres de estratos socioeconô-
micos mais baixos.7

Essa situação está relacionada com mudanças
seculares em padrões nutricionais que, por sua
vez, estão ligados às mudanças econômicas soci-
ais, médico-sanitárias e demográficas em relação
à saúde. Modificações da composição corporal,
em particular o aumento da obesidade, estão as-
sociadas com o predomínio de uma dieta rica em
gorduras, açúcar e alimentos refinados e pobre
em carboidratos complexos e fibras.14 São mu-
danças complexas e, embora grandes alterações
econômicas e demográficas tenham ocorrido no
Brasil nas últimas décadas, as razões para o au-
mento da obesidade na população adulta ainda
não são totalmente claras.8, 14

A obesidade é um recente problema de saúde
pública em nosso país. A população adulta brasi-
leira vem apresentando um aumento na preva-
lência de excesso de peso importante. De
acordo com os dados do inquérito nacional mais
recente (Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutri-
ção, 1989), cerca de 32% dos adultos brasileiros
apresentam algum grau de excesso de peso; des-
ses, 6,8 milhões de indivíduos (8%) possuem
obesidade, com predomínio entre as mulheres
(70%). A prevalência ainda se acentua com a
idade, atingindo um valor maior na faixa etária
de 45-54 anos (37% entre homens e 55% entre
mulheres).15

Essa situação vem se agravando. Quando es-
ses dados são comparados com o Estudo Nacio-
nal da Despesa Familiar (Endef) 1974/75,
constata-se que no período compreendido entre
os dois inquéritos nacionais (1975/89) houve um
aumento de 100% na prevalência de obesidade
entre os homens e de 70% entre as mulheres,
considerando todas as faixas etárias.15

Em todas as regiões do país, parcelas significa-
tivas da população adulta apresentam sobrepeso
e obesidade. Em termos relativos, a situação mais
crítica é verificada na região Sul, onde 34% dos
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homens e 43% das mulheres apresentaram algum
grau de excesso de peso, totalizando aproximada-
mente cinco milhões de adultos, em 1989. No
entanto, ao verificar dados absolutos, situa-se na
região Sudeste a maior quantidade de adultos
com excesso de peso no país, totalizando mais de
dez milhões de adultos com sobrepeso e cerca de
três milhões e meio com obesidade.14, 15

O aumento da prevalência da obesidade no
Brasil torna-se ainda mais relevante ao se conside-
rar que esse aumento, apesar de estar distribuído
em todas as regiões do país e nos diferentes estra-
tos socioeconômicos da população, é proporcio-
nalmente mais elevado nas famílias de baixa
renda.14

Ao observar os inquéritos de 1974/75 e 1987/
88, pode-se verificar um aumento de dois a sete
pontos percentuais na proporção de energia pro-
veniente dos lipídeos. Isso indica uma tendência
de aumento da densidade energética da dieta.

Evidências demonstram que a urbanização e a
industrialização têm influência no aumento da
densidade energética da nossa população, que se
distanciou de suas raízes culturais e, conseqüente-
mente, alimentares. Os apelos derivados desse es-
tilo de vida urbano, ligados a fatores econômicos,
restringiram a variedade da dieta e alteraram sua
qualidade. Aliada a isso, a entrada da mulher no
mercado de trabalho afetou diretamente o seu
papel como responsável pela preparação da ali-
mentação, determinado pelos novos padrões de
organização familiar. Houve uma valorização de
alimentos pré-preparados, congelados, pré-cozi-
dos e fast food, devido à falta de tempo para a
preparação das refeições.

Outra conseqüência direta desse processo foi
a perda de espaço do caráter de celebração e
convívio em relação ao ato de se alimentar.
Como resultado, temos os problemas de saúde
considerados modernos – não só o excesso de
peso, mas as doenças crônico-degenerativas, a
intoxicação alimentar etc. –, oriundos de fatores
relacionados à falta de saneamento e de acesso à
água potável, a contaminação de produtos in-
dustrializados, o uso inadequado e o excesso de
aditivos químicos nos alimentos, o consumo
exagerado de gorduras e calorias, o excesso de
alguns minerais e a carência de micronutrientes
devido ao desequilíbrio quantitativo e qualitati-
vo de nutrientes.4, 8

Em um país como o Brasil, em que as desi-
gualdades regionais são imensas, é importante

destacar que a garantia da segurança alimentar e
nutricional pressupõe a necessidade de estratégias
de saúde pública capazes de atender a um modelo
de atenção à saúde e cuidados nutricionais dire-
cionados para a desnutrição e o sobrepeso/obe-
sidade, uma vez que esses distúrbios nutricionais
e todas as doenças relacionadas à alimentação e
nutrição revelam duas faces diversas e aparente-
mente paradoxais de um mesmo problema: a in-
segurança alimentar e nutricional da população
brasileira.

Independente das razões subjacentes ao fenô-
meno da transição nutricional, a árdua batalha
contra as mazelas da má alimentação e o estabele-
cimento de segurança alimentar e nutricional não
tem apenas caráter político, econômico ou social.
A educação para a segurança alimentar e nutricio-
nal, bem como a necessidade de indicadores de
segurança e de insegurança, são pontos importan-
tes para minimizar os problemas nutricionais e
contribuir para a melhoria da realidade nacional.

Nas três últimas décadas, a constatação dessas
evidências converteu-se em amplo consenso e a
segurança alimentar e nutricional passou a ser
considerada requisito básico para a afirmação
plena do potencial de desenvolvimento físico,
mental e social de todo ser humano.17

ALIM ENTAÇÃO, SAÚDE E EDUCAÇÃO:
TRÊS PILATRES DO BEM -ESTAR

Os transtornos advindos da obesidade e da
subnutrição reservam um lugar de destaque à
educação em alimentação e nutrição. Nesse senti-
do, as discussões sobre os alimentos e o processo
de alimentação, bem como acerca da prevenção
dos problemas nutricionais, desde a desnutrição –
incluindo as carências específicas – até a obesida-
de, precisam ser enfatizadas e conduzidas pelos
profissionais de nutrição. A alimentação e a nutri-
ção constituem requisitos básicos para a vida,
pois é esse binômio que promove, protege e man-
tém a saúde.

Conforme é conhecido, a saúde das pessoas é
resultado de fatores diversos, sociais, culturais,
ecológicos, psicológicos, econômicos e religio-
sos, que atuam como seus determinantes ou con-
dicionantes. Assim, além de se apresentar com
um conceito positivo, a saúde assume um caráter
abrangente que se apóia nos recursos sociais e co-
letivos, e não somente na capacidade física ou
condição biológica dos sujeitos, individualmente.
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Fatores determinantes da saúde também vão de-
terminar a condição de segurança alimentar e nu-
tricional.

A Política Nacional de Alimentação e Nutri-
ção (PNAN), homologada em 1999, integra a Polí-
tica Nacional de Saúde e se insere, ao mesmo
tempo, no contexto da segurança alimentar e
nutricional, compondo o conjunto das políticas
de governo voltadas à concretização do direito
humano universal à alimentação e nutrição ade-
quadas.7

A PNAN tem como fundamentos a segurança
alimentar e nutricional e o direito humano à ali-
mentação adequada. Esses princípios devem ser
explicitados por meio das abordagens e ações que
permeiam e contribuem para a consolidação da
política pelas três esferas de governo. A PNAN tem
como propósito a garantia da qualidade dos ali-
mentos colocados para consumo no país, a pro-
moção de práticas alimentares saudáveis, como o
incentivo ao aleitamento materno, a prevenção e
o controle dos distúrbios nutricionais e o estímu-
lo a ações intersetoriais que propiciem o acesso
universal aos alimentos. 

Atualmente, os distúrbios nutricionais mais
freqüentes no Brasil são anemia ferropriva, des-
nutrição (também conhecida como desnutrição
proteico-energética), hipovitaminose A, bócio e
obesidade. O problema da anemia se distribui es-
pecialmente entre crianças de seis meses a dois
anos e gestantes, atingindo cerca de 50% e 35%
desses dois grupos populacionais. O aleitamento
materno exclusivo é uma proteção contra a ane-
mia até seis meses de idade. Além disso, o desma-
me precoce também é uma das principais causas
da carência de vitamina A em crianças menores
de seis meses. Em outras faixas etárias, a baixa in-
gestão de alimentos fontes desse nutriente (man-
teiga, leite integral, gema de ovo, cenoura,
mamão, abóbora, manga, entre outros) são os
responsáveis por esse distúrbio nutricional.7, 8 

O bócio é uma das conseqüências da má nu-
trição e, para minimizar os malefícios da deficiên-
cia de iodo no Brasil, sancionou-se uma lei, em
1953, obrigando as empresas a adicionar esse mi-
neral no sal de consumo domiciliar e animal. Atu-
almente, cerca de 90% das famílias brasileiras
utilizam sal de cozinha.2

Um programa de segurança alimentar e nutri-
cional (SAN) não pode ter apenas como meta aca-
bar com a fome, mas precisa garantir alimentos
para todos, sempre. A SAN só estará garantida se

houver um processo educativo de conscientiza-
ção das necessidades nutricionais e da percepção
da capacidade de transformação da realidade a
partir de ações coletivas junto com a sociedade.
Cabe aos nutricionistas atuar de forma efetiva nas
ações de educação em alimentação e nutrição.

Na I Conferência Nacional de Segurança Ali-
mentar, em 1994, foi adotado o seguinte concei-
to de segurança alimentar e nutricional (SAN): “É
a garantia, a todos, de condições de acesso a ali-
mentos básicos de qualidade, em quantidade sufi-
ciente, de modo permanente e sem comprometer
o acesso a outras necessidades básicas, como saú-
de, educação, moradia, trabalho, lazer, com base
em práticas alimentares que contribuem, assim,
para uma existência digna em um contexto de de-
senvolvimento integral da pessoa humana”.12

 A adoção do conceito de segurança alimentar
e nutricional, particularmente como tema central
do atual governo brasileiro, impulsiona a com-
preensão do papel do profissional de nutrição no
tocante a práticas alimentares saudáveis e proces-
sos educativos. Ressalta, ainda, sua inserção nas
discussões sobre a necessidade de avaliação, mo-
nitoramento e vigilância como componentes es-
senciais de diagnóstico e elaboração de estratégias
de ações. Não se pode esquecer que o profissio-
nal de nutrição também deve estar alerta para as
questões de gênero, para a adaptação cultural e a
capacidade de desafiar influências culturais e res-
ponder por mudanças ao longo do tempo.

A II Conferência Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional Josué de Castro e Herbert
de Souza, realizada de 17 a 20 de março de 2004,
reafirmou que a sustentabilidade é o componente
do conceito de segurança alimentar, consideran-
do que não existe segurança alimentar e nutricio-
nal sem que ela seja sustentável. Também
considerou que o modelo de política macroeco-
nômica vigente e o custo da dívida pública são
identificados como as principais causas da insegu-
rança alimentar e nutricional e da exclusão social.
Outras causas de insegurança apontadas foram:
1. a fragilização da produção de alimentos oriun-
da da agricultura familiar em função do insufici-
ente apoio e das circunstâncias adversas por ela
enfrentadas; 2. a desigualdade de renda, que tor-
na as mulheres mais suscetíveis à insegurança ali-
mentar; 3. a degeneração dos hábitos alimentares,
que compromete o patrimônio cultural alimentar,
componente essencial da identidade cultural dos
povos (grifo nosso); 4. o modelo social, que gera



SANDRA M ARIA CHEM IN SEABRA DA SILVA

 30 SA ÚDE REV., Piracicaba, 6(13):  25-30, 2004

discriminação e afeta com maior intensidade a se-
gurança alimentar e nutricional dos povos afro-
descendentes e indígenas.10

O nutricionista tem a obrigação de atuar na
reversão do quadro de insegurança alimentar.
Para isso, é necessário discutir a abrangência, a in-
tersetorialidade e a eqüidade das políticas de se-
gurança alimentar e nutricional. Além disso, é
competência do profissional a participação em
ações de promoção e vigilância alimentar e nutri-
cional. Conforme discutido na II Conferência Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional, a

vigilância é importante porque permite uma
compreensão integrada das diferentes dimensões
que compõem a SAN: produção e disponibilidade
de alimentos; acesso e abastecimento; as condi-
ções de alimentação e nutrição da população mo-
nitorada ou acompanhada pelos serviços.11

Realizar um processo de discussão e avaliação
de ações do nutricionista frente à segurança ali-
mentar e nutricional traz desafios e a necessidade
de encontrar soluções viáveis que efetivamente
contribuam para a melhoria das condições de
atenção à saúde da população brasileira.
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Alimentação e Modos 
de Vida Saudável

Food and Healthy Ways of Life

RESUMO Este artigo analisa as mudanças nos modos de viver e de se ali-
mentar ocorridas a partir da adoção do Padrão Técnico Moderno de pro-
dução de alimentos. As repercussões do referido padrão produtivo são
exploradas sob vários aspectos: social, ambiental, saúde pública, direciona-
mento da pesquisa científica e, mais enfaticamente, sob a dinâmica cultural
dos povos. Considera-se a cultura como um elemento determinante na for-
mação de hábitos alimentares equilibrados e modos de vida saudável. Dis-
cute-se como a uniformização das necessidades nutricionais humanas, com
base nas diretrizes de um padrão produtivista, gera conseqüências negativas
sobre a saúde e a qualidade de vida.
Palavras-chave CULTURA – ALIMENTAÇÃO – MODOS DE VIDA.

ABSTRACT This article analyses the changes in the way of living and eating
produced by the Modern Technical Pattern of agriculture. The
repercussions of such productive pattern are analyzed under several
aspects, such as the social, environmental, and the public health aspects;
besides the scientific research development and, more emphatically, the
peoples’ cultural dynamics. Culture is considered as a decisive element in
the creation of balanced nutritional habits and healthy ways of life. The
standardization of the human nutritional needs is discussed, based on the
guidelines of a productivist pattern that brings negative consequences to
health and to the quality of life.
Keywords CULTURE – NUTRITION – WAYS OF LIFE.
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INTRODUÇÃO

tualmente, quando se pensa em uma dieta
saudável, remete-se freqüentemente a práti-
cas dietéticas restritivas, alimentos light

(com baixo teor de gorduras e calorias), fibras e
complementos nutricionais. Porém, por mais pa-
radoxal que possa parecer, considera-se que uma
dieta saudável não existe. O que existe são varia-
dos modelos alimentares,*  e o conceito de uma
vida saudável não está vinculado estritamente à
dieta, mas a um modo de viver irremediavelmen-
te ligado a hábitos culturais específicos.

Este artigo foca a relação entre alimentação e
modos de vida saudável a partir da análise do sis-
tema agroalimentar baseado no Padrão Técnico
Moderno** de produção. Inicia-se com o históri-
co desse sistema, enfocando especialmente as mu-
danças ocorridas a partir do século 18 no modo
de produzir alimentos. Posteriormente, as reper-
cussões do referido padrão produtivo são avalia-
das nos mais variados aspectos: social, ambiental,
saúde humana, direcionamento da pesquisa cien-
tífica e dinâmica cultural dos povos.

O elemento cultural, foco deste artigo, é essen-
cial na definição de modelos alimentares e merece
ser considerado como um modo de reivindicação
de conhecimento que apóie a ciência e a tecnologia
de produção de alimentos. Ignorar a dimensão cul-
tural que define um modelo alimentar permite a
uniformização das necessidades nutricionais hu-
manas. Essa uniformização é baseada em parâme-
tros científicos reducionistas que são estimulados
por padrões produtivos e tem repercussões sobre a
saúde e a qualidade de vida humana.

O PADRÃO TÉCNICO M ODERNO DE 
PRODUÇÃO DE ALIM ENTOS

Os povos antigos conheciam empiricamente as
plantas medicamentosas, venenosas e alimentares.
O alimento escolhido por eles respondia plena-
mente à sua demanda nutricional. Para processar e
conservar os alimentos excedentes, foram desen-
volvidos métodos naturais de baixo impacto so-
bre o valor nutricional. Por mais diferentes que
fossem as dietas desses povos, todas tinham como

base a manutenção da biodiversidade, da forma
natural dos alimentos, além de serem definidas a
partir da sazonalidade e da cultura local.2

As civilizações se estabeleceram em torno dos
cultivos agrícolas. Com o suporte das primeiras re-
ligiões, os alimentos ganharam um status ritualísti-
co. As primeiras teorias sobre qualidade alimentar
surgiram em tratados filosóficos históricos e livros
sagrados, vinculadas aos preceitos da religião de
origem. A transição dos sistemas agroalimentares
pré-modernos para as sociedades industriais mo-
dernas implicou grandes mudanças nos valores
culturais e sistemas de conhecimento, ocorridas
entre o colapso do Império Romano, a Idade Mé-
dia e o início da era moderna. Houve uma sepa-
ração gradativa do homem e da natureza, e a
agricultura distanciou-se da vida diária das pesso-
as, que passaram a morar em cidades cada vez
mais longes do meio rural.4

Transformações internas nas práticas agrícolas
e na sociedade rural ocorridas entre o final do sé-
culo 18 e início do século 19 levaram à intensifi-
cação da produção de alimentos para dar suporte
à crescente população urbana que apoiava a Re-
volução Industrial. Surgiram, também, fatores ex-
ternos que estimularam mudanças nos sistemas
alimentares locais. Com a colonização e explora-
ção das riquezas dos novos mundos, os alimentos
vindos de longe se tornaram atraentes. Com o
trabalho escravo e o estabelecimento das colôni-
as, desenvolveram-se as primeiras cadeias de
commodities e o alimento ganhou uma condição
de mercadoria.4

A ciência desenvolvida a partir do século 19
influenciou o sistema agroalimentar e os concei-
tos de qualidade alimentar. Pesquisas nos campos
da física e da química se intensificaram a partir de
1840, com a descoberta dos nutrientes e de seu
valor nutritivo. A caloria foi escolhida como uni-
dade termodinâmica e iniciou a análise quantitati-
va dos nutrientes. O conhecimento da função dos
nutrientes direcionou as primeiras pesquisas de
desenvolvimento de adubos químicos. As dietas
definidas pelo perfil geográfico e cultural, bem
como as teorias sobre qualidade alimentar abriga-
das em livros sagrados, foram gradativamente

*Garcia define modelos alimentares como “as características alimentares e nutricionais de uma população, incluindo peculiaridades
de sua estrutura culinária, de modo a permitir identificar tais características como parte da cultura de um povo ou nação”7 (p. 28).
** O Padrão Técnico Moderno de produção de alimentos alia a noção de alta produtividade na agricultura aos avanços tecnológi-
cos e descobertas científicas com base nos fertilizantes químicos, no melhoramento genético e na mecanização.5

A
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substituídas por orientações nutricionais baseadas
na abordagem calórico-quantitativa.

A Revolução Agrícola, configurada a partir da
necessidade de aumento de produtividade na
agricultura, utilizou-se dos fertilizantes solúveis e
da tratorização da tração. Instala-se, assim, uma
transição gradual para uma forma industrial de
fazer agricultura, completada com as variedades
altamente produtivas e os agrotóxicos. Estabele-
ce-se, assim, o Padrão Técnico Moderno de pro-
dução de alimentos.

Ao mesmo tempo, estruturou-se, junto à agri-
cultura, uma indústria alimentar. O produto origi-
nal agrícola foi essencialmente mantido no início
do desenvolvimento da tecnologia de alimentos.
Mais tarde, porém, essa indústria passou a incor-
porar recursos da indústria química e o produto
agrícola original foi crescentemente decomposto.
Alguns desses recursos permitiram diminuir a de-
pendência em relação a produtos agrícolas especí-
ficos. A tendência dominante apontava um sistema
industrial global de alimentação, em um regime
que favorecia os países industrializados. Essa ten-
dência tem sido reforçada pelas transformações
que ocorrem atualmente no sistema mundial de
alimentação* e que fortalecem a concentração das
corporações, a globalização da produção, distribui-
ção e marketing alimentar e reforçam tendências
de padronização e uniformização das dietas defini-
das culturalmente.4, 17

O Padrão Técnico Moderno da agricultura,
ao priorizar elevados ganhos de produtividade,
gerou crises que podem ser apontadas em três di-
mensões: na dimensão econômica, por meio do
aumento da eficiência tecnológica e comercial, es-
timulando a superprodução, cujos efeitos incidi-

ram sobre o dinamismo da atividade produtiva;
na dimensão social, uma vez que a modernização
focou a grande propriedade agrícola tradicional,
reduzindo a necessidade da força de trabalho; e,
por último, na dimensão ambiental, com o uso
excessivo e indiscriminado dos insumos químicos
de origem industrial e o risco de um sério desgas-
te de recursos naturais.10

Outra repercussão importante diz respeito
ao direcionamento da pesquisa científica a partir
do enfoque produtivista do referido padrão.
Apontam-se algumas mudanças no perfil dietéti-
co incentivadas pelos interesses do sistema agro-
alimentar dominante e apoiadas por pesquisas
em nutrição, como o incentivo à substituição do
leite materno pelo leite em pó (década de 60), a
substituição das formas naturais (e saudáveis,
diga-se de passagem) de gorduras (banha, mantei-
ga, óleos de coco e palma) pelos óleos de soja,
gordura hidrogenada e margarina** e, mais re-
centemente, o estímulo à introdução da soja na
dieta como fonte de proteína e cálcio, com ação
estrogênica natural.*** Todas essas mudanças ali-
mentares foram impulsionadas por excedentes de
produção agrícola e pelas indústrias de alimentos
que estimulam pesquisas na área da saúde, sob
um enfoque causal reducionista.

Também a saúde pública sofreu os efeitos da
adoção desse padrão. Dados da área de saúde pú-
blica mostram que a população do continente
americano vive uma epidemia crescente de doen-
ças não-transmissíveis. Por outro lado, doenças
transmissíveis consideradas extintas, como a malá-
ria, a tuberculose, as infecções respiratórias e as di-
arréias, ainda matam.1 Essas doenças concentram-
se, especialmente, entre a população socialmente

* Mudanças que incluem a engenharia genética e o patenteamento de seres vivos; a criação animal confinada em grande escala; a
promoção de uma segunda revolução verde; a agricultura de precisão; a nanotecnologia, além dos sofisticados sistemas eletrônicos
que gerenciam o perfil e o hábito dos consumidores.17

** A hipótese levantada nos anos 50 pelo pesquisador Ansel Keys de que a ingestão de gordura animal está diretamente ligada ao
aumento de doenças cardiovasculares deve ser revista. Sem dúvida, o excesso de gordura animal é prejudicial ao organismo, assim
como a carência ou o excesso de qualquer nutriente. Porém, as causas dietéticas dessas doenças devem ser consideradas globalmente
dentro da dieta ocidental, que é pobre em fibras que influenciam na absorção das gorduras, deficiente em minerais e vitaminas de
ação protetora das paredes dos vasos, de ação antioxidante e hipocolesteronêmica e rica carboidratos de rápida absorção que inter-
ferem no metabolismo das gorduras.2 Sabe-se, também, que a ingestão de gorduras vegetais hidrogenadas não garante níveis equili-
brados de colesterol devido à presença de ácidos graxos trans, de ação comprovadamente hipercolesteronêmica.3 Além do mais, é
preciso considerar que a etiologia das doenças cardiovasculares é multifatorial e o desequilíbrio alimentar é uma das causas, junto
com o sedentarismo, o fumo e o estresse.
*** A ingestão da soja não fermentada é desaconselhável devido aos fatores antinutricionais desativadores de enzimas e inibidores de
crescimento naturalmente encontrados no grão. Pesquisa demonstra que a ingestão de soja não fermentada na forma de proteína
texturizada, bebidas e grãos está relacionada à formação de pedras nos rins, devido ao seu alto teor de oxalatos.12 São necessários
mais estudos que garantam que a ação bloqueadora de minerais dos fitatos presentes na soja não interfira na biodisponiblidade de
minerais no organismo e que sua ação estrogênica não afete os neonatais, particularmente vulneráveis a ação de fitoestrógenos.
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vulnerável que o Padrão Técnico Moderno de
agricultura contribuiu significativamente para for-
mar. A produção de alimentação preconizada por
esse padrão tem sido, muitas vezes, associada a
uma maior disponibilidade de alimentos para po-
vos, que teriam, por isso, uma expectativa de vida
maior. Entretanto, considera-se que o prolonga-
mento da vida não é sinônimo de saúde melhor.
Na verdade, “as sociedades estão sendo chamadas
a examinar se elas podem suportar o custo de
manter a vida a qualquer custo”1 (p. 2, tradução
da autora); e se é possível não somente dar “anos a
vida, mas vida aos anos”6 (p. 20). Outros riscos so-
bre a saúde humana atingem todas as classes soci-
ais. São riscos relacionados à contaminação das
águas e do solo, além da modificação da qualidade
dos alimentos consumidos.

Os alimentos funcionais, os nutracêuticos e os
suplementos alimentares passam a fazer parte da
dieta a partir da preocupação advinda da relação
entre sua baixa qualidade e saúde. O modelo ali-
mentar contemporâneo sofre forte influência do
estilo de vida urbano próprio da modernidade,
apoiado pelo Padrão Técnico Moderno de pro-
dução. O impacto desse modelo repercute no es-
tado de saúde da população. Percebe-se o
desequilíbrio quantitativo na dieta, como o exces-
so de calorias, de alimentos protéicos, de sal, de
açúcar e de gordura e a falta de alimentos fontes
de fibras, minerais e vitaminas. O aumento da
obesidade, das doenças crônico-degenerativas e
das deficiências carenciais, além da necessidade
crescente de cápsulas e complementos alimenta-
res, são claros sinais da incapacidade da dieta em
promover a saúde. Os alimentos mais comumen-
te consumidos são questionados no que diz res-
peito à sua toxicidade, devido à presença de
contaminantes químicos utilizados na sua produ-
ção. São os adubos e aditivos químicos sintéticos,
os agrotóxicos, os hormônios, as drogas veteriná-
rias e os antibióticos. Esses contaminantes são tes-
tados em animais e não se tem informações
suficientes e seguras do seu poder cumulativo, do
seu efeito combinado e da sua mutabilidade e,
dessa forma, não é possível estabelecer inter-rela-
ções precisas e imediatas entre as conseqüências
do consumo no longo prazo e as várias disfun-
ções orgânicas já pesquisadas.

Na industrialização do sistema agroalimentar,
são utilizados, cada vez mais, aditivos funcionais e fa-
bricados produtos de recombinações que priorizam
as reduções de custo, o aumento da durabilidade do

produto e a satisfação do paladar. Se, de um lado, o
processamento industrial garante a higienização e o
aumento da durabilidade dos alimentos, de outro,
provoca mudanças significativas na sua estrutura quí-
mica e na biodisponibilidade dos nutrientes.

Uma dietética baseada enfaticamente em critérios
quantitativos como a atual não responde às reais ne-
cessidades nutricionais do ser humano. A própria co-
notação de qualidade deve ser reavaliada para que
não seja baseada somente em valores nutricionais
quantitativos e higienização, mas considere, também,
aspectos como a integridade do alimento, a vitalida-
de, a biodisponibilidade de nutrientes e a ausência de
contaminantes químicos sintéticos.

Por fim, as repercussões sobre a dimensão cul-
tural, que merece especial atenção neste artigo. O
Padrão Técnico Moderno permitiu uma mudan-
ça na agricultura inserida no contexto urbano-in-
dustrial próprio da modernidade, que enfatiza,
além da produtividade, tendências de uniformiza-
ção dos modos de vida rural e urbano. Essas ten-
dências incentivaram mudanças no modo de
viver do agricultor familiar e contribuíram para
minar a importância da manutenção da sua racio-
nalidade e de sua identidade cultural. O conheci-
mento agrícola tradicional, bem como os hábitos
de vida relacionados à manutenção da cultura de
cada região, foram desvalorizados. O Padrão Téc-
nico Moderno não considerou os saberes agríco-
las tradicionais e a racionalidade ecológica dos
agricultores. Essa racionalidade sempre foi ajusta-
da à complexidade de cada meio rural e remete à
identidade cultural construída pelos agricultores,
a partir do seu ambiente. Essas repercussões cul-
turais são igualmente sentidas no meio urbano. O
sistema de produção e os hábitos alimentares cul-
turalmente diferenciados foram substituídos por
alimentos produzidos sob a ótica da predominân-
cia econômica, tecnológica e cultural ocidental.18

A tendência alimentar dominante aponta dietas
padronizadas e uniformizadas à luz dessa cultura
industrializada, que desconsidera a territorialida-
de dos hábitos alimentares.

O sistema agroalimentar vigente, apoiado
pela ciência, define as mudanças de hábitos ali-
mentares e de promoção de saúde. Ao longo da
história, esse sistema se ajustou às mudanças no
modo de vida, respeitando o conhecimento tradi-
cional dos diferentes povos. Porém, a ordem mo-
derna foi baseada na ruptura das tradições, na
mobilidade e “no pensamento contrafactual, vol-
tado unicamente para o futuro”9 (p. 104). Uma
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nova ordem mundial exige que se considere o res-
gate das tradições como meio de reconectar pre-
sente e futuro, de reavaliar a necessidade de
humanização das tecnologias e de considerar a
noção de promoção de saúde em âmbitos diver-
sos. Dentro dessa perspectiva, a valorização do
conhecimento tradicional ocupa um entre os
muitos aspectos de legitimação de conhecimento.
O conhecimento tradicional pode ser equiparado
ao que a ciência, como forma central de aquisição
do conhecimento, privilegiou na modernidade.
Como aponta Lyotard11 (p. 85), a perspectiva
pós-moderna “vê uma pluralidade de reivindica-
ções heterogêneas de conhecimento, na qual a ci-
ência não tem lugar privilegiado”.

ASPECTOS CULTURAIS, ALIM ENTAÇÃO 
E M ODOS DE VIDA SAUDÁVEL

Conhecer aspectos da alimentação saudável de
um determinado grupo passa, obrigatoriamente,
por revelar e apreender a dinâmica cultural dessa
população, que a define como única. No reino hu-
mano é onde se revelam mais nitidamente as ten-
dências individuais da espécie e uma das mais
efetivas capacidades de adaptação ao ambiente. O
ser humano habita quase todas as regiões do planeta
e ajusta-se às condições geográficas e climáticas mais
adversas. A partir dessas condições, cada povo se de-
senvolveu culturalmente diferenciado, e a diversida-
de das dietas espelha esse desenvolvimento. Ignorar
o contexto cultural no qual um povo está envolvido
gera a uniformização das necessidades nutricionais
humanas, com base em parâmetros científicos redu-
cionistas e no estabelecimento de universais cultu-
rais na busca de um “consensus gentius que de fato
não existe”8 (p. 52-53).

A cultura sempre foi um elemento orientador
das opções dietéticas. A abordagem cultural
transforma a nutrição não somente em um pro-
cesso químico-biológico, mas também em uma
forma de comunicação que contém as raízes de
cada povo, suas forças sagradas e seu simbolismo.
A manutenção das práticas alimentares tradicio-
nais e a gastronomia típica aproximam os seres
humanos, inserindo-os no contexto de sua terri-
torialidade e identidade cultural. Verhelst, ao dis-
cutir as funções sociais da cultura, a vê como uma
criadora de sentido: 

Sobretudo, a cultura é um dinamismo criador de sentido.
Dar um sentido ao que se faz é capital. (...). Em várias lín-
guas européias, a palavra sentido (inglês: sense) significa,

ao mesmo tempo, significação profunda e direção. É exa-
tamente disto que se trata: por um lado, adequação aos
valores graças aos quais o que se faz tem sentido, quer
dizer pleno de bom senso e, por outro lado, orientação
para o futuro e avanço numa dada direção. A faculdade
de atribuir um sentido ao que fazemos é próprio das pes-
soas. (...) Nesta perspectiva, a sua dimensão simbólica
(valores, espiritualidade etc.) desempenha um papel
crucial15 (p. 2).

O ser humano é movido por razões simbóli-
cas e, por isso, muitas restrições e simbolismos
alimentares só podem ser compreendidos conhe-
cendo a cultura de cada povo. A complexidade
que permeia as linhas dietéticas deve ser respeita-
da considerando a dimensão cultural. Conceitos
quantitativos reducionistas não podem ter a pre-
tensão de explicar ou criticar hábitos alimentares
culturalmente direcionados. Muitos desses hábi-
tos de povos saudáveis, como o vegetarianismo
dos hindus ou o elevado consumo de carne e gor-
dura animal dos esquimós, são considerados enig-
mas biológicos. Quando a nutrição se propõe a
resgatar estudos antropológicos desses povos, in-
serindo o modelo alimentar na cultura de origem,
consegue elucidar esses enigmas.

Povos antigos, longevos e saudáveis, como os
Mayas, os habitantes do Vale dos Hunza e de Vil-
cabamba no Equador, tinham em comum a inges-
tão de alimentos locais, frescos ou pouco
processados, provenientes do seu meio e de sua
própria cultura alimentar.14 Atualmente, no Brasil,
podemos relacionar a população de descendentes
de imigrantes que povoam a Serra Gaúcha com os
povos antigos acima mencionados. A taxa de lon-
gevidade dos colonos da região entre a serra e o
Vale de Taquari, no Rio Grande do Sul, é maior
que no resto do país. Esse fato é atribuído ao pa-
drão de qualidade de vida aliado à dieta. Esses ha-
bitantes vivem da agropecuária local e têm como
base alimentos frescos e processados artesanalmen-
te, como a carne de porco, o frango caipira, as ver-
duras e frutas da época, a polenta, o leite integral,
os queijos, a nata e os embutidos. Também conso-
mem regularmente o vinho produzido na região.
Os índices de doenças cardiovasculares e de estres-
se são baixos. Permanecem lúcidos, movimentam-
se e trabalham até idade avançada, além de partici-
parem regularmente de atividades religiosas e soci-
ais, como jogos de bocha e festas. A relação
familiar é bastante valorizada e sentem-se seguros
na região em que vivem. O estudo enaltece as qua-
lidades do vinho, bebida com propriedades tera-
pêuticas e antibióticas conhecidas.13 Porém,
atribuir a um determinado alimento ou a uma die-
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ta o resultado de toda uma maneira harmoniosa de
viver e alimentar-se é forçar a simplificação de uma
proposta ampla de qualidade de vida, inserida em
um contexto cultural específico.

Esse mesmo tipo de simplificação ocorreu no
estudo da dieta dos povos mediterrâneos, base
para a estruturação da pirâmide alimentar utiliza-
da nas escolas de nutrição de todo o mundo. Essa
pirâmide serve de instrumento para demonstrar a
proporção de tipos de alimentos adequados ao
ser humano.16 A visão reducionista que embasou
a pirâmide alimentar não conseguiu incluir o con-
texto cultural desses povos como fator determi-
nante de sua saúde. Sua utilização irrestrita como
indicador de uma dieta saudável não trouxe re-
sultados positivos para as condições de saúde do
homem contemporâneo, que continua sofrendo
com os altos índices de doenças crônico-degene-
rativas e obesidade. Garcia enfatiza essa afirma-
ção quando menciona que “A adoção pura e
simples de alimentos de uma outra estrutura culi-
nária é artificial enquanto recomendação porque

vem descolada da cultura de origem e sem formas
de absorção pela cultura receptora, a qual sofrerá
uma adaptação nesta direção, resultando num
modo particular, diferente do original, de uso
desses novos produtos”7 (p. 5).

As discussões mais férteis no campo da alimen-
tação têm levado em conta as questões globais de
cunho socioambiental que apontam o padrão pro-
dutivo como agente determinante das condições
de saúde e modos de vida saudável.

Por fim, diante da tendência de padronização
dos modelos alimentares, torna-se essencial consi-
derar a diversidade cultural como elemento impor-
tante na ampliação dos conceitos de qualidade
alimentar e saúde. Ações futuras que envolvam a
noção de modos de vida saudável devem promo-
ver a integração do ser humano com sua cultura de
origem, considerar as especificidades locais e focar
a dinâmica cultural das populações, com o intuito
de restabelecer relações mais equilibradas entre o
local e o global.
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Cultura Alimentar: 
contribuições da antro-
pologia da alimentação

Food Culture: contributions from 
the anthropology of food

RESUMO Na década de 90, cresceu a valorização do respeito à cultura ali-
mentar na construção da noção da segurança alimentar e nutricional
(SAN). Nesse sentido, o presente artigo explora a noção de cultura ali-
mentar e o modo como ela é tratada no debate sobre segurança alimentar
e nutricional. A abordagem teórica utilizada considera o conceito de cul-
tura alimentar da antropologia e o papel da cultura nas práticas de ali-
mentação. Dois aspectos são ressaltados. Primeiro, os significados da
alimentação, principalmente aqueles relacionados às identidades de gru-
pos sociais, que é ponto central na discussão sobre cultura alimentar. Se-
gundo, o papel da cidadania, a qual é prerrogativa para a segurança
alimentar e nutricional.
Palavras-chave CULTURA ALIMENTAR – SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRI-
CIONAL – ANTROPOLOGIA DA ALIMENTAÇÃO.

ABSTRACT During the nineties, respect for alimentary culture gained
importance in the building of the Food and Nutritional Security Policy
(SAN) notion. In that sense, this article analyses the notion of alimentary
culture and the way it is treated in the debate on Food and Nutritional
Security. The theoretical approach considers the anthropological concept
of alimentary culture and the role of culture in food practices. Two aspects
are emphasized. First, the meanings of food, specifically those related to the
social groups’ identities, which is the central point in the alimentary culture
debate. Second, the role of citizenship, which is the prerogative for Food
and Nutritional Security.
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INTRODUÇÃO

m 2003, o combate à fome assume centrali-
dade nas questões políticas do Brasil, com o
governo Lula. A partir de então, o conceito

de segurança alimentar e nutricional ganha visibi-
lidade e força, no sentido de nortear o desenho
das políticas voltadas para a erradicação da fome.

Conceitualmente, segurança alimentar e nu-
tricional (SAN) exprime a compreensão da ali-
mentação enquanto um direito humano que deve
ser garantido pelo Estado. Implica a garantia de
todos(as) a alimentos básicos de qualidade e em
quantidade suficiente, de modo permanente e
sem comprometer o acesso a outras necessidades
essenciais. O conceito também prescreve práticas
alimentares saudáveis, de modo a contribuir para
uma existência digna em um contexto de desen-
volvimento integral da pessoa humana.* A essa
definição somam-se outros aspectos que vêm sen-
do debatidos amplamente pelos militantes e/ou
acadêmicos que trabalham com SAN. Entre esses
aspectos, cabe citar a soberania alimentar,** a de-
fesa da sustentabilidade do sistema agroalimentar
baseado no uso de tecnologias ecologicamente
sustentáveis e, por fim, a questão da preservação
da cultura alimentar.***

Atualmente, os debates acerca do conceito de
SAN visam sua qualificação, do mesmo modo que
pretendem qualificar as ações que o envolvem.
Isso pode ser percebido nos fóruns de debates da
sociedade civil organizada, nas discussões envol-
vendo os governos e na atuação dos Conselhos
de Segurança Alimentar e Nutricional. O expres-
sivo número de pesquisas acadêmicas na área, de-
correntes do aumento do incentivo das
instituições financiadoras para a realização de tra-
balhos sobre SAN, também indica a relevância do
tema.****

Um dos temas da SAN que passam por esse
processo de qualificação é o tema da cultura ali-
mentar. Nesse contexto, o presente artigo propõe
uma reflexão sobre a noção de cultura alimentar

e sua inserção nos debates sobre a SAN. Em pri-
meiro lugar, aborda-se o conceito de cultura ali-
mentar e o papel da cultura na alimentação.
Chama-se atenção para os significados da alimen-
tação, principalmente aqueles que traduzem a
identidade de um grupo social – questão central
do debate sobre cultura alimentar, bem como da-
queles acerca de cidadania, prerrogativa da segu-
rança alimentar e nutricional.

A seguir, mostra-se como os símbolos e signi-
ficados que compõem a cultura agem sobre a ali-
mentação. Discute-se a distinção entre o que é
alimento e o que é comida. Trata-se das preferên-
cias alimentares, não apenas como substância ali-
mentar, mas, sobretudo, como um modo, um
estilo, um jeito de se alimentar. Jeito de comer
que define não só aquilo que é ingerido como
também aquele que o ingere. Assim, formação
das preferências alimentares e da identidade são
elementos socioculturais distintos das percepções
nutricionais e econômicas acerca da alimentação.
Esse é o enfoque dos estudos antropológicos so-
bre a temática alimentar.

Finalmente, apresenta-se como os estudos an-
tropológicos sobre alimentação podem contribuir
para o desenho das políticas de segurança alimen-
tar e nutricional.

O QUE É CULTURA ALIM ENTAR?

A proposta desta seção é tratar dos determi-
nantes culturais para a alimentação. Para isso,
busca-se melhor precisar o que é cultura alimen-
tar, a partir de algumas abordagens antropológi-
cas. Mais especificamente, pretende-se apontar
que papel a cultura desempenha na alimentação
humana.

Na antropologia, a cultura pode ser entendida
como um sistema simbólico, ou seja, um conjunto
de mecanismos de controle, planos, receitas, re-
gras e instruções que governam o comportamen-
to humano.9 Esses símbolos e significados são

* Definição extraída do documento oficial brasileiro preparado para a Cúpula Mundial de Alimentação (CMA) em Roma, 1996. 
** Soberania alimentar é o direito dos países definirem suas próprias políticas e estratégias de produção, distribuição e consumo de
alimentos. (Cf. projeto Fome Zero. Uma proposta de política de segurança alimentar para o Brasil. Instituto da Cidadania, São
Paulo, out. 2001). 
***O tema cultura alimentar surge no debate da segurança alimentar e nutricional como algo a ser respeitado. Segundo o conceito,
“Todo país deve ser soberano para assegurar sua segurança alimentar, respeitando as características culturais de cada povo, manifes-
tadas no ato de se alimentar.” Definição extraída do documento oficial brasileiro preparado para a CMA, em Roma, 1996. 
**** No ano de 2003, o Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq) disponibilizou cerca de nove milhões de reais para projetos de pes-
quisa de interface com a segurança alimentar e nutricional. 

E
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partilhados entre os membros do sistema cultural,
assumindo um caráter público e, portanto, não
individual ou privado. Tal abordagem aceita a crí-
tica de Marshal Sahlins16 à idéia de que a cultura
é formulada por meio da atividade prática e do
interesse utilitário. Para esse antropólogo, a cultu-
ra define a vida não por meio das pressões mate-
riais impostas pelo cotidiano, mas de um sistema
simbólico. Complementa essa concepção o argu-
mento de Mary Douglas5 de que as regras que
constituem o sistema simbólico são, em sua for-
mulação, arbitrárias e possuem uma nítida inten-
ção de disciplinar o comportamento humano.

À luz dessas afirmações, pode-se afirmar que
nossos hábitos alimentares fazem parte de um sis-
tema cultural repleto de símbolos, significados e
classificações, de modo que nenhum alimento
está livre das associações culturais que a socieda-
de lhes atribui. Nesse caminho, vale dizer que es-
sas associações determinam aquilo que comemos
e bebemos, o que é comestível e o que não o é.

Símbolos, significados, situações, comporta-
mentos e imagens que envolvem a alimentação
podem ser analisados como um sistema de comu-
nicação, no sentido de que comunicam sobre a
sociedade que se pretende analisar.5

É possível, ainda, argumentar que a cultura
alimentar é constituída pelos hábitos alimentares
em um domínio em que a tradição e a inovação
têm a mesma importância.11 Ou seja, a cultura
alimentar não diz respeito apenas àquilo que tem
raízes históricas, mas, principalmente, aos nossos
hábitos cotidianos, que são compostos pelo que é
tradicional e pelo que se constitui como novos
hábitos.

Um outro aspecto da cultura alimentar refere-
se aquilo que dá sentido às escolhas e aos hábitos
alimentares: as identidades sociais. Sejam as esco-
lhas modernas ou tradicionais, o comportamento
relativo à comida liga-se diretamente ao sentido
que conferimos a nós mesmos e à nossa identida-
de social. Desse modo, práticas alimentares reve-
lam a cultura em que cada um está inserido, visto
que comidas são associadas a povos em particu-
lar.11 No Brasil, por exemplo, o arroz e o feijão
são traços de nossa identidade nacional, pois são
consumidos diariamente, de norte a sul do país,
por milhões de brasileiros. No plano regional, há
alimentos que funcionam como demarcadores
identitários regionais, ou seja, pratos que estão as-
sociados à sua região de origem: o churrasco gaú-

cho, o vatapá e o acarajé baianos, o pão-de-queijo
mineiro, entre outros.10

O PAPEL DA CULTURA NA ALIM ENTAÇÃO

“Toda substância nutritiva é alimento, mas
nem todo alimento é comida.” A afirmação de
Da Matta remete ao aspecto cultural da alimenta-
ção e, por conseguinte, àquilo que a transforma
em comida. A partir da diferenciação estabelecida
pelo autor entre alimento e comida, é possível ve-
rificar o papel da cultura na alimentação.

Alimento é algo universal e geral. Algo que diz respeito a
todos os seres humanos: amigos ou inimigos, gente de
perto e de longe, da rua ou de casa, do céu e da terra.
Mas a comida é algo que define um domínio e põe as
coisas em foco. Assim, a comida é correspondente ao
famoso e antigo de-comer, expressão equivalente a refei-
ção, como de resto é a palavra comida. Por outro lado,
comida se refere a algo costumeiro e sadio, alguma coisa
que ajuda a estabelecer uma identidade, definindo, por
isso mesmo, um grupo, classe ou pessoa. (Da Matta,4 p.
22)

Portanto, o que se come, quando, com quem,
por que e por quem é determinado culturalmen-
te, transformando o alimento (substância nutriti-
va) em comida. Comida de criança, comida de
domingo, comida de festa etc. Esses são exemplos
de classificações dadas aos alimentos. E ainda,
como diria Barthes:1 “Cada situação possui a sua
própria situação alimentária”. Cabe citar, como
exemplo, as particularidades das comidas de fes-
ta. Os docinhos tipicamente servidos em festas de
crianças, casamentos etc. revelam a presença por-
tuguesa em nossa cozinha.8

Um outro aspecto do papel da cultura na ali-
mentação está na formação do gosto . Experiên-
cias de culturas em particular afetam a maneira
como os indivíduos concebem e classificam as
qualidades do gosto e como se formam as prefe-
rências pelos sabores (doce, amargo, salgado, pi-
cante etc.) de populações e individualmente.
Além disso, em muitos sistemas culturais, o gos-
to e o olfato identificam e hierarquizam as clas-
ses de alimentos naquilo que é comestível em
oposição ao que não é. De igual maneira, as pro-
priedades visuais e de textura são outras caracte-
rísticas sensoriais que determinam se os
alimentos são apropriados ou não dentro uma
sociedade. Assim, a textura e o sabor constitu-
em, em boa medida, o que é familiar nos ali-
mentos e o que pode influir na aceitação de
novos alimentos.13 As características visuais,
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como a cor, forma e aparência de conjunto, tam-
bém afetam a aceitabilidade e as preferências ali-
mentares, pois configuram aspectos do
simbolismo alimentar. Sobre essa dimensão sim-
bólica, Bourdieu (1989) afirma que as pessoas e
os extratos sociais se distinguem pela maneira
como as pessoas usam os bens materiais e sim-
bólicos de uma sociedade de acordo com o aces-
so a esses bens, dando sentido ao mundo social.

Sobre as propriedades de textura, Barthes1

chama atenção para o importante papel que ela
ocupa na seleção dos artigos alimentares. Na cul-
tura ocidental, por exemplo, há uma oposição
simbólica que determina a escolha por parte de
classes sociais e de indivíduos dentro das classes.
Essa oposição seria entre os alimentos duros, crus
e ásperos, de um lado, e os alimentos suaves,
brandos e doces, de outro.

Na sociedade brasileira, destaca-se a preferên-
cia pelo o que é cozido em detrimento do que é
cru. Aqui, o cozido se apresenta em oposição ao
que é cru, da mesma forma que alimento está
para comida. Nesse sentido, o alimento cozido é
algo social por definição.4 Cabe ressaltar a impor-
tância social do cozido enquanto um prato em
nosso cardápio, bem como sua simbologia de
congregação, expressada na mistura de variedade
dos artigos alimentares, num mesmo prato, servi-
dos em ocasiões que envolvem comensalidade.

A história do gosto liga-se à história do cotidi-
ano em suas sutilezas e às estruturas sociais, cultu-
rais e ideológicas. Esse argumento está ancorado
em Brillart-Savarin2 que, ao escrever a obra Fisio-
logia do Gosto, aponta caminhos socioculturais
de compreensão para tal questão que, a princípio,
parece estar apenas sobre o domínio fisiológico.

Em termos mais gerais, procurou-se demons-
trar que o significado simbólico e a significação
nutricional dessas dimensões variam segundo o
contexto cultural, assim como a inclinação indivi-
dual em obedecer as regras impostas pela cultura.

QUESTÕES ANTROPOLÓGICAS GERAIS

A alimentação vem sendo analisada sob várias
abordagens independentes e ao mesmo tempo
complementares: a abordagem econômica, na
qual a relação entre a oferta e a demanda, o abas-
tecimento, os preços dos alimentos, renda e aces-

so aos alimentos são os principais componentes;
a abordagem nutricional, com ênfase na composi-
ção dos alimentos, na preocupação com a saúde e
com o bem-estar de grupos e indivíduos; a abor-
dagem social, voltada para as associações entre a
alimentação e a organização social do trabalho, a
diferenciação social do consumo, os ritmos e esti-
los de vida; a abordagem cultural, interessada nos
gostos, hábitos, tradições culinárias, representa-
ções, identidades práticas, preferências, repul-
sões, ritos e tabus, isto é, no aspecto simbólico da
alimentação.

A observação reforça o argumento de que co-
mer não é apenas uma mera atividade biológica.
Do mesmo modo, suas razões não são estrita-
mente econômicas. A comida e o comer são, aci-
ma de tudo, fenômenos sociais e culturais e a
nutrição, um assunto fisiológico e de saúde. Nes-
se caminho, vale o argumento de Barthes,1 para
quem as unidades alimentares que rodeiam a ali-
mentação e que normalmente orientam o com-
portamento e as decisões dos consumidores – as
socioculturais – são muito mais sutis que as uni-
dades, normalmente manejadas por nutricionistas
e economistas.*

No entanto, a comida, enquanto tal, foi me-
nos interessante para a antropologia do que as
suas implicações sociais. Dos anos 30 aos 60, o
tema aparece em monografias sempre atrelado
aos capítulos sobre sobrevivência e economia do-
méstica. Somente em 1966, nas obras de Ray-
mond &  Rosemery Firth, é que a comida assume
o papel central. Isso talvez porque a comida e sua
preparação fossem vistas como trabalho de mu-
lher, e a maioria dos antropólogos fossem ho-
mens, ou porque o estudo da comida fosse
considerado prosaico e pouco importante, com-
parado a outros, como a guerra.11

As análises antropológicas se propõem, em
grande medida, ao estudo de hábitos alimentares.
Daí surgem as especificidades atribuídas a cada
estudo para o desvendamento da cultura e das
culturas alimentares, revelando comportamentos
diversos centrados na comida. Ainda assim, até os
anos 80, o tema não era relevante para a antropo-
logia. A partir da década de 90, ocorrem mudan-
ças significativas nesses estudos, ligados
principalmente ao forte crescimento de um mer-
cado mundial de alimentos.

* Essa afirmação não exclui a possibilidade, ou mesmo a necessidade, da troca de percepções entre os campos de conhecimento
referidos, sendo essa troca uma diretriz metodológica fundamental para os estudos sobre alimentação. 
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Nesse contexto, vale a pena citar os objetos de
alguns estudos que se ocupam do tema. São eles:
a investigação da alimentação de populações hu-
manas e grupos sociais e a relação com seu meio
ambiente; a construção simbólica das culturas; as
relações e estruturas sociais das sociedades; os de-
terminantes socioculturais do consumo de ali-
mentos, com ênfase doméstica às investigações
dietéticas e de nutrição; e, por último, as relações
históricas e evolutivas entre dieta e consumo no
mundo e em culturas específicas.

A existência de diferenças entre o bem-estar
nutricional de diferentes povos, ou mesmo den-
tro de uma mesma sociedade, também é conside-
rada. Isso é feito com base nas disponibilidades
ecológicas e do mercado de alimentos, e as diver-
sas questões culturais que restringem ou limitam
o acesso aos alimentos por grupos ou indivíduos.
Conseqüências nutricionais e médicas das pautas
culturais de consumo particulares, incluindo as
pautas de divisão dos alimentos entre os mem-
bros do sistema cultural, também são considera-
das. Embora a abrangência dos temas seja
notável, essas possibilidades de estudos ainda não
foram suficientemente exploradas.

A IM PORTÂNCIA DO ESTUDO DA CULTURA 
ALIM ENTAR PARA A SAN

Entre os aspectos que compõem o conceito
de segurança alimentar e nutricional, sublinha-
se a preocupação com o respeito e a preservação
da cultura alimentar de cada povo. Nesse senti-
do, cada país deve ter condições de assegurar
sua alimentação, sem que lhe seja imposto um
padrão alimentar estranho às suas características
e tradições.

Essa concepção surge como uma reivindica-
ção feita por grupos que percebem suas práticas
alimentares ameaçadas pelos efeitos da globaliza-
ção. Entre os efeitos nocivos, destaca-se a perda
da soberania desses países em decidir o que pro-
duzir e comer. Também é denunciada a tendência
global à massificação do gosto alimentar, observa-
da a partir da preferência dos consumidores a
produtos industrializados em detrimento dos
produtos in natura. No Brasil, como em outros
países em desenvolvimento, é possível perceber a
ocorrência desse processo de massificação. Nos

últimos 30 anos, os hábitos alimentares dos bra-
sileiros mudaram bastante. Essas mudanças são
conseqüência dos variados processos de trans-
formação relativos à produção e ao consumo de
alimentos. A crescente padronização e homoge-
neização da alimentação por meio da produção
industrial em massa e o aumento de monocultu-
ras (como o caso da soja, no Brasil) geraram, ao
longo das ultimas décadas, o desmantelamento
dos sistemas locais de produção, impactando di-
retamente na distribuição e consumo de alimen-
tos. Além disso, esses processos afetam a
diversidade alimentar e, conseqüentemente, o
direito de cada pessoa ou grupo de exercer a li-
vre escolha sobre o que consumir. Somam-se a
essas transformações aquelas ligadas ao processo
de urbanização e o ritmo de vida das cidades, re-
giões metropolitanas e periferias metropolita-
nas,* onde prevalece o consumo alimentar fora
do domicílio.

Diante desse quadro, cabe destacar a impor-
tância dos estudos de antropologia da alimenta-
ção, que possibilitam a compreensão dos nossos
padrões alimentares, suas origens, composição,
seus valores simbólicos e uma série de aspectos
que nos auxiliam na conscientização sobre o que
somos por meio do que comemos. Isso significa
dizer que a análise da cultura alimentar permite
refletir sobre a especificidade dos diferentes cam-
pos que interagem quando práticas alimentares
estão em foco. Por exemplo: a identidade étnica
pode estar estreitamente relacionada a uma tradi-
ção culinária particular.5 Além disso, é possível
resgatar alimentos que faziam parte do cardápio
dos antepassados e que, hoje, estão relegados a
um segundo plano. Modos de preparo, ingredi-
entes, condimentos e uma série de elementos típi-
cos da culinária de grupos determinados podem
ser recuperados a partir desses estudos. As pes-
quisas sobre alimentação contribuem, ainda, para
a valorização da diversidade alimentar, reforçan-
do aspectos referentes à saúde e à nutrição.

No âmbito da segurança alimentar e nutricio-
nal, ressalta-se a relevância dos estudos das estru-
turas alimentares para a compreensão dos riscos
ligados à adoção de práticas alimentares novas e
distintas das tradicionais. Isso implica afirmar que
a elaboração de políticas específicas deve conside-
rar as características culturais dos grupos beneficia-
dos. É o caso, por exemplo, das políticas voltadas

* A grande maioria da população brasileira (81%) reside, hoje, nas cidades (Dado do Censo 2000 – IBGE). 
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para remanescentes de quilombos, indígenas e
caiçaras. Nesse sentido, o fracasso de algumas po-
líticas públicas pode estar associado à ignorância
dos seus executores. Ao desconhecer a realidade
cultural de uma determinada população, eles cri-
am políticas que não atendem adequadamente às
necessidades desses grupos.

Veja-se o que ocorreu, por exemplo, com o
programa do leite e óleo. Ligado à Secretaria de
Saúde do Estado do Rio de Janeiro, o programa
visa atender famílias em situação de fome e des-
nutrição. Nesse programa, são distribuídos leite
em pó e óleo de soja para que sejam misturados,
já que essa mistura proporciona um aumento ca-
lórico. Assim, é explicado às pessoas atendidas
pelo programa que o óleo facilita a absorção de
nutrientes do leite. No entanto, grande parte das
mães não prepara essa mistura. Por quê? Simples-
mente porque não temos o hábito de beber leite
com óleo, mas, sim, beber o leite e usar o óleo
para fritar, cozinhar etc. Esse é um caso de inefici-
ência de uma política pública que não considera
as práticas alimentares nativas.

Questões relativas à cultura da fome também
precisam ser trabalhadas em cenários como o do
Brasil, em que a fome se apresenta como um re-
sultado fisiológico de um processo histórico, polí-
tico, econômico e cultural. Sobre esse ponto,
refiro-me a situações em que a fome é sentida e
associada aos mitos ou ritos de uma sociedade,
deslocando o sentido de compreensão da fome
como um problema de caráter social para um
problema espiritual ou religioso. É imprescindível
o melhor entendimento sobre os significados atri-
buídos à fome por aqueles que a sentem, bem
como sobre as estratégias coletivas e individuais
para superá-la. E, ainda, os quadros referentes ao
contexto da alimentação mundial. Nele assisti-
mos a um deslocamento de pessoas e alimentos,
uma separação crescente de produtores e consu-
midores, uma tendência cada vez mais em se con-
sumir produtos industrializados – tendência esta
que afeta o cotidiano e as práticas alimentares de
toda a humanidade.

Por fim, não esgotando as possibilidades de
estudos acerca da cultura alimentar e suas contri-
buições para a SAN, destaco a importância da ques-
tão de gênero no conteúdo desse tema. Vários
estudos antropológicos apontam que a mulher es-

tabelece uma relação estreita com a alimentação,
em seu aspecto cultural. Destacam-se os estudos
que abordam a relação entre a comida e a ima-
gem do corpo; outros tratam da relação entre do-
mesticalidade e liberação das mulheres; outros,
ainda, das ligações entre comida e autoidentifica-
ção com gênero. Entre esses estudos, sublinham-
se algumas definições: 1) a mulher vista como
provedora dos alimentos para a família, agindo
como porteiro;*  2) ela é compreendida a partir
da noção de feminização da pobreza, que eviden-
cia que a fome, assim como outros problemas so-
ciais, atinge mais mulheres do que homens.7 Para
além desses, estão outros estudos que apontam
para o lugar ambíguo que a mulher ocupa na
questão da SAN. Ela continua como responsável
pelo ambiente doméstico e, daí, pela alimentação.
Entretanto, no campo político, não ocupa arenas
importantes de decisão como sujeito de políticas
que afetam seu cotidiano.14 Usualmente, tais po-
líticas ignoram as experiências construídas pelas
mulheres ao exercerem a responsabilidade pela
amamentação e a alimentação da família. A partir
desse quadro, é preciso pensar o papel da mulher
e o lugar que ela ocupa nas decisões políticas so-
bre SAN.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se dizer que as situações em relação à
comida são aprendidas bem cedo e que o que
aprendemos está inserido em um corpo substanti-
vo de materiais culturais historicamente deriva-
dos.11 A comida e o comer assumem, assim, uma
posição central no aprendizado social por sua na-
tureza vital, essencial e cotidiana. Esse aprendiza-
do, inserido em diferentes gramáticas culturais,
determina as categorizações dos diferentes ali-
mentos por intermédio de princípios de exclusão
e associação entre alimentos, das prescrições e
proibições tradicionais e religiosas, dos ritos da
mesa e da cozinha, ou seja, de toda a estrutura da
alimentação cotidiana. Os diferentes usos de cada
um dos alimentos, sua ordem, sua composição,
suas combinações, a hora e o número das refei-
ções diárias, tudo está codificado de um modo
preciso. Isso influi na eleição, na preparação e no
consumo dos alimentos, sendo resultado de um
processo social e cultural cujo significado e cuja

* Expressão empregada por Rossi para designar o papel da mulher como aquela que determina os alimentos que entram na casa
para o consumo posterior. 
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razão devem ser buscados na história de cada so-
ciedade ou cultura. De igual maneira, quando se
fala em alimentação, devem ser observados os
contextos marcados pela sua ausência. Em outras
palavras, deve-se lançar luz sobre a fome e seus
significados, bem como as estratégias de sobrevi-
vência criadas pelos grupos vulneráveis para su-
prir a fome, que podem contribuir muito para a
compreensão de suas causas e, posteriormente,
sua erradicação.

No entanto, o conhecimento sobre esses as-
pectos ainda é muito incipiente. A experiência
brasileira revela o desconhecimento, por parte de
seu povo, de questões importantes ligadas à ali-
mentação. O que comemos, por que comemos, a
origem dos alimentos, suas conseqüências para a
saúde etc. são assuntos pouco debatidos. Obvia-
mente, uma população mal alimentada e com
fome não se detém sobre tais questões. Todavia,
os debates promovidos pela sociedade no Brasil e
o papel protagonista que o país ocupa nessa te-
mática ensinam que há alternativas. Talvez nossa
fragilidade alimentar seja nossa maior força. Ela
traz a indignação e, conseqüentemente, a energia
necessária para se debater e produzir conheci-
mento sobre o tema.

A antropologia da alimentação se propõe,
grosso modo, a realizar esses estudos. E, apesar
das possibilidades apresentadas, os estudos dos
antropólogos tiveram e têm, ainda, pouco impac-
to sobre as políticas alimentares e nutricionais,
talvez pelo fato de estarem distantes de questões
que, de fato, envolvem diretamente a política, ou
seja, que proporcionariam o melhor desenho de
políticas por meio da compreensão sobre as cul-
turas alimentares. São necessários estudos que
apontem as causas socioculturais, políticas e eco-

nômicas que estão na raiz das mudanças nas pau-
tas alimentares e nutricionais de cada país, em
todo mundo.13 Ou como as famílias, grupos ou
indivíduos organizam seus recursos alimentares
potenciais. Mais especificamente, pesquisas que
apontem os efeitos dos diferentes tipos de políti-
cas alimentares e econômicas sobre a escolha dos
alimentos, quais alimentos são consumidos, assim
como o significado desse consumo. E, ainda, ve-
mos hoje a necessidade de estudos que apontem
para uma compreensão sobre as enfermidades da
civilização relacionadas com a dieta, como é o
caso da obesidade, da hipertensão e da diabete –
sendo esta última relacionada a possíveis cone-
xões com o gosto.

Essas são, portanto, algumas das possibilida-
des de estudos sobre a alimentação. Possibilidades
que não se esgotam neste artigo nem no presente,
tendo em vista o caráter dinâmico da cultura e as
mudanças culturais que esse dinamismo propor-
ciona. No entanto, para a questão aqui em foco,
vale sublinhar uma característica cultural que
pouco mudou durante toda a história de nossa ci-
vilização, qual seja, o importante papel que a mu-
lher desempenha na alimentação. Em termos
objetivos, ocorreram mudanças ligadas ao ritmo
de vida moderno impactando sobre o ambiente
doméstico e familiar, bem como a conquista pela
mulher de espaços antes não ocupados. Entretan-
to, eles não foram suficientes para romper a es-
treita relação estabelecida entre as mulheres e a
alimentação. Relação simbólica e concreta obser-
vada nas situações mais cotidianas. Portanto, des-
tacar esse problema significa ressaltar a relevância
que a questão da mulher deve assumir não só nos
estudos sobre cultura alimentar, mas em todos os
temas ligados à SAN.
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Monitoring in Nutrition and Health: 
articulating information and action

RESUMO O monitoramento das condições de saúde, alimentação e nutri-
ção de populações pode produzir informações que subsidiem políticas,
programas e ações públicas mais efetivas no país. O presente artigo busca
discutir a importância e a possibilidade de articulação de informações vi-
sando intervenções oportunas no cenário atual da construção da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Em revisão das principais
fontes de informação em nutrição e saúde no Brasil, discute as potenciali-
dades de formação de uma grande base de dados que aglutine informações
de estudos populacionais e de grandes sistemas nacionais de informação
em saúde, com o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). O
artigo também apresenta experiências brasileiras no uso de tais informa-
ções. Ao final, são levantados alguns desafios, visando fortalecer o SISVAN

na área da saúde e avançar na geração e articulação intersetorial de infor-
mações no campo alimentar e nutricional.
Palavras-chave MONITORAMENTO – ESTADO NUTRICIONAL – SISTEMAS DE

INFORMAÇÃO.

ABSTRACT The monitoring of the population’s health, food intake and
nutrition may produce information to subsidize more effective public
policies, programs and actions. This article discusses the importance and
the possibility of coordinating information aiming at suitable interventions
in the present context of the National Food and Nutritional Security Policy.
Reviewing the main sources of information in health and nutrition in
Brazil, the authors discuss the construction of national health systems,
including the Food and Nutritional Surveillance System (SISVAN). The
Brazilian experiences in the use of such information are also presented.
Finally, some challenges are pointed out for the strengthening of SISVAN

and the improvement in the production and intersectorial coordination of
information in the food and nutritional field.
Keywords MONITORING – NUTRITIONAL STATUS – INFORMATION SYSTEMS.

ELYNE M ONTENEGRO 
ENGSTROM *  
Escola Nacional de Saúde Pública 
(Fiocruz/RJ)
Instituto de Nutrição Annes Dias (INAD) 
– Secretaria Municipal de Saúde do 
Rio de Janeiro/RJ

INÊS RUGA NI RIBEIRO 
DE CA STRO
Curso de Nutrição – Instituto de 
Nutrição (UERJ/RJ) 
Instituto de Nutrição Annes Dias (INAD) 
– Secretaria Municipal de Saúde do 
Rio de Janeiro/RJ

*Correspondências: INAD – 
Av. Pasteur, 44, Botafogo, 22290-240, 
Rio de Janeiro/RJ

engstrom@ensp.fiocruz.br



ELYNE M ONTENEGRO ENGSTROM  ET AL.

 46 SA ÚDE REV., Piracicaba, 6(13):  45-52, 2004

INTRODUÇÃO

ão ações que podem contribuir para uma
maior efetividade das políticas públicas a rea-
lização de diagnóstico sobre a situação de

saúde, alimentação e nutrição de populações, o
mapeamento da distribuição dos agravos nutricio-
nais e daqueles ligados à alimentação segundo as-
pectos de interesse (localização geográfica, nível
socioeconômico etc.), a identificação dos princi-
pais determinantes desses agravos, o monitora-
mento, no tempo, da dinâmica de evolução do
perfil nutricional de populações e a divulgação
oportuna dessas informações. Essa contribuição
se dá tanto por meio do subsídio ao delineamen-
to de políticas e ações, como a identificação de in-
tervenções mais adequadas à realidade e a
focalização em grupos prioritários, quanto para a
avaliação das ações. Para que esse subsídio se dê
de forma adequada, a disponibilidade, qualidade
e confiabilidade das informações disponibilizadas
são requisitos fundamentais.

O estado nutricional (EN) é um indicador clas-
sicamente utilizado no campo da saúde por ser
básico à avaliação das condições de saúde e nutri-
ção de indivíduos e coletividades e também da
qualidade de vida de uma população, já que é de-
terminado por fatores como renda, acesso a ali-
mentos e serviços de saúde, hábitos condições de
moradia, entre outros, refletindo, no indivíduo, o
equilíbrio entre as necessidades nutricionais e o
consumo alimentar. Nas três últimas décadas, em
nosso país, houve substanciais avanços na quanti-
dade, qualidade e representatividade das infor-
mações sobre o EN da população, principalmente
da infantil, seja por meio de sistemas de informa-
ção implantados na rotina dos serviços de saúde,
seja por estudos epidemiológicos locais, regionais
e nacionais. Recentemente, o monitoramento da
situação alimentar e nutricional da população
consolidou-se como uma diretriz da Política Na-
cional de Alimentação e Nutrição (PNAN), pro-
mulgada pelo Ministério da Saúde em 1999 e
republicada em 2003.6

Na PNAN, está presente a concepção de que o
monitoramento da alimentação e nutrição é fer-
ramenta crucial para subsidiar intervenções volta-
das para a prevenção e o controle de distúrbios
nutricionais e doenças associadas à alimentação e
nutrição e para a promoção de práticas alimentares
e estilos de vida saudáveis. Também nessa política
estão explicitadas premissas e noções relevantes

para o tema aqui abordado. Duas dessas premis-
sas merecem destaque: 1. a de que a construção
da segurança alimentar e nutricional (SAN) em
nosso país pressupõe a realização de ações de mo-
nitoramento alimentar e nutricional e sua articu-
lação com as intervenções em saúde e nutrição; e
2. a de que o monitoramento e as intervenções
em alimentação e nutrição devem acontecer de
forma intersetorial, articulando os diversos seto-
res que efetivamente contribuem para a sustenta-
bilidade de uma política de SAN para o país, na
qual a área da saúde tem atribuições definidas e
fundamentais.6

Ainda que a intersetorialidade esteja prevista,
concretamente, nos últimos anos, os avanços no
monitoramento alimentar e nutricional têm se
dado, fundamentalmente, no campo da saúde.

Este artigo tem por objetivo apontar as princi-
pais fontes de informação em alimentação e nutri-
ção hoje disponíveis na área da saúde, sistematizar
experiências de articulação entre informação e
ação e apontar desafios atuais para a consolidação
da geração sistemática de informações como ferra-
menta para a ação numa perspectiva intersetorial.

FONTES DE INFORM AÇÃO EM  NUTRIÇÃO

Por suas características e potencialidades, me-
recem destaque quatro fontes de informação em
alimentação e nutrição no âmbito da saúde: o Sis-
tema de Informação sobre Mortalidade (SIM), o
Sistema de Nascidos Vivos (SINASC), o Sistema de
Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) e os
estudos epidemiológicos de base populacional.

Sistema de Informação
sobre Mortalidade (SIM)

É um dos sistemas de informação mais antigos
do setor saúde. Por ser obrigatório e padronizado
em todo território nacional, garante informação
uniforme sobre as causas de cada óbito que aconte-
ce no país.3 Ainda que sua qualidade e cobertura
sejam heterogêneas de cidade para cidade, fornece
informações preciosas sobre a dinâmica de evolu-
ção do perfil de mortalidade da população brasilei-
ra. Por esse sistema, sabe-se, por exemplo, que a
mortalidade por causas associadas à desnutrição
(por exemplo, doenças infecciosas, em geral) dimi-
nuiu muito nas últimas décadas. Por outro lado,
aumentou consideravelmente a mortalidade asso-
ciada a doenças crônicas não transmissíveis (como

S
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doenças cardiovasculares, diabetes, alguns tipos de
câncer) ligadas à má alimentação e à obesidade.

Sistema de Nascidos Vivos (SINASC)
Implantado a partir do início da década de

90, é obrigatório e padronizado em todo territó-
rio nacional.3 Entre outros dados relevantes, in-
forma sobre o perfil de peso ao nascer de cada
criança brasileira, o perfil demográfico e socioe-
conômico das mães dessas crianças e o cuidado
pré-natal que essa mulher recebeu. Por esse siste-
ma, sabe-se, por exemplo, que, em média, 10%
das crianças brasileiras nascem com peso abaixo
do recomendado – o que acarreta maior risco de
desnutrição nos primeiros anos de vida – com di-
ferenças importantes entre cidades, estados e re-
giões.

Sistema de Vigilância Alimentar 
e Nutricional (SISVAN)

Proposto pela a Organização Pan-Americana
de Saúde (OPAS) e pela Organização das Nações
Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO),
desde a década de 70, como um sistema interse-
torial,19 o SISVAN tem como definição conceitual
ser um sistema com o objetivo realizar diagnósti-
co da situação alimentar e nutricional de popula-
ções, predizer de maneira contínua as tendências
dos agravos (monitoramento) e seus fatores de-
terminantes, visando o planejamento e a avalia-
ção de políticas, programas e intervenções.10

A implantação desse sistema nos diversos paí-
ses tem sido bastante heterogênea. Em alguns paí-
ses, o SISVAN tem como missão o monitoramento
de indicadores econômicos, de consumo, produ-
ção e abastecimento alimentar voltados para as
áreas da agricultura e economia, diferente de ou-
tros países, como o Brasil, onde o foco centra-se
no campo da saúde pública, com o monitoramen-
to do estado nutricional de grupos mais vulnerá-
veis e historicamente voltado para crianças
menores de cinco anos e gestantes.11

Em nosso país, o SISVAN foi regulamentado
como atribuição do Sistema Único de Saúde (SUS)
do Ministério da Saúde em 1990, iniciando-se,
nos anos seguintes, um processo de organização
do sistema em forma de rede, centrado na área da
saúde, com indicadores e fluxo de dados minima-
mente padronizados. A expansão do sistema para
diversos municípios brasileiros ocorreu a partir
de meados dos anos 90, quando ter SISVAN im-
plantado passou a ser pré-requisito para que os

municípios pudessem aderir a ações de suplemen-
tação alimentar e transferência de renda propos-
tas pelo governo federal. Exemplos dessas ações
são o programa Leite é Saúde2 e o Incentivo de
Combate às Carências Nutricionais,4 que tinham
como foco o cuidado a crianças e gestantes em
risco nutricional. Para adesão ao programa Bolsa
Alimentação, lançado em 2002, o município de-
veria assinar compromisso, embora sem requisito
formal, de implantar e manter atualizada a base
de dados do SISVAN.

Desta forma, o SISVAN se consolida no Brasil
como um sistema cuja base é oriunda de informa-
ções geradas a partir da rotina da Atenção Básica
de Saúde (unidades básicas de saúde, programa
de Agentes Comunitários de Saúde, programa de
Saúde da Família). Os dados gerados e consolida-
dos com periodicidade mensal têm fornecido,
tradicionalmente, o perfil nutricional de crianças
e, com menor cobertura, de gestantes atendidas
na Atenção Básica, considerada a porta de entra-
da do Sistema Único de Saúde.11 As análises so-
bre a evolução de tendências da situação
nutricional da população, inclusive de outros gru-
pos etários, como escolares e adultos, assim como
informações sobre a vertente alimentar direta-
mente ligada às condições de saúde, têm sido ob-
tidas de estudos locais ou nacionais.

Estudos Epidemiológicos 
de Base Populacional

Uma fonte de informação fundamental para a
complementação dos sistemas de informação na
atenção à saúde são os estudos epidemiológicos
de base populacional dirigidos a diferentes gru-
pos etários. Os estudos populacionais brasileiros
cujos resultados têm sido mais utilizados para o
conhecimento e acompanhamento das tendências
de alimentação e nutrição em nosso país são o Es-
tudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEF), rea-
lizado em 1974; a Pesquisa Nacional de Saúde e
Nutrição (PNSN), feita em 1989; as Pesquisas Na-
cionais de Demografia e Saúde (PNDS), que ocor-
rem aproximadamente a cada dez anos – todos
de âmbito nacional –; e a Pesquisa de Padrões de
Vida (PPV), realizada em 1997, que estudou as re-
giões Nordeste e Sudeste. Além desses, nas últi-
mas décadas, vários outros estudos de âmbito
regional, estadual e local têm sido realizados, pro-
duzindo informações importantes para o entendi-
mento das mudanças do perfil nutricional da
população.
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Esses estudos apontam, por exemplo, a subs-
tancial queda da desnutrição infantil na popula-
ção brasileira entre as décadas de 70 e 90.15

Considerando o indicador peso/idade, as preva-
lências de desnutrição caíram de 18,4% (1975)
para 7,1% (1989) e 5,7% (1996), uma variação
negativa de 61,4% e 17% nos períodos de 75/89
e 89/96, respectivamente. Se considerado o défi-
cit de crescimento linear (altura/idade), um indi-
cador de desnutrição de longo curso durante a
infância, a prevalência diminuiu de 15,5% (1989)
para 10,5% (1996), muito embora com marcan-
tes diferenças regionais (18% no Nordeste e
5,6% no Centro-Sul, em 1996). A desnutrição in-
fantil delimita-se cada vez mais a áreas, grupos e
famílias de maior vulnerabilidade social. Embora
com prevalência em declínio, a desnutrição infan-
til deve ser considerada um evento sentinela da
precariedade das condições de saúde, alimenta-
ção e nutrição de uma coletividade. Sendo consi-
derada socialmente intolerável em qualquer
grupo etário, a desnutrição é distúrbio relevante,
principalmente em crianças menores de cinco
anos, por aumentar de forma significativa o risco
de adoecimento e morte,14 merecendo preven-
ção e controle prioritários.

Esses estudos apontam, também, que a situa-
ção de saúde e nutrição no país sofreu profundas
mudanças, tornando-se mais complexa e hetero-
gênea, surgindo no cenário nutricional brasileiro
um novo problema: a evolução epidêmica da
obesidade, principalmente na população adulta,
mas que também atinge crianças e jovens. De
1974/5 a 1989, a prevalência desse agravo entre
adultos passou de 5,9 a 13,3% entre as mulheres
e de 3,1% a 8,2% entre os homens, mantendo-se
tendência ascendente em 1997.15 Em escolares e
adolescentes, o excesso de peso aumentou de
4,9% para 17,4% na faixa etária de 6-9 anos e de
3,7% para 12,6% entre 10-18 anos.21 Uma in-
formação complementar é a de que esse aumento
está se dando de forma diferenciada nos diversos
segmentos sociais15 e, hoje, pode ser considerado
importante marcador de insegurança alimentar
na população de baixa renda.

 O Brasil dispõe, portanto, de ampla docu-
mentação sobre a trajetória da desnutrição e da
obesidade. Em contraste, não existem informa-
ções representativas da situação das carências de
micronutrientes, como a anemia e a hipovitami-
nose A. Os estudos de base populacional em esta-
dos e cidades brasileiros apontam prevalências

muito heterogêneas de anemia nos diversos gru-
pos etários, oscilando entre muito baixas e muito
elevadas, com resultados mais consistentes em
crianças menores de cinco anos.20 Na região
Nordeste do país, há dados para os estados da Pa-
raíba (19,3% em 1982 e 36,4% em 1992), Piauí
(33,8% em 1992), Pernambuco (46,7% em
1997), Sergipe (31,4% em 1998) e nas cidades de
Recife (30,9% em 1992) e Salvador (46,4% em
1996). Na região Sudeste, na cidade de São Paulo
– centro urbano com substanciais progressos nos
indicadores de saúde infantil nas últimas décadas
–, a análise temporal da prevalência de anemia
em crianças de seis a 60 meses evidenciou im-
portante aumento desse agravo nas últimas dé-
cadas: 22,7% (1973/74), 35,6% (1984/85) e
46,9% (1995/96), com crescimento considerá-
vel do risco de anemia ao longo do primeiro ano
de vida.16

EXPERIÊNCIAS DE ARTICULAÇÃO
ENTRE INFORM AÇÃO E AÇÃO

Em nosso país, têm sido registradas experiên-
cias de grande êxito de articulação entre informa-
ção e ação, entre elas, os quatro exemplos
apresentados a seguir. Observe-se que essa articu-
lação acontece, principalmente, na esfera local de
atuação (comunidades, municípios).

Como primeiro exemplo, pode-se citar que o
fato de o SISVAN ter se estruturado a partir do ní-
vel local de assistência à saúde fez com que ele te-
nha, como característica principal, a possibilidade
de combinar o monitoramento nutricional da cli-
entela atendida (enfoque coletivo) com a identifi-
cação precoce de cada indivíduo em risco
nutricional e com o cuidado diferenciado a esse
indivíduo. Em conseqüência, não só contribui
para o planejamento de medidas mais eficientes e
resolutivas como ajuda a avaliar as ações de saúde
desenvolvidas. 

O segundo exemplo refere-se à realização de
estudos de avaliação operacional e de impacto de
intervenções dirigidas a grupos em risco nutricio-
nal e ao uso de seus resultados para a reorienta-
ção do desenho dessas intervenções.9 Superando
uma tradição de não se avaliar as ações imple-
mentadas, o Ministério da Saúde, desde meados
da década de 90, tem investido cada vez mais em
ações de avaliação. No delineamento do progra-
ma Bolsa Alimentação, por exemplo, foram pre-
vistos recursos para sua avaliação operacional e
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de impacto, que foi desenvolvida por uma insti-
tuição especializada nesse tipo de pesquisa.

Como terceiro exemplo, pode-se citar a reali-
zação de estudos sobre práticas alimentares no
primeiro ano de vida durante as campanhas na-
cionais de vacinação e sua articulação com a pro-
moção da amamentação. Em diversas cidades,
estudos sobre esse tema, utilizando metodologia
comparável, têm sido desenvolvidos, em geral
pela própria secretaria municipal de Saúde. Os
resultados têm sido usados na sensibilização dos
profissionais de saúde e das autoridades locais
para a importância da estruturação (ou amplia-
ção) das ações de incentivo, apoio e proteção à
amamentação e à alimentação complementar
oportuna.

O quarto exemplo é a articulação entre inqu-
éritos nutricionais realizados em escolares e me-
didas desencadeadas a partir de seus resultados.
Em algumas localidades, a integração entre as
secretarias de Saúde e de Educação tem propicia-
do a realização de estudos sobre perfil nutricional
dos alunos da rede pública de ensino.1 Com
base nos resultados observados, têm sido desen-
volvidas ações de promoção da saúde e da ali-
mentação saudável, que envolvem práticas
pedagógicas e modificações nos cardápios das
refeições oferecidas.13

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA INTEGRAÇÃO 
ENTRE INFORM AÇÃO E AÇÃO NA 

CONSTRUÇÃO DE UM A POLÍTICA NACIONAL 
DE SEGURANÇA ALIM ENTAR E NUTRICIONAL

Apesar dos avanços na construção do SISVAN
nas últimas décadas, consideramos que ele é um
empreendimento inacabado. Ainda há muitas
questões a serem transformadas, sendo oportuno
reavaliar as potencialidades e limitações do siste-
ma em duas vertentes. A primeira vertente refere-
se ao fortalecimento e à reestruturação do SISVAN,
de forma a torná-lo efetivo em seu papel primor-
dial e único na área da saúde. A segunda vertente
refere-se à integração a outros setores que, no
contexto atual, participam na construção de uma
política de SAN sustentável. 

1. Fortalecimento do SISVAN na área da saúde:

Para discussão dessa primeira vertente, alguns
desafios precisam ser enfrentados e redimensio-
nados. Identificamos cinco eixos, aos quais levan-
tamos alguns pontos para reflexão, apontando

perspectivas na intenção de contribuir para o de-
bate nacional.

a) Ampliação e integração dos dados já produzi-
dos, com revisão do fluxo de informações.

Os dados do SISVAN deveriam ser consolida-
dos de forma integrada na esfera municipal e se-
guir, em um fluxo de informações também
integrado, para as outras esferas de governo. Na
prática, o caminho das informações ainda se dá
de forma fragmentada e com fluxo diverso. As in-
formações de saúde e nutrição da população
atendida nos programas comunitários (crianças e
gestantes) já estão incorporadas ao Sistema de
Atenção Básica (SIAB).5

O desafio atual é integrar os dados de progra-
mas comunitários aos das unidades básicas de
saúde, evitando o caminho paralelo e desarticula-
do das esferas municipais, estaduais e federal para
que essas informações possam ser, de fato, agre-
gadas, analisadas e, finalmente, amplamente di-
vulgadas, retroalimentando o sistema. A falta de
integração de informações e fluxos de dados é
fruto da desarticulação entre as diversas instânci-
as responsáveis por sistemas de informação em
saúde e delas com a área de nutrição nas diferen-
tes esferas de governo. A superação dessa falta de
integração pressupõe decisão política e uma agen-
da de trabalho que reúna gestores e equipes técni-
cas de sistemas de informação e nutrição com o
objetivo de, por exemplo, definir e padronizar in-
dicadores e grupos-alvo, elaborar instrumentos
para registro dos dados e determinar fluxos bási-
cos para as informações.

Além disso, o fortalecimento do SISVAN na
área da saúde passa, necessariamente, pela revisão
de seu fluxo de dados, visando garantir sua inte-
gração aos sistemas de base nacional do SUS, evi-
tando a desgastante multiplicidade e o paralelismo
de fontes de coleta de dados e garantindo interfa-
ces do monitoramento da situação de alimenta-
ção e nutrição com a de saúde da população
usuária do SUS. Insere-se nesse debate a proposi-
ção de regulamentação da notificação compulsó-
ria da desnutrição infantil grave e da obesidade
mórbida.

Outro aspecto crucial para o fortalecimento do
SISVAN é a ampliação de sua cobertura, com funci-
onamento efetivo no universo das unidades e dos
programas comunitários locais e ampliação do
monitoramento para outros grupos-alvo (crianças,
adultos, gestantes, adolescentes), tornando ágeis e
confiáveis as informações geradas, com provisão
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de recursos necessários e investimentos na educa-
ção continuada de profissionais de saúde.

O SISVAN também se fortalece à medida que
as informações geradas são utilizadas de forma a
qualificar a assistência à saúde dos indivíduos,
com cuidado diferenciado a grupos em risco e
com a valorização do estado nutricional como
um importante componente do processo saúde-
doença, ou seja, o reconhecimento de que os
agravos nutricionais estão associados a importan-
tes causas de adoecimento e morte.

b) Garantia da identificação e do acompanhamen-
to diferenciado de indivíduos em risco nutricio-
nal diante do novo perfil dos programas
federais, que enfocam transferência de renda.

Conforme já mencionado, o programa Leite é
Saúde e o Incentivo de Combate às Carências
Nutricionais tinham como foco o cuidado a cri-
anças e gestantes em risco nutricional e contribuí-
ram para o fortalecimento do SISVAN e da
integração entre informação e ação na atenção
primária à saúde.

A implantação do programa Bolsa Alimenta-
ção, em 2002, iniciou uma mudança de enfoque.
Ainda que, em tese, o risco nutricional fosse um
quesito para inclusão no programa e, na agenda
de compromissos entre a família e a unidade de
saúde, estivessem previstas ações de saúde volta-
das para a prevenção e o manejo da desnutrição,
concretamente, o foco foi deslocado do risco nu-
tricional para a pobreza e, por conseqüência, para
a transferência de renda. Essa mudança de enfo-
que se aprofundou com a junção do programa
Bolsa Alimentação a outros, para a implementa-
ção do programa Bolsa Família (PBF), que, a partir
de 2004, passou a ser o carro-chefe das ações de
transferência de renda do programa Fome Zero.

Embora seja uma excelente medida a amplia-
ção da cobertura de medidas de transferência de
renda e apesar de o risco nutricional ser maior em
famílias socialmente desfavorecidas e a presença
de crianças seja critério para aumento dos recur-
sos, a perda de foco na identificação de indivídu-
os em risco nutricional está acarretando um
retrocesso no cuidado dessas pessoas pelo setor
saúde. O desafio que está colocado é justamente
o de manter a atenção diferenciada a indivíduos
em risco nutricional no contexto do PBF. Ou seja,
ainda que integradas às ações de transferência de
renda, as ações de recuperação nutricional devem
ser preservadas como atividade intransferível e
imprescindível do setor saúde, devendo ser man-

tidas as rotinas de identificação de grupos em ris-
co nutricional e de atendimento diferenciado a
eles, às quais o SISVAN é ferramenta fundamental.
Para isso, faz-se necessário preservar a alocação
de recursos financeiros específicos para a recupe-
ração nutricional nas diversas esferas de governo,
à luz da experiência acumulada em nosso país
quando da implementação do Incentivo de Com-
bate às Carências Nutricionais. Além da alocação
de recursos financeiros, é importante, também,
investir na educação continuada dos profissionais
responsáveis pelo atendimento a grupos em risco
nutricional.

c) Incorporação e ampliação do monitoramento
do comportamento alimentar.

Conforme já mencionado, no Brasil, o SISVAN
se consolidou como um sistema de informações
sobre o estado nutricional de grupos atendidos na
rede básica de saúde. É muito incipiente, ainda, a
geração e sistematização de informações sobre o
comportamento alimentar da população. Para
que a área da saúde possa avançar no delinea-
mento, implementação e avaliação de ações de
promoção da alimentação saudável, é fundamen-
tal conhecer a dinâmica alimentar da população
nos diversos momentos do ciclo da vida. O único
aspecto do comportamento alimentar cujo moni-
toramento está mais estruturado é o da prática da
amamentação e da complementação alimentar no
primeiro ano de vida.

Uma fonte de informação promissora sobre
esse tema são os sistemas de monitoramento de
fatores de risco e proteção à saúde que começam
a ser delineados para a população adulta e adoles-
centes. Para o primeiro grupo (adultos), está sen-
do experimentado em São Paulo um sistema cuja
coleta de dados se dá por meio de ligação telefô-
nica e abrange uma amostra representativa de
toda a população.18 Esse sistema já existe em ou-
tros países e mostra-se factível e útil em cidades
com grande cobertura de serviço telefônico,
como é o caso de grandes cidades e de cidades de
médio e pequeno porte com boa cobertura de
serviços de telefonia. Para o segundo grupo (ado-
lescentes), está em experiência no Rio de Janeiro
um sistema cujas informações são colhidas na es-
cola.8 Nos dois sistemas, estão incluídos dados
sobre alimentação, atividade física e outros, de in-
teresse para a promoção de hábitos de vida sau-
dáveis. 

Outra fonte de informação também promis-
sora são os estudos populacionais, nos quais po-
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dem ser contempladas não somente informações
sobre estado nutricional, mas, ainda, sobre hábi-
tos alimentares, carências nutricionais específicas
e situações de insegurança alimentar.

d) Realização de monitoramento fora do setor saú-
de em espaços estratégicos, como escolas, cre-
ches e asilos, e na comunidade.

Nos últimos anos, foi registrado importante
aumento da taxa de escolarização, especialmente
no ensino fundamental, com cerca de 96% da
população brasileira na faixa etária entre sete a
14 anos freqüentando a escola.12 Esse grupo etá-
rio apresenta menor demanda às unidades de saú-
de, havendo, ainda, maior dificuldade na
aplicação de indicadores para avaliação do estado
nutricional, o que pode dificulta,r em parte, o di-
agnóstico coletivo na rotina da atenção básica.
Com isso, o espaço escolar tornou-se um local
privilegiado e oportuno para a obtenção de infor-
mações representativas locais sobre saúde, ali-
mentação e nutrição, pouco disponíveis para
crianças maiores de cinco anos e adolescentes. Es-
sas informações podem ser geradas por meio de
estudos epidemiológicos realizados regularmente.

Além de espaços estratégicos para a geração
de informações, as creches e escolas são locais
privilegiados para a formação de hábitos alimen-
tares saudáveis e o resgate da cultura alimentar,
assim como para propiciar suplementação ali-
mentar por meio de refeições balanceadas e sau-
dáveis, fortalecendo o Programa de Alimentação
Escolar. São, portanto, espaços também propícios
à integração entre informação e ação.

2. Avançar na geração e articulação intersetorial de
informações de monitoramento alimentar e nu-
tricional:

Para que se possa avançar na elaboração, im-
plementação e avaliação de políticas sustentáveis
voltadas à consolidação da SAN em nosso país,

faz-se necessário um sistema (ou uma rede de sis-
temas) intersetorial com indicadores padroniza-
dos e complementares que permitam conhecer
com mais consistência aspectos do campo ali-
mentar, como a dinâmica de produção, abasteci-
mento, comercialização e consumo de alimentos,
assim como do campo nutricional, com informa-
ções sobre o estado nutricional (antropométrico,
bioquímico) da população. Esse sistema amplo e
integrado certamente produzirá informações que
subsidiem a identificação de oportunidades e es-
paços estratégicos para atuação.

Nessa perspectiva, no relatório final da II Con-
ferência Nacional de SAN, realizada em Olinda em
2004,7 foi proposta como prioridade a criação de
um Sistema Nacional de Informação em Seguran-
ça Alimentar e Nutricional, com caráter interseto-
rial nos três níveis de governo e da sociedade civil
organizada, abrangendo os componentes alimen-
tar e nutricional, assegurando divulgação ampla
das informações geradas a fim de nortear, monito-
rar e avaliar políticas públicas como instrumento
de gestão e de controle social. Nesse sistema inter-
setorial, o SISVAN precisa ter fluxo de dados bem
definido, com geração de informações articuladas
às ações oportunas, tendo a implantação e alimen-
tação dos dados do sistema no setor saúde como
condição obrigatória para o repasse de recursos do
SUS.

Esse é o desafio colocado para o nosso país
hoje: aprofundar a articulação da informação
com a ação seja por meio do fortalecimento da
vigilância alimentar e nutricional e do cuidado di-
ferenciado a grupos em risco nutricional no âm-
bito das ações de saúde, seja por meio da
integração do SISVAN com outros setores, na pers-
pectiva da construção de uma Política Nacional
de SAN sustentável, que garanta o direito humano
à saúde, à alimentação e à nutrição.
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Estado Nutricional, 
Acesso aos Programas 
Sociais e Aquisição de 
Alimentos*

Nutritional Status and Accessibility to 
Social Programs and Food

RESUMO Visando conhecer a situação de famílias residentes em três bairros
periféricos do município de Piracicaba/SP no tocante à situação nutricional
das crianças, ao acesso aos programas sociais e às dificuldades enfrentadas
para a aquisição de alimentos, foi elaborada a presente pesquisa. A amostra
foi constituída de 685 crianças e suas famílias (n =  257). As informações
socioeconômicas e relativas à aquisição de alimentos foram obtidas por
meio de questionário especifico. O estado nutricional foi analisado tendo
por base as medidas antropométricas de peso e altura. A análise do estado
nutricional revelou 6% de crianças com indicativo de déficit de altura (ZAI
<  -2), proporção considerada acima da esperada (2%). Foi encontrada re-
duzida prevalência de baixo peso (IMC <  5o P) entre as crianças. Na condi-
ção oposta, foi identificada prevalência de sobrepeso/obesidade de 13,9%.
As famílias (n =  48; 73,9% da amostra) mais pobres (<  0,5 SM per capita)
se beneficiam predominantemente dos programas Bolsa Escola (79,1%) e
Renda Mínima (n =  10,4%). Nesse caso, há forte associação entre situação
socioeconômica e acesso aos programas sociais. Cerca de 50% das famílias
alegaram que enfrentam dificuldades para comprar alimentos no próprio
bairro onde residem. Entre essas, 87% declararam rendimentos inferiores a
um salário mínimo per capita.
Palavras-chave ACESSO AO ALIMENTO – ESTADO NUTRICIONAL – SEGURAN-
ÇA ALIMENTAR.

Abstract This work was designed to assess the nutritional status of children,
their access to “corrective programs” and to identify the difficulties faced
by families to secure food in three underprivileged neighborhoods of
Piracicaba/SP. The sample consisted of 685 children and their families (n =
257). Socioeconomic data and information on access to food were
obtained from pre-tested specific questionnaires. The nutritional status was
analyzed by anthropomorphic measurements. Results showed that 6% of
the children presented growth deficit, against 2% in the reference
population. The opposite situation was found regarding the prevalence of
overweightness/obesity: 13.9% of the children, which is above the
expected 10%. The poorer families (n =  48; 73.9% of the sample),
receiving less than 0.5 of the minimal wage per capita, benefited
predominantly from the School Stipend (79.1%) and Minimal Income
(10.4%) programs. So there is a strong association between socioeconomic

* A pesquisa foi financiada pela Prefeitura Municipal de Piracicaba, por meio do convênio
(FEALQ – Proc. n.o 3.144-5, estabelecido entre a Prefeitura e a ESALQ). 
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status and the access to social programs. Nearly 50% of the families found
it difficult to purchase their groceries in their own neighborhoods. Of
those, 87% declared to receive less than 1 minimal wage per capita. 
Keywords FOOD ACCESSIBILITY – NUTRITIONAL STATUS – FOOD SECURITY.

INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

questão alimentar não se restringe a uma
área especifica, de maneira que as interações
necessárias à condução de políticas/progra-

mas públicos nesse campo são de grande amplitu-
de, envolvendo, de acordo com Pessanha,8

políticas macroeconômicas, setoriais, redistributi-
vas e regulatórias.

No Brasil, em especial nas últimas duas déca-
das, a segurança alimentar tem estimulado um
amplo debate, com destaque para a definição de
objetivos e critérios prioritários para o planeja-
mento das políticas públicas para viabilizá-la.

Particularmente na última década, inúmeras
experiências políticas e programas formulados
para a consolidação da segurança alimentar da
população brasileira têm sido implementados, es-
pecialmente no âmbito dos municípios. De ma-
neira concomitante, organizações sociais, civis,
empresariais, setoriais e político-partidárias têm
lançado ao debate público múltiplas propostas de
políticas especificas de superação da pobreza e
garantia da segurança alimentar.

Há no Brasil o reconhecimento consensual
dos especialistas de que um dos principais proble-
mas de insegurança alimentar a ser enfrentado é o
da insuficiência de acesso, condicionada essenci-
almente pela estrutura desigual da renda e de
oportunidades existentes no país.

Quando se analisa o complexo de variáveis
que condiciona o problema, verifica-se que a lite-
ratura especializada tem destacado a existência de
forte relação entre os problemas de insuficiência
alimentar e de desigualdade distributiva. De acor-
do com Monteiro4 e Hoffmann,3 a desnutrição
infantil se concentra nas regiões mais pobres,
onde os índices de desigualdade e pobreza se re-
velam mais alarmantes, e está fortemente associa-
da aos rendimentos das famílias.

Segundo Monteiro,4 Ometto et al.7 e Pessa-
nha,8 prevalências da fome e da desnutrição de-
monstram que o maior problema a ser
enfrentado é o da desnutrição crônica que aco-
mete a população infantil. A prevalência da des-
nutrição infantil está longe de apresentar
distribuição homogênea. Ainda de acordo com os
referidos autores, as populações rurais se encon-
tram em desvantagem quando comparadas com
os moradores das zonas urbanas; e as regiões
Norte e Nordeste, em relação às regiões do Cen-
tro-Sul.

As recentes mudanças nas condições nutricio-
nais da população brasileira, com destaque para o
aumento da prevalência da obesidade em pratica-
mente todos os estratos de idade, não podem ser
ignoradas. De acordo com Monteiro et al.,5 inde-
pendente das razões que vêm determinando que
os estratos sociais menos favorecidos da nossa po-
pulação percam sua proteção contra a obesidade
(homens) ou sofram intensificação de sua maior
exposição à doença (mulheres), a constatação
desses fatos acarreta implicações importantes. Os
referidos autores alertam para a situação da ten-
dência da concentração da doença nos estratos
socioeconômicos menos favorecidos ser mantida,
o que deverá acarretar repercussões futuras sobre
a distribuição social da carga total de doenças no
país.

Tendo em vista a importância da elaboração de
diagnósticos sobre a situação nutricional e de con-
sumo de alimentos, especialmente no que tange ao
acesso da população aos mesmos, neste trabalho
pretende-se apresentar os principais resultados ob-
tidos por meio da pesquisa Consumo alimentar e
estado nutricional da população dos bairros Novo
Horizonte e Kobayat, do município de Piracicaba/
SP.* A pesquisa foi desenvolvida com vistas à ob-
tenção de subsídios para a elaboração de estratégi-
as a serem implementadas pelo Programa

A

* * A pesquisa integra o projeto Contribuição da ESALQ para o Programa Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Piraci-
caba. 
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Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional
do Município de Piracicaba.

Entre os principais objetivos da pesquisa, desta-
cam-se a avaliação do estado nutricional infantil, o
acesso das crianças e suas famílias aos programas
públicos e a identificação das dificuldades enfren-
tadas pelos grupamentos familiares para a aquisi-
ção de alimentos.

M ETODOLOGIA

Local da pesquisa
A pesquisa foi implementada no município de

Piracicaba/SP, que possuí área de 1.371,8 km2 e
densidade demográfica de 239,3 habitantes por
km2. De acordo com o Atlas de Desenvolvimento
Humano do Brasil,1 a população do município
totalizava 329.158 habitantes, sendo 317.374
moradores na área urbana e 11.784, na área ru-
ral. A taxa de urbanização era de 96,42%. Em
2000, 83.025 habitantes possuíam idade inferior
a 15 anos e 22.397 tinham 65 anos ou mais. A
mortalidade até um ano (por 1.000 nascidos vi-
vos) foi de 12,8. A média de anos de estudo era
de sete e a taxa de analfabetismo, de 12,8%. Em
2000, a renda per capita média foi de R$ 455,90
e a proporção de pobres, 10,2% da população.
Foi observado, entre 1991 e 2000, um crescimen-
to da renda per capita de 22,86% (R$ 371,04 em
1991, atingindo R$ 455,87, em 2000).

Tendo em vista que uma das estratégias que
poderá ser adotada para ampliar o rol de alterna-
tivas e possibilidades de acesso à compra de ali-
mentos relaciona-se à intensificação do comércio
de alimentos por meio da implantação, entre ou-
tros equipamentos, de varejões, a amostra de cri-
anças e famílias da pesquisa não se restringiu aos
moradores do bairro Sabiás.*  Desse modo, op-
tou-se pela expansão da amostra e, conseqüente-
mente, das análises, com o envolvimento de
grupos populacionais dos bairros Novo Horizon-
te e Kobayat, localizados na mesma região geo-
gráfica em que está situado o bairro Sabiás.

População de estudo
No bairro Novo Horizonte, a amostra foi

constituída por grupo de alunos pertencentes às
oito primeiras séries do ensino fundamental ma-
triculados na Unidade Escolar Estadual Francisco

Mariano da Costa (única escola da rede pública
situada na região) e suas famílias. A referida esco-
la possuía, em 2002, um total de 970 alunos ma-
triculados, moradores predominantemente do
bairro onde se localiza a unidade de ensino e tam-
bém no seu entorno. Integraram a pesquisa, ain-
da, as crianças que freqüentavam a Creche
Municipal do Novo Horizonte, totalizando 130
indivíduos com idade entre três meses e seis anos.

No bairro Kobayat, a amostra foi constituída
pelos alunos da Creche Municipal, que atende
um total de 141 crianças, com idade variando en-
tre um e seis anos. Destaca-se que parcela subs-
tancial desse grupo residia no bairro Sabiás.

Situação nutricional infantil
Os dados de peso e altura das crianças foram

obtidos no âmbito das três unidades de ensino.
Nas EMEIs, todas as crianças presentes no dia da
visita foram avaliadas e na Escola Estadual Fran-
cisco Mariano da Costa foi efetuado sorteio de
alunos de uma classe que representava uma das
oito séries iniciais (ensino fundamental).

Utilizando o software EPI-INFO,2 foi organiza-
do um banco de dados visando os cálculos e as
análises dos indicadores escore Z de altura para
idade – ZAI e Índice de Massa Corporal (IMC).

Para a identificação das crianças com compro-
metimento de altura (desnutrição crônica), ele-
geu-se o nível crítico - 2 para o ZAI. Note-se que,
em populações de referência, é esperada uma
proporção de cerca de 2% de crianças genetica-
mente baixas. Julgou-se pertinente, para a identi-
ficação da situação nutricional atual da totalidade
das crianças, incluir a análise da distribuição dos
percentuais do Índice de Massa Corporal (IMC).

Foram discriminados três intervalos de per-
centuais, a saber: IMC <  5o P (identificação da
prevalência da população com baixo peso); 5o P
≤ IMC <  90o P (eutróficos) e IMC ≥ 90o P (identi-
ficação da prevalência de sobrepeso e obesidade).

Vale registrar que foi possível obter, no âmbi-
to das três unidades, os dados antropométricos
de praticamente a totalidade das crianças.

Para a obtenção dos dados socioeconômicos e
de estilo de vida das famílias, foi elaborado um
questionário específico, previamente testado.

*O bairro Sabiás constitui o objeto principal das ações integrantes do projeto-piloto do Programa Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional de Piracicaba. 



M ARINA VIEIRA DA SILVA ET AL.

 56 SA ÚDE REV., Piracicaba, 6(13):  53-61, 2004

Tabela 1. Distribuição das crianças de acordo com o estado nutricional, tendo por base o escore Z de altura para idade – ZAI <  -2,
gênero e unidade de ensino de origem. Piracicaba, 2002. 

Obs.: os números entre parênteses são os percentuais de crianças observadas em relação ao total observado em cada coluna; 
os números entre colchetes são os percentuais relativos ao total (n =  685) de crianças observadas na amostra; os números 

entre chaves são os percentuais em relação ao total de crianças observadas em cada unidade de ensino.

Visando conhecer a associação entre algumas va-
riáveis selecionadas (como exemplos: renda, estado
nutricional, acesso aos programas, acesso aos alimen-
tos), foram elaboradas tabelas de contingência, acom-
panhadas dos testes de qui-quadrado comum e qui-
quadrado de tendência linear (Maentel-Haenzel).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Cabe registrar que, tendo em vista a metodo-
logia adotada,* as informações solicitadas aos pais
e/ou responsáveis pelas crianças referem-se a um
grupo de menor porte, composto por 257 famíli-
as. Desse modo, as análises apresentadas neste ar-
tigo são relativas a 37,5% do total das crianças (n
=  685), para as quais se dispõe de informações
antropométricas.

Inicialmente, serão apresentados os principais
resultados relativos à situação nutricional infantil.

Na tabela 1, são mostrados os resultados que
relacionam o estado nutricional, com base no es-
core ZAI, e as unidades de ensino de origem.

Tendo por base o número total de crianças
observadas (n =  685), é possível notar que a pro-
porção de escolares com ZAI <  -2 alcança 6%.
Em populações de referência, espera-se encontrar
cerca de 2% de indivíduos geneticamente baixos.
Desse modo, na presente pesquisa, cerca de 4%
das crianças apresentam déficit de altura, propor-
ção que representa o dobro da esperada.

É interessante registrar que uma análise de Silva
et al.,11 tendo por base o estado nutricional de
16.093 alunos (29,2% do total de matriculados da

rede pública de ensino) com idade entre seis e quin-
ze anos, também revelou 4,2% de escolares com in-
dicativo de déficit de altura. Cabe mencionar que os
autores coletaram os dados em meados da década
de 90. Naquela época, a prevalência de desnutrição
crônica superava a proporção de crianças com indi-
cativo de baixo peso (1,4% inferior aos 2% observa-
dos em populações de referência). Quando são
considerados os dados nacionais, Monteiro4 verifi-
cou que as crianças desnutridas ou com baixa esta-
tura correspondiam, em 1996, a 10,4% da
população infantil brasileira.

Visando conhecer a situação nutricional atual das
crianças, optou-se pela análise do Índice de Massa
Corporal (IMC). Os resultados revelaram percentual
irrisório (1%) de crianças com baixo peso. Cabe lem-
brar que a situação observada praticamente não dife-
re, quando se considera o diagnóstico realizada por
Silva et al.11 na década de 90, também com o envol-
vimento de escolares da rede pública de ensino.

Na condição oposta, isto é, ao se estudar os da-
dos relativos à prevalência de sobrepeso (13,9%),
foram identificadas crianças com IMC ≥ 90o P. A me-
lhor situação no que diz respeito à condição nutrici-
onal atual é encontrada na escola do bairro Novo
Horizonte. A prevalência de baixo peso é nula e
10,5% foram classificadas com IMC ≥ 90o P (note-se
que a proporção observada em grupo de referencia
é de 10%). Visando analisar a existência de associa-
ção entre as variáveis renda familiar** per capita e o
estado nutricional atual, elaborou-se a tabela 2.

UNIDADE

TOTAL DA  
AMOSTRA

ESTADO NUTRICIONAL (ZAI <  -2) 
TOTAL

M ASCULINO FEMININO

NO % NO % NO % NO %
EMEI – Novo Horizonte 121 17,6 6 54,5 (22,2) 5 45,5 (35,7) 11 100 { 9,1}
EMEI – Kobayat 125 18,3 2 66,7 (7,4) 1 33,3 (7,14) 3 100 { 2,4}
Escola – Novo Horizonte 439 64,1 19 70,4 (70,4) 8 29,6 (57,1) 27 100 { 6,2}
Total 685 100 27 65,9 [3,9] 14 34,1 [2] 41 6

* Na creche, as mães responderam os questionários com acompanhamento e orientação das estagiárias responsáveis pela coleta de
dados. Na unidade de ensino fundamental, para a obtenção das informações, adotou-se o instrumento autoaplicado. Por meio dos
alunos, o questionário foi encaminhado aos pais/responsáveis, com a orientação de que fosse respondido e devolvido na escola aos
responsáveis pela coleta de dados. 
**De forma geral, predomina na amostra famílias oriundas do estado de São Paulo (11, 2% da capital paulista e 26, 2, do interior) e
31, 8% do estado de Minas Gerais. Na época da pesquisa, o valor do salário mínimo era de R$200, 00. 
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Tabela 2. Distribuição das crianças de acordo com o estado nutricional tendo por base três intervalos do Índice de Massa Corporal
(IMC) e estratos de renda familiar per capita. Piracicaba, 2002. 

χ2 =  1,87, com quatro graus de liberdade, não-significativo.
χ2 (mh) =  0,17, com um grau de liberdade, não-significativo.

Obs.: os números entre colchetes são os percentuais em relação aos números (total) observados nas colunas. Entre 
parênteses, são observados os percentuais em relação ao total de observações (n =  171) válidas.

Verifica-se que a maioria (53,2%) das crianças
pertence a famílias com rendimento per capita
que não alcança R$ 120,00. Nesse estrato de ren-
da, 17,6% das crianças foram classificadas com
IMC ≥ 90o P (indicativo de sobrepeso). Tal situa-
ção demanda atenção, pois revela que, mesmo
entre os grupamentos mais pobres, é notável a
prevalência de sobrepeso e obesidade.

De acordo com Sawaya e Roberts,10 existe
uma quantidade expressiva de evidências epide-
miológicas mostrando que a baixa estatura nutri-
cional aumenta o risco de obesidade futura. Cabe
frisar que a obesidade vem aumentando drastica-
mente não apenas nos países desenvolvidos, mas
também naqueles em desenvolvimento, como é o
caso do Brasil, especialmente entre os indivíduos
mais pobres. Entre as crianças pertencentes às fa-
mílias com maiores rendimentos (≥ R$ 240,00), a
proporção (IMC ≥ 90o P) é de 11,5 (substancial-
mente menor que a observada entre os mais po-
bres). 

Cabe salientar que os testes estatísticos não
captaram associação entre as variáveis renda fa-
miliar e estado nutricional, tendo por base o IMC.

A análise comparativa dos dados da presente
pesquisa com o estudo elaborado por Silva et
al.11 mostra que a prevalência de crianças identi-
ficadas com sobrepeso/obesidade sofreu modifi-
cações nos últimos dez anos. Em meados da
década de 90, o percentual de crianças nessa con-
dição superava em cerca de 8,8 pontos a propor-
ção esperada. Ao examinar os dados da tabela 2,
verifica-se que o valor supera 3,9 pontos o per-
centual observado em populações de referência.

Embora os resultados estimulem o otimismo
quanto à situação da obesidade entre a população
jovem, deve ser considerado o fato que, no levan-
tamento implementado na década de 90, as cri-
anças integrantes da amostra possuíam idades
entre seis e 15 anos, enquanto a análise atual en-
volve crianças com menor idade, atendidas nas
duas EMEIs, e que, provavelmente, não se encon-
travam expostas ao conjunto de fatores de risco
para o sobrepeso e obesidade.

Nesta pesquisa, buscou-se conhecer, também,
as condições vivenciadas pelas crianças e suas fa-
mílias, com destaque para o seu acesso aos pro-
gramas sociais. Verificou-se que 24,8% (n =  61)
dos entrevistados registraram que recebiam doa-
ções de alimentos. Em situação distinta encontra-
va-se a maioria (75,2%) das famílias das crianças
atendidas nas três unidades de ensino.

A análise dos dados relativos aos tipos de
programas que beneficiam as famílias revela que,
do total (n =  108) dos entrevistados, 73,1% e
12% registraram os programas Bolsa Escola e
Renda Mínima, respectivamente. O Programa de
Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) beneficia-
va, na época da coleta de dados, apenas 3,7%
das crianças.

Buscando identificar a existência de associa-
ção entre a situação socioeconômica da família e
tipos de programas que as beneficiavam, elabo-
rou-se a tabela 3. Note-se que somente 65 infor-
mações foram válidas para a análise e, portanto,
os resultados devem ser analisados com o devido
cuidado.

INTERVALOS 
DE RENDA  FAMILIAR 

PER CAPITA

(EM  REAIS) 

ESTADO NUTRICIONAL (IMC) 

TOTAL
<  5O P 5O P |   90O P ≥ 90O P

NO % NO % NO % NO %
<  120 1 1,1 [50] 74 81,3 [51,8] 16 17,6 [61,6] 91 [53,2]

120 |  240 1 1,5 [50] 57 87,7 [39,9] 7 10,8 [26,9] 65 [38]

≥ 240 0 0[0] 12 80 [8,3] 3 20 [11,5] 15 [8,8]

Total 2 (1,2) 143 (83,6) 26 (15,2) 171 100
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Tabela 3. Distribuição das crianças de acordo com os tipos de programas que beneficiam suas famílias e os estratos de recebimento
familiar per capita. Piracicaba, 2003. 

Obs.: análises elaboradas tendo em vista o número de observações válidas (n =  65). Os números entre colchetes são os per-
centuais em relação ao total observado na linha. Os números entre parênteses são os percentuais em relação à coluna.

χ2 =  73,34, com dois graus de liberdade, significativo a 1%.
χ2 (mh) =  9,57, com um grau de liberdade, significativo a 1%.

(*) peti =  Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.
(**) Pensão foi citada como programa pelo entrevistado.

Ao examinar a distribuição dos beneficiários
dos programas de acordo com os estratos de ren-
da (em salários mínimos), verifica-se que, de for-
ma majoritária, os beneficiários pertencem aos
dois primeiros estratos de renda, ou seja, os mais
pobres.

Os dados da tabela 3 mostram que os progra-
mas beneficiavam, como é desejável, as famílias
mais pobres. Apenas 3% do total das famílias be-
neficiárias pertenciam ao estrato de maior recebi-
mento familiar per capita.

Cabe lembrar que diversos autores, entre eles
Néri,6 têm destacado que o problema das políti-
cas sociais brasileiras não é a carência de recursos
ou a incapacidade de mobilizá-los. O autor enfa-
tiza que “a maioria das políticas adotadas não
tem como mira os mais pobres; aquelas que mi-
ram não acertam o alvo ou, quando acertam, não
proporcionam efeitos duradouros em suas vidas”.

Silva et al.,12 analisando dados de amostra de
1.339 de alunos da rede pública de ensino de dez
municípios brasileiros (das cinco regiões geográfi-
cas) relativos ao estado nutricional e ao acesso
dos mesmos ou suas famílias aos programas pú-
blicos, destacaram que a maior prevalência de
desnutrição crônica concentrava-se entre os alu-
nos das escolas pertencentes aos municípios mais
pobres. A freqüência de consumo de merenda es-
colar revelou-se ligeiramente maior entre os esco-
lares com menor idade. Quanto aos demais
programas (renda mínima, vale- escola, cesta bá-

sica), o acesso dos escolares ou respectivas famíli-
as pertencentes aos estratos de menor
rendimento pode ser considerado pouco expres-
sivo. É possível que a melhor focalização dos gas-
tos públicos, ou seja, a reorientação dos mesmos
para o atendimento, com prioridade, da popula-
ção mais pobre, contribua para erradicar ou, ao
menos, reduzir a pobreza de forma acentuada no
país.

Nesta pesquisa, buscou-se, também, analisar
as dificuldades enfrentadas pelas famílias para o
acesso aos alimentos.

Os resultados indicaram que cerca de 55%
dos integrantes das famílias registraram que as
mães assumiam a responsabilidade pela compra
de alimentos. Em seguida, aparece a proporção
de 18,8% de citações que atribuíam ao pai a refe-
rida responsabilidade e percentual idêntico
(18,8%) indica o binômio pai-mãe da criança
como responsáveis pela aquisição de alimentos
para o grupo familiar.

Foram elaborados, também, análises visando
identificar a associação entre as dificuldades en-
frentadas pelas famílias para a aquisição de ali-
mentos e os estratos de rendimentos.

Foi identificada a proporção de famílias (47%)
que enfrentavam dificuldades para a aquisição de
alimentos, sendo que, destas, 42,6% possuíam ren-
da familiar per capita inferior a 0,5 salário míni-
mo; 44,4%, entre 0,5 e um salário mínimo; e 13%
maior ou igual a um salário mínimo. No entanto,

TIPOS DE PROGRAMAS
CRIANÇAS

ESTRATOS DE RECEBIMENTO (EM  S. M .) 
<  0,5 0,5 |   1 ≥ 1

NO % NO % NO % NO %

Renda Mínima 9 13,9 5 55,6 (10,4) 4 44,4 (26,7) 0 0 (0)

Bolsa Escola 48 73,9 38 79,2 (79,1) 10 20,8 (66,7) 0 0 (0)

Ticket 2 3, 1 2 100 (4,2) 0 0 (0) 0 0 (0)

PETI (* ) 3 4,6 3 100 (6,3) 0 0 (0) 0 0 (0)

Pensão (* * ) 1 1,5 0 0(0) 0 0 (0) 1 100 (50)

Bolsa Escola e PETI 1 1,5 0 0(0) 1 100 (6,6) 0 0 (0)

Bolsa Escola e Renda Cidadã 1 1,5 0 0(0) 0 0 (0) 1 100 (50)

Total 65 100 48 [73,9] 15 [23,1] 2 [3]
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Quadro1. Número e percentual relativos à freqüência de citações da compra de alimentos (selecionados). Piracicaba, 2003. 

A LIMENTO
CITA -
ÇÕES

FREQÜÊNCIA  DE COMPRA

D IARIA -
MENTE

1 A  3 
VEZES/

SEMANA

4 A  6 
VEZES/

SEMANA

QUINZE-
NALMENTE

M ENSAL-
MENTE

NÃO COMPRA

NO % NO % NO % NO % NO % NO %

Pão 182 115 63,2 45 24,7 9 4,9 5 2,7 4 2,2 4 2,2

Biscoito 150 2 1,3 22 14,7 7 4,7 40 26,7 56 37,3 23 15,3

Arroz 211 2 0,9 5 2,4 2 0,9 18 8,5 169 80,1 15 7,1

Batata/Mandioca 160 1 0,6 33 20,6 4 2,5 50 31,3 59 36,9 13 8,1

Pipoca 126 --- --- 6 4,8 2 1,6 8 6,3 67 53,2 43 34,1

Macarrão 194 --- --- 15 7,7 1 0,5 22 11,3 136 70,1 20 10,3

Farinha de trigo 172 --- --- 5 2,9 3 1,7 13 7,6 120 69,8 31 18

Farinha de mandi-
oca 165 1 0,6 4 2,4 3 1,8 9 5,5 92 55,8 56 33,9

Farinha de milho 153 --- --- 2 1,3 4 2,6 7 4,6 73 47,7 67 43,8

Carnes 200 3 1,5 77 38,5 5 2,5 67 33,5 46 23 2 1

Frango 177 --- --- 57 32,2 6 3,4 64 36,2 39 22 11 6,2

Peixe 122 --- --- 9 7,4 --- --- 19 15,6 24 19,7 70 57,4

Embutidos 158 --- --- 4 2,5 --- --- 10 6,3 18 11,4 126 79,7

M iúdos 150 --- --- 2 1,3 1 0,7 6 4 15 10 126 84

Feijão 208 5 2,4 9 4,3 1 0,5 27 13 156 75 10 4,8

Ovos 185 7 3,8 26 14,1 2 1,1 81 43,8 65 35,1 4 2,2

Leite 208 43 20,7 19 9,1 1 0,5 38 18,3 95 45,7 12 5,8

Iogurte 165 4 2,4 24 14,5 2 1,2 41 24,8 57 34,5 37 22,4

Queijo 145 --- --- 7 4,8 2 1,4 20 13,8 40 27,6 76 52,4

Verduras 172 11 6,4 84 48,8 4 2,3 48 27,9 22 12,8 3 1,7

Legumes 168 9 5,4 60 35,7 4 2,4 56 33,3 30 17,9 9 5,4

Cebola 196 8 4,1 41 20,9 5 2,6 75 38,3 61 31,1 6 3,1

Alho 186 12 6,5 29 15,6 4 2,2 47 25,3 82 44,1 12 6,5

Massa de tomate 186 --- --- 15 8,1 6 3,2 34 48,3 115 61,8 16 8,6

Milho verde 157 --- --- 3 1,9 7 4,5 14 8,9 65 41,4 68 43,3

Ervilha 165 --- --- 3 1,8 3 1,8 17 10,3 61 37 81 49,1

Sardinha em lata 156 --- --- 3 1,9 --- --- 12 7,7 53 34 88 56,4

Margarina 188 7 3,7 12 6,4 1 0,5 37 19,7 103 54,8 28 14,9

Manteiga 165 2 1,2 9 5,5 2 1,2 16 9,7 65 39,4 71 43

Pó de café 202 4 2, 11 5,4 2 1 28 13,9 142 70,3 15 7,4

Refrigerante 162 19 11,7 55 34 7 4,3 7 16,7 29 17,9 25 15,4

Bebidas alcoólicas 164 --- --- 5 3 --- --- 4 2,4 9 5,5 146 89

Suco (em pó) 159 10 6,3 25 15,7 6 3,8 26 16,4 48 30,2 44 27,7

Doces 130 3 2,3 19 14,6 5 3,8 13 10 29 22,3 61 46,9

Balas/Chocolates 132 3 2,3 18 13,6 --- --- 14 10,6 44 33,3 53 40,2

Açúcar 208 4 1,9 12 5,8 --- --- 26 12,5 159 76,4 7 3,4

Óleo 210 5 2,4 10 4,8 --- --- 21 10 160 76,2 14 6,7

Sal 206 5 2,4 7 3,4 --- --- 16 7,8 161 78,2 17 8,3
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os resultados dos testes não revelam a existência de
associação estatística entre as variáveis dificuldade
para comprar alimentos e estratos de rendimento
familiar. Registra-se que 52,3% das famílias res-
ponderam que as dificuldades encontradas relacio-
nam-se a problemas econômicos (falta de dinheiro
e/ou preços elevados) e 63,6% destacaram proble-
mas de acesso aos alimentos.

A seguir, é apresentado o quadro 1, que reúne
citações relativas à compra de alimentos.

De forma geral, os dados do quadro 1 mos-
tram 63,2% e 20,7% de citações relativas à aqui-
sição diária de pão e leite, respectivamente.
Merecem atenção, também, as citações (11,7%)
referentes à compra diária de refrigerantes. Na si-
tuação inversa, ou seja, citações relativas à não
aquisição de alimentos, chamam a atenção as cita-
ções referentes aos miúdos (84%), embutidos
(79,7%), peixes (57,4%) e queijos (52,4%).

No que se refere à aquisição de legumes, obser-
va-se que 35,7% dos entrevistados adquirem esse
tipo de alimento de uma a três vezes por semana.
Nota-se também que parcela similar adquire legu-
mes somente a cada 15 dias (33,3%) e 17,9%, ape-
nas uma vez por mês. Quanto à periodicidade de
aquisição das verduras, pode-se inferir que são mais
freqüentes na dieta de aproximadamente 50% dos
entrevistados, mas expressiva parcela somente ad-
quire o alimento quinzenalmente (27,9%) e 12,8%,
mensalmente. Embora nesta pesquisa não tenha
sido identificada a quantidade de alimento adquiri-
da pelas famílias, infere-se que ela seja pequena,
considerando tratar-se de alimentos perecíveis e,
ainda, o nível de renda das famílias que compõem
a amostra.

Sanches,9 analisando os dados relativos a uma
amostra de escolares da rede pública de ensino de
Piracicaba, mostrou que 27,8% das famílias das
crianças declararam manter o hábito de consumir
hortaliças seis ou mais vezes por semana e, tam-
bém, que o maior percentual de citações (40,7%)
foi observado quando se considerou o grupo de
mães com maior escolaridade. Associação positi-
va foi verificada pelo referido autor entre as variá-
veis freqüência de consumo de hortaliças e o
rendimento familiar per capita.

Os dados e análises obtidos por meio da pes-
quisa de Sanches reforçam a importância da im-
plementação de estratégias visando à ampliação
das possibilidade de acesso à aquisição de hortali-
ças e frutas, especialmente pelos grupos que resi-
dem em regiões distantes dos centros de
comercialização e que, invariavelmente, perten-
cem aos estratos de menor renda familiar.

CONCLUSÕES

Foi possível verificar, neste trabalho, a coexis-
tência, entre as crianças que integram a amostra,
da prevalência de déficits de altura e de sobrepe-
so/obesidade.

É indiscutível a importância da adoção de es-
tratégias de curto prazo visando à eliminação dos
referidos problemas de saúde pública. Especifica-
mente no caso do sobrepeso/obesidade, a utiliza-
ção do ambiente da escola e/ou creche poderia
constituir recurso valioso para a consolidação de
programas rotineiros de educação nutricional e
atividade física. Estratégias que aproximassem as
ações implementadas por professores, monitores
e gestores dos programas de alimentação escolar
deveriam ser adotadas de imediato, tendo em vis-
ta que demandam verbas relativamente reduzidas
e, portanto, sustentáveis por recursos públicos.

Quanto ao acesso das famílias aos programas
sociais, foi observado que eles têm beneficiado os
grupamentos mais pobres da população. No en-
tanto, os dados mostram que o contingente de
atendidos é relativamente pequeno.

A intensificação do comércio de alimentos,
por meio da criação de varejões na periferia da ci-
dade – situação dos bairros que integram a pes-
quisa –, contribuirá de forma decisiva para a
ampliação da variedade de alimentos, especial-
mente hortaliças e frutas, disponíveis para a po-
pulação. Além disso, espera-se que ocorra uma
melhoria na relação entre comerciantes, produto-
res e consumidores. O crescimento dos rendi-
mentos das famílias obviamente desempenharia
papel crucial na modulação do acesso aos alimen-
tos, particularmente no caso de frutas e hortali-
ças, que exercem função decisiva na dieta dos
indivíduos.
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Consumo Alimentar de 
Famílias de Baixa Renda 
no Município de 
Piracicaba/SP

Food Intake in Low Income Families 
in Piracicaba/SP

RESUMO O conceito de segurança alimentar e nutricional (SAN) pressupõe,
mais que equacionar o problema da fome, garantir a todos as condições de
acesso a alimentos básicos de qualidade em quantidade suficiente, com base
em práticas alimentares saudáveis. No município de Piracicaba, uma das
ações priorizadas na implantação do programa de SAN foi o diagnóstico ali-
mentar e nutricional de grupos populacionais carentes. Nesse sentido, a
presente pesquisa teve por objetivo caracterizar o perfil socioeconômico e o
consumo alimentar da população de um dos bairros da região mais carente
do município. Inquéritos dietéticos e socioeconômicos foram realizados
junto à população do Parque dos Sabiás, contemplando 105 famílias (466
indivíduos). Constatou-se que a população do estudo apresenta baixa ren-
da, baixa escolaridade e consumo alimentar qualitativa e quantitativamente
inadequado. Para reverter esse quadro, são necessárias, dentre outras, polí-
ticas públicas de abastecimento, geração de emprego e renda e educação
para o consumo alimentar, visando um maior equilíbrio entre a oferta e a
procura dos produtos alimentícios.
Palavras-chave SEGURANÇA ALIMENTAR – CONSUMO DE ALIMENTOS – DIE-
TA – ECONOMIA.

ABSTRACT More than equating the food problem, the concept of Food
and Nutritional Security (SAN) supposes  the access of all people to good
basic food, in enough quantity, and based in healthy food practices. In
Piracicaba (SP, Brazil), one of de main actions to establish a food and
nutritional security program was the food and nutritional diagnosis of the
poorer groups. In that sense,  the present research aimed at characterizing
the population’s socioeconomic profile and the food consumption in one
of the most destitute neighborhoods of the city. A dietetic and
socioeconomic survey was made in Parque dos Sabiás, with a sample of
105 families (466 people). Results showed that this population had low
income, low school level and inadequate food habits. To revert this
situation, food supply, employment and income government policies, as
well as educational actions on food consumption are essential.
Keywords FOOD SECURITY – FOOD CONSUMPTION – DIET – ECONOMY.
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INTRODUÇÃO

ste trabalho faz parte de um estudo maior,
articulado numa parceria multidisciplinar, e
teve como objetivo identificar e analisar a

influência socioeconômica no consumo alimentar
de famílias que vivem no bairro Parque dos Sabi-
ás, do município de Piracicaba/SP, a fim de cola-
borar para o desenvolvimento do Programa
Municipal de Segurança Alimentar.*

O município de Piracicaba, assim como a maio-
ria dos municípios brasileiros, enfrentou e vem
enfrentando vários problemas sociais decorrentes
do crescimento urbano-industrial, que estimulou
a migração e a transferência da população rural
para a cidade, com sérias conseqüências tanto
para aquelas famílias que permaneceram na área
rural como para parte da população que passou a
viver na área urbana. Piracicaba atualmente tem
uma população de 329.158 habitantes. A área ur-
bana concentra 96,42% dessa população, enquan-
to 3,58% vivem na área rural, correspondendo a
317.374 e 11.784 pessoas, respectivamente.1 Do
ponto de vista econômico, o município tornou-se
um importante pólo regional de desenvolvimento
industrial e agrícola, localizado em uma das regi-
ões mais industrializadas e produtivas de todo o
estado.

A tradição canavieira de Piracicaba possibili-
tou o acúmulo de conhecimento e desenvolvi-
mento tecnológico suficientes para fortalecer a
importância do setor sucroalcooleiro e metal-
mecânico não só para o município, como para o
Brasil. Não só é significativa a produção de
cana-de-açúcar como a presença de indústrias de
máquinas pesadas e equipamentos para a agri-
cultura e a construção civil, com certificação de
qualidade.13

O processo de modernização das atividades
econômicas em Piracicaba, entretanto, trouxe
consigo problemas sociais que se avolumam em
escala crescente, mobilizando a administração pú-
blica, instituições e elites da sociedade local a bus-
car soluções que possam, pelo menos, minimizar
os efeitos da pobreza e da exclusão social sobre as
condições de vida de várias famílias. É claro que
tal processo de modernização se encontra inte-
grado, também, no circuito econômico nacional,

que influencia o dinamismo das atividades produ-
tivas locais. Em 1970, já pôde ser constatado que
cerca de oito mil famílias, ou seja, 29% da popu-
lação de Piracicaba, dependiam das entidades as-
sistenciais.15

 Partindo do pressuposto de que o nível da
renda é um dos aspectos que provocam insufici-
ência alimentar, é oportuno um breve comentário
sobre a o mercado de trabalho de Piracicaba nas
décadas mais recentes para, posteriormente, co-
mentarmos a pesquisa realizada junto a 105 famí-
lias do bairro Parque dos Sabiás.

BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O 
M ERCADO DE TRABALHO DE PIRACICABA

Nas décadas de 1980/90, o crescimento eco-
nômico do município de Piracicaba não foi dife-
rente do comportamento geral da economia
brasileira. Nos anos 90, o desemprego e a insufi-
ciência de renda foram decorrentes das baixas ta-
xas de crescimento da atividade econômica que,
mesmo diante de algumas oscilações mais positi-
vas, diminuíram a oferta de postos de trabalho.

O Produto Interno Bruto (PIB) é um indicador
importante do nível de atividade de toda a econo-
mia. A partir da década de 1990, o Brasil vem en-
frentando uma das piores crises econômicas da
sua história, demonstrando, pelo comportamento
do PIB, a impossibilidade de manutenção de taxas
de crescimento econômico regular. No âmbito
regional, os estudos chamam atenção para a re-
gião Sudeste, que, mesmo sendo o principal pólo
industrial do país, vem mudando sua participação
relativa em termos da ocupação de mão-de-obra
no cenário industrial nacional. No ano de 1992, a
região Sudeste tinha 58,2% da ocupação total no
setor industrial. Em 1999, sua participação relati-
va caiu para 55,4%. Percebe-se, portanto, que os
impactos do desenvolvimento da economia brasi-
leira têm sido prejudiciais também para as cidades
e regiões que se destacam pelo dinamismo indus-
trial.14

Reportando-nos a Piracicaba, verifica-se que,
ao crescimento econômico da década de 80, su-
cedeu-se a recessão de 1990/1992, seguida por
período de recuperação (1994) que, entretanto,
não se manteve, caindo em 1995 e 1996, aproxi-

*Projeto Perfil do consumo alimentar em Piracicaba: subsídios para uma política de segurança alimentar, financiado pelo Fundo de
Apoio à Pesquisa - FAP/UNIMEP.

E
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mando-se do resultado dos anos iniciais da déca-
da de 1990.13

Em relação ao mercado de trabalho, o empre-
go também acompanhou os períodos de cresci-
mento e recessão nacional. Os setores que mais
empregam no município de Piracicaba são o da
indústria de transformação e o de serviços. Na
avaliação do Sindicato dos Metalúrgicos de Pira-
cicaba, nos anos de 1990, o mercado de trabalho
em Piracicaba registrou um número considerável
de desemprego, não só em decorrência do cená-
rio político-econômico nacional, mas também de-
vido à conjuntura desfavorável enfrentada pelo
setor produtor de açúcar e álcool de Piracicaba e
região. Sem poder contar com a regulamentação
estatal, o próprio setor e as empresas originárias
da expansão canavieira-açucareira no município
buscaram se ajustar ao novo ambiente institucio-
nal diversificando ou retraindo sua produção.13

Pesquisa realizada a partir de dados do Atlas
de Desenvolvimento Humano no Brasil pela espe-
cialista em economia social e do trabalho da Uni-
camp Carmem Siqueira Ribeiro dos Santos
Nogueira constatou que a década de 1990 regis-
trou, para o município, um aumento de 2% no
seu percentual de pobreza. A renda per capita
média era de R$ 371 em 1992 e foi elevada para
R$ 455,87 em 2000. Os 10% mais ricos de Pira-
cicaba tiveram suas rendas aumentadas de R$
1.469,49 para R$ 1.928,11, enquanto a renda da
população mais pobre sofreu queda de R$ 80,65
para R$ 71,56. É possível concluir que houve um
processo de concentração de renda, já que au-
mentaram a renda e a pobreza, ao mesmo tempo,
incrementando, conseqüentemente, os problemas
sociais e a pressão política sobre a administração
pública local (Jornal de Piracicaba, 9/11/2003).
Conhecendo-se a íntima relação entre condições
socioeconômicas e segurança alimentar e nutricio-
nal, justifica-se o interesse do poder público e de
setores específicos da sociedade, como as univer-
sidades, em diagnosticar a situação alimentar e
nutricional da população, identificando grupos
de risco e subsidiando ações sociais e políticas que
sejam capazes de enfrentar o problema.

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Segundo estimativas da FAO, a disponibilidade
de alimentos no Brasil equivale a 2.960 kcal/pes-
soa/dia, o que representa superioridade de apro-
ximadamente 55% em relação ao mínimo

recomendado para adultos, ou seja, 1.900 kcal/
pessoa/dia.7 Porém, essa estimativa está relaciona-
da à produção total de alimentos, o que demons-
tra que a problemática da fome reside na falta de
renda necessária para possibilitar a aquisição dos
alimentos básicos em qualidade e em quantidade
adequadas, suficientes e permanentes para a po-
pulação.

Além da má distribuição da renda, outro pro-
blema acerca do combate à fome é a sistemática
adoção de políticas compensatórias, fragmenta-
das em ações nem sempre integradas para enfren-
tá-la e sem resolução dos problemas estruturais
do país. Ao histórico das práticas assistencialistas
geradoras de dependência e clientelismo, ampla-
mente conhecido e criticado,4 contrapõem-se
propostas atuais de políticas públicas de caráter
estrutural, desenvolvidas paralelamente aos pro-
gramas emergenciais de transferência de renda e
de suplementação alimentar voltados para o aten-
dimento imediato de grupos em condições adver-
sas do ponto de vista social e de saúde.3

Atualmente, segundo o relatório A Situação
da População Mundial – 2002, apresentado pela
Organização das Nações Unidas (ONU) e pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
o Brasil apresenta 40 milhões de pessoas po-
bres.5, 10

Os problemas nutricionais, entretanto, dizem
respeito também à qualidade do consumo alimen-
tar e da organização da dieta. Atingem toda a po-
pulação, tendo em vista que as doenças de maior
prevalência em nossa sociedade têm fortes liga-
ções, na sua etiologia, com o comportamento ali-
mentar e com os hábitos de vida, dentre outros
fatores.12, 16, 17 Não apenas a desnutrição e outras
doenças carenciais, como também os excessos e
inadequações do consumo alimentar constituem
manifestações da ausência de segurança alimentar
e nutricional.

O conceito de transição nutricional, sugerido
por vários autores, diz respeito às mudanças nos
padrões nutricionais das populações, com dimi-
nuição na prevalência da desnutrição e aumento
crescente e surpreendente da obesidade. Segundo
Monteiro,11 a prevalência da desnutrição em cri-
anças brasileiras menores de cinco anos de idade
apresentou uma queda significativa, com índices
variando de 20,1% para 5,6%, em aproximada-
mente vinte anos. Na população adulta, porém,
observou-se uma outra tendência, a do aumento
da obesidade, que, em 1974/75, apresentava a
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prevalência de 5,9%, elevando-se para 13,3% em
1989, entre as mulheres, e de 3,1% para 8,2%,
entre os homens.

As origens da chamada transição nutricional
estão fortemente ligadas às mudanças nos pa-
drões de consumo de alimentos, mas também a
modificações de ordem epidemiológica, como o
aumento da população mais idosa, diminuição do
número de filhos etc. Associados a isso, fatores
sociais, econômicos e culturais estão presentes,
destacando-se o novo papel feminino na socieda-
de e sua inserção no mercado de trabalho, a con-
centração das populações no meio urbano e a
diminuição do esforço físico e, conseqüentemen-
te, do gasto energético, tanto no trabalho como
nas rotinas da vida diária, assim como a crescente
industrialização dos alimentos. Alterações fisioló-
gicas típicas do processo de adaptação à desnutri-
ção, que determinam o comprometimento do
crescimento e a redução do gasto energético,
também parecem condicionar a evolução da des-
nutrição para a obesidade.

No município de Piracicaba, a problemática
da segurança alimentar e nutricional constitui um
dos eixos de articulação política do atual gover-
no, tendo merecido ações da área social antes
mesmo da implantação do programa Fome Ze-
ro.6, 9 Entre as primeiras ações do Programa de
Segurança Alimentar, implementadas a partir de
junho de 2002, desenvolveram-se estudos com o
objetivo de caracterizar o consumo alimentar da
população e seus condicionantes socioeconômi-
cos, identificando subsídios para ações de inter-
venção e a elaboração de políticas municipais de
segurança alimentar e nutricional.

POPULAÇÃO E M ÉTODOS

O município de Piracicaba possui aproxima-
damente 64 bairros. Entre as famílias desses bair-
ros, destacam-se 4.792 sem nenhum rendimento
mensal, o que corresponde a 5,24% do total de
domicílios. A maior parte dessas famílias está
concentrada na região noroeste da cidade, especi-
almente nos bairros Vila Cristina e Novo Hori-
zonte. Neles vivem 5.514 famílias, sendo que
10,23% sobrevivem sem rendimento e uma par-
cela significativa recebe até um salário mínimo
(R$ 260,00) por mês. O bairro Parque dos Sabi-
ás, planejado pelo município para acolher famíli-
as de áreas de risco, encontra-se na região do
bairro Novo Horizonte e foi eleito pelo Comitê

Gestor de Segurança Alimentar do município de
Piracicaba para o desenvolvimento de ações de
caráter experimental, dentro do processo de im-
plantação do programa intersetorial. A popula-
ção do estudo foi constituída por 105 famílias,
correspondendo a 466 indivíduos (80% do uni-
verso populacional do bairro).

M ETODOLOGIA

Os dados foram obtidos mediante realização,
em entrevistas domiciliares, de inquérito sobre há-
bitos alimentares (recordatório alimentar de 24
horas da família e freqüência de compra de ali-
mentos) e levantamento socioeconômico. As en-
trevistas foram precedidas pela leitura e assinatura
de termo de consentimento livre e esclarecido e ti-
veram a duração média de 40 minutos.

O levantamento socioeconômico e de hábitos
alimentares e o inquérito de freqüência de com-
pra de alimentos basearam-se na metodologia dos
estudos de Galeazzi et al.6 e foram complementa-
dos pelo recordatório alimentar de 24 horas das
famílias. A análise qualitativa desse recordatório
permitiu a identificação do padrão alimentar ha-
bitual da população, a partir da análise da fre-
qüência de citações dos alimentos. O cálculo
nutricional da dieta foi realizado por meio do
Programa de Apoio à Nutrição, versão 2.5 (CIS-
EPM). Os valores nutricionais obtidos foram com-
parados às recomendações (DRIs) do Institute of
Medicine da National Academy of Sciences.8

As análises concomitantes envolvendo dados
socioeconômicos e de consumo alimentar foram
realizadas por meio de adoção de testes específi-
cos para verificar a existência de associação entre
as variáveis, bem como o nível de significância es-
tatística. Essa análise foi realizada com auxílio do
software estatístico SAS, tendo sido realizados tes-
tes de correlação, teste exato de Fisher, qui-qua-
drado e gráficos de dispersão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O universo da pesquisa, constituído por 105
famílias, correspondeu ao total de 466 indivídu-
os, o que indica um tamanho médio de 4,5 pesso-
as por família. Observou-se similaridade na
composição populacional segundo os gêneros,
bem como na proporção de indivíduos menores e
maiores de 19 anos.
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As residências, na maioria dos casos, eram
construídas em alvenaria incompleta (64,76%).
O serviço de saneamento básico oferecido à po-
pulação apresentava boas condições, pois todas as
famílias contavam com esgoto encanado em suas
residências e apenas uma residência não possuía
água encanada.

No contexto da pesquisa, definiu-se como
chefe o membro da família responsável pelo sus-
tento e sobrevivência familiar, o que, em 49,5%
dos casos, coincidiu com a figura paterna. Em 11
residências (10,48%), a figura do chefe da famí-
lia, pelo critério adotado, não existia, sendo, em
nove dos casos, pelo fato de a família não ter ren-
da alguma, sobrevivendo apenas com doações.
Verificou-se, ainda, que o homem era o detentor
da maior renda dentro das famílias. Em algumas
residências, as informações obtidas foram insufi-
cientes para se definir essa questão. Dentro da
amostra representada pelas famílias com respon-
sáveis presentes e identificados (n =  80), caracte-
rizaram-se a ocupação e a origem dos referidos
chefes. A maior parte deles (55, o equivalente a
68,75%) teve a ocupação classificada dentro da
categoria serviços gerais, seguida por aqueles cuja
ocupação situava-se na construção civil (20 casos,
equivalentes a 25%). Apenas 5% (n =  4) dos che-
fes desenvolviam atividades na indústria e somen-
te um chefe de família (1,25%) trabalhava no
comércio; a categoria agricultura não recebeu ne-
nhuma citação. Quanto à origem, verificou-se
que, na maioria dos casos, os chefes das famílias
não eram naturais do município de Piracicaba
(origem verificada em 28,75% dos casos) nem de
outras cidades do estado de São Paulo (7,5%),
mas de outros estados da federação (63,75%). Es-
ses dados reforçam a hipótese anteriormente afir-
mada de que, no município, problemas sociais
decorrem do crescimento urbano-industrial que
estimulou a migração, dentre outros fatores.

Avaliando-se a situação da população no mer-
cado de trabalho, observou-se que, dos 193 adul-
tos (homens e mulheres com idade acima de 18
anos, das 91 famílias em que foi possível avaliar
os aspectos de ocupação e renda), 124 estavam
empregados ou tinham ocupação remunerada
(64,2%). Desses, 68 tinham carteira assinada
(54,84%), caracterizando trabalho formal; os 56
trabalhadores restantes (45,16%) não tinham re-
gistro em carteira de trabalho, correspondendo
àqueles com ocupação informal. Esses dados de-
monstram que a situação dos moradores do Par-

que dos Sabiás no mercado de trabalho se
diferencia um pouco da realidade nacional, não
sendo, entretanto, exceção a ela.

Avaliando-se a distribuição das famílias (n =
80) conforme a renda dos chefes, bem como a
renda familiar (expressas em unidades de salários
mínimos, como proposto por Chaim e Teixeira),2

verificou-se que, nos dois casos, há um predomí-
nio da classe de renda três (que vai de um a dois
salários mínimos), sendo 48,75% dos chefes e
37,37% das famílias classificados nessa categoria.
Dado que merece destaque é a ocorrência de
10,99% das famílias com renda inferior a 0,5 sa-
lário mínimo (ou seja, sobrevivendo com até R$
100,00 por mês), além de nove famílias que não
possuíam renda alguma e sobreviviam apenas de
doações, das quais apenas uma recebia o auxílio
do programa Bolsa Escola (o equivalente a R$
45,00, por ter três crianças na escola). Analisando
a renda per capita, verificou-se que a maioria dos
indivíduos da população do estudo (62,64%) so-
brevivia com renda compreendida na faixa de até
0,49 salário mínimo.Os demais, 27,47% e 9,89%
respectivamente, sobreviviam com rendas per ca-
pita nas faixas de 0,50 a 0,99 e um a três salários
mínimos.

A escolaridade é outro importante indicador
do perfil socioeconômico de uma população, for-
temente relacionado com as questões de saúde e
nutrição. Na população em estudo, verificou-se
que 15% de chefes de família não haviam cursa-
do nenhum ano escolar. A metade dos chefes de
família referiu ter cursado até quatro anos escola-
res e 30%, cinco anos escolares ou mais. A distri-
buição da escolaridade materna apresentou-se
próxima dos índices de escolaridade dos chefes,
ou seja, com predomínio da categoria até quatro
anos escolares cursados, mas com um índice de
analfabetismo superior (23,81%).

As políticas compensatórias do governo fede-
ral que beneficiavam moradores do bairro Parque
dos Sabiás na época do estudo eram os progra-
mas de transferência da renda (Bolsa Escola e
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil –
PETI), o Programa de Alimentação do Trabalha-
dor (PAT), o Viva Leite, o Incentivo ao Combate
às Carências Nutricionais (ICCN) e a distribuição
de cestas básicas. O programa Bolsa Escola con-
sistia em uma transferência de renda de R$ 15,00
por criança que estivesse freqüentando a escola,
auxiliando até três crianças por família (equiva-
lendo a R$ 45,00). O Programa de Erradicação
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do Trabalho Infantil (PETI) previa uma ajuda fi-
nanceira de R$ 45,00, mais o passe para o trans-
porte público, para as crianças que até então
trabalhavam poderem freqüentar a escola. Os be-
nefícios oferecidos pelo Programa de Alimenta-
ção do Trabalhador (PAT) variavam entre
distribuição de cestas básicas e/ou ticket de ali-
mentação e/ou refeições, podendo ou não ser
descontados (integral ou parcialmente) do salário
do trabalhador.

A distribuição de leite em pó era o benefício
oferecido pelo programa Incentivo ao Combate
às Carências Nutricionais (ICCN), que contempla
crianças desnutridas de até 36 meses; a distribui-
ção de leite fluido era feita por meio do programa
Viva Leite; e a distribuição de cestas básicas, ofe-
recida como auxílio para a população excluída do
mercado de compra.

No bairro, identificaram-se 22 famílias assisti-
das por programas de transferência de renda
(aproximadamente 20% do total das famílias do
estudo), sendo 21 pelo Bolsa Escola e uma pelo
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
(PETI). Pelo PAT, eram beneficiadas 50 famílias
(48,3% do total das famílias do estudo). A distri-
buição exclusiva da cesta básica contemplava me-
tade dos trabalhadores atendidos pelo PAT; a
distribuição de cesta básica e de refeição benefici-
ava 12% dos trabalhadores; o recebimento dos
três benefícios do PAT (cesta básica, refeição e ti-
cket alimentação) ocorreu com apenas um traba-
lhador. O trabalhador beneficiado pelo PAT era,
na maioria dos casos, o pai de família (52%); se-
guido pela mãe, em 26% dos casos; e por outros
membros das famílias (22%).

Algumas famílias (n =  20, ou seja, 19% do to-
tal do estudo) eram beneficiadas pelos programas
Viva Leite ou ICCN e pela doação de cestas básicas
distribuídas pela Pastoral da Criança ou pela Pre-
feitura. Dessas 20 famílias, nove recebiam cestas
básicas, seis, o benefício do programa Viva Leite
(das quais duas ganhavam, também, cesta básica)
e quatro eram beneficiadas pelo programa ICCN

(sendo que três delas também recebiam cesta bá-
sica). Uma das famílias ganhava apenas o benefí-
cio do ICCN (leite em pó).

Quanto à alimentação escolar, 103 dos 110
menores (zero a 18 anos) do bairro recebiam esse
benefício por meio da freqüência à creche, pré-
escola ou escola de ensino fundamental. Desses

103 menores, 18 freqüentavam a creche, 23, a
pré-escola e 62, a escola de ensino fundamental.
Em todos os casos, a alimentação oferecida pelo
equipamento social não é disponível no período
das férias escolares.

A avaliação qualitativa do consumo alimentar
das famílias, realizada pela freqüência de citações
de alimentos, demonstrou que estavam presentes
na alimentação diária de mais de 50% das famíli-
as do estudo alimentos predominantemente ener-
géticos: açúcar (99,5%), óleo (99,5%), arroz
(95,4%), feijão (90,48%), café (78,10%) e pão
(62,86%). Alimentos protéicos, além do feijão
(leite, carnes e ovos), foram mencionados em cer-
ca de 25 a 40% dos casos. A grande maioria dos
alimentos reguladores esteve incluída na alimen-
tação diária de menos de 10% das famílias (exce-
to alface, presente em 23% dos casos). Dentre
esses, as frutas obtiveram número de citações in-
ferior às hortaliças. Já a avaliação quantitativa da
dieta, cujos valores são apresentados nas tabelas 1
e 2, demonstra equilíbrio na distribuição dos ma-
cronutrientes, possível deficiência energética,
adequação protéica e inadequações nos micronu-
trientes avaliados, especialmente cálcio e vitami-
na C.

Tabela 1. Quantidade e distribuição percentual dos macronutri-
entes da dieta. Parque dos Sabiás, Piracicaba/SP,
2002.

Tabela 2. Adequação nutricional da dieta. Parque dos Sabiás,
Piracicaba/SP, 2002.

NUTRIEN-
TES

GRAMAS 
(g)

ENERGIA  
(kcal)

PORCEN-
TAGEM  

(%)
Carboidratos 242,44 969,76 58,64

Proteínas 58,18 232,72 14,07

Lipídios 50,15 451,35 27,29

Total - 1.653,83 100

NUTRIENTES

VALO-
RES 

MÉDIOS 
OBTIDOS

VALORES 
MÉDIOS 

RECOMEN-
DADOS

(IOM, 2002)

% DE ADE-
QUAÇÃO

Proteínas (g) 58,18 40,03 145,34

Vit. A (mcg) 475,25 675,47 70,36

Vit. C (mg) 23,13 61,88 37,38

Cálcio (mg) 233,67 992,17 23,55

Ferro (mg) 8,53 11,05 77,19
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Tabela 3.  Composição nutricional da dieta avaliada e renda
per capita. Parque dos Sabiás, Piracicaba/SP, 2002.

p >  0,01.

Tabela 4. Composição nutricional da dieta avaliada e escolari-
dade materna. Parque dos Sabiás, Piracicaba/SP,
2002.

p >  0,01.

Tabela 5. Distribuição das famílias segundo medianas do total
energético da dieta e escolaridade materna. Parque
dos Sabiás, Piracicaba/SP, 2002.

Qui-quadrado: ns.

A análise dos aspectos socioeconômicos (renda
e escolaridade materna, como proposto por Mon-
teiro, Benício e Freitas)12 e sua relação com o con-
sumo alimentar permitiram observar que, na
população do estudo, a variação dos primeiros não
influiu de forma significativa no consumo alimen-
tar, do ponto de vista estatístico (tab. 3, 4 e 5).
Correlação só foi obtida, no nível de significância
de 1%, entre as medianas da renda familiar per ca-
pita e do total energético da dieta (tab. 6).

Tabela 6. Distribuição das famílias segundo medianas do total
energético da dieta e renda familiar per capita. Par-
que dos Sabiás, Piracicaba/SP, 2002.

Qui-quadrado: significativo (p <  0,01).

A leitura dos dados descritivos do consumo
alimentar e da caracterização socioeconômica da
população do Parque dos Sabiás e as análises esta-
tísticas realizadas sugerem ser essa uma popula-
ção homogênea quanto às variáveis estudadas. O
baixo poder aquisitivo condiciona um padrão de
consumo alimentar pouco variado, que dá priori-
dade ao atendimento das necessidades energéti-
cas e protéicas, comprometendo o atendimento
das necessidades de micronutrientes.

A insegurança alimentar e nutricional, portan-
to, se faz presente nesse bairro do município de
Piracicaba, fruto de problemas decorrentes do
modelo econômico que não têm poupado as ci-
dades do interior do país e que merecem ações
políticas e sociais abrangentes, intersetoriais.

CONCLUSÃO

O padrão de consumo alimentar verificado no
estudo – que privilegia o consumo de alimentos
fontes, principalmente, de energia (cereais e adici-
onais energéticos, como açúcar e óleo) em detri-
mento dos demais alimentos –, significativamente
homogêneo, tem entre seus determinantes a baixa
renda da população. Outros fatores certamente
também interferem, como a cultura alimentar da
população; a distância do bairro do centro urbano
de Piracicaba; os elevados custos dos produtos; e a
insuficiente abrangência dos programas compensa-
tórios, dentre outros fatores. Entretanto, somente
o aumento da renda não solucionará os problemas
dessa população. Com o aumento da renda, po-
dem ser adquiridos alimentos em maior quantida-
de, porém não necessariamente com melhor
qualidade. Em conseqüência do aumento quantita-
tivo não acompanhado da adequação qualitativa,
podem aparecer quadros de obesidade e de doen-

RENDA  
PER 

CAPITA

COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL DA  DIETA  
AVALIADA

(S.M .) ENERGIA 
(kcal)

PROTEÍ-
NAS (g)

LIPÍDIOS 
(g)

CARBOI-
DRATOS 

(g)

Até 0,49 1.524,24 55,87 50,74 216,67

0,50 a 0,99 2.063,07 61,86 60,95 314,71

1,00 a 3,00 2.208,15 70,66 75,22 312,90

ESC. 
MATERN
A  (ANOS 
CURSA -

DOS)

COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL DA  DIETA  
AVALIADA

ENERGIA 
(kcal)

PROTEÍ-
NAS (g)

LIPÍDIOS 
(g)

CARBOI-
DRATOS 

(g)

Nenhum 
ano 2.048,78 80,17 74,03 284,34

Até quatro 
anos 1.518,32 43,68 47,25 228,78

Cinco ou +  
anos 1.971,41 79,03 60,04 288,14

ENERGIA

ESCOLARI-
DADE

MATERNA

 < 1506,23 
kcal

>  1506,23 
kcal TOTAL

N % N % N %

<  4 anos 29 54,7 26 50 55 52,4

4 anos e + 24 45,3 26 50 50 47,6

Total 53 100 52 100 105 100

ENERGIA

RENDA  PER 
CAPITA

 < 1506,23 
kcal

> 1506,23 
kcal TOTAL

N % N % N %

 R$ 80,00 32 68,1 14 32,5 46 51,1

>  R$ 80,00 15 31,9 29 67,4 44 48,9

Total 47 100 43 100 90 100
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ças crônicas não transmissíveis que, como visto, es-
tão aumentando no decorrer dos anos.

O Programa de Segurança Alimentar do Mu-
nicípio de Piracicaba visa justamente garantir o
acesso das famílias carentes aos alimentos, tanto
do ponto de vista qualitativo quanto quantitati-
vo. Para atingir essa meta, a política de seguran-
ça alimentar deverá atuar em diversas frentes:

geração de trabalho e renda, produção e distri-
buição de alimentos e educação para o consumo
alimentar, em paralelo às necessárias ações
emergenciais. O resultado esperado é a busca de
um equilíbrio entre a oferta e a procura dos pro-
dutos alimentícios, com efeitos positivos na pro-
moção da saúde e da qualidade de vida da
população.
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Aceitabilidade da 
Alimentação Escolar 
no Ensino Público 
Fundamental

Acceptability of the School Meal 
Program in the Elementary 
Public Schools

RESUMO O presente trabalho avaliou a aceitabilidade da alimentação esco-
lar de escolas públicas de ensino fundamental de Piracicaba/SP beneficiadas
pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar. Foi feito um estudo
transversal com 12 escolas (25% dos alunos matriculados em 2002), tendo
sido calculados os índices de aceitação, adesão e rejeição da alimentação
oferecida. Para investigar os motivos da adesão ou não à alimentação, foi
aplicado um questionário a 480 escolares. Verificou-se que a aceitabilidade
é regular. Embora os resultados mostrem uma aceitação alta para algumas
preparações (acima de 90%), a adesão é baixa: em média, 81% e 53% dos
escolares não aderem às refeições nos horários da entrada e do intervalo,
respectivamente. O índice de rejeição encontra-se dentro dos valores espe-
rados. O motivo principal da não adesão à merenda, segundo os escolares,
foi não gostar da alimentação (48%). Entretanto, o oposto foi observado
entre os alunos que aderem às refeições, cuja justificativa mais apontada foi
a de gostar delas (67%). Conclui-se que, para aumentar a aceitação da ali-
mentação e a segurança alimentar dos escolares, algumas medidas são ne-
cessárias, como: incorporar ao ensino atividades educativas relacionadas à
nutrição e à saúde; prover infra-estrutura que garanta condições adequadas
para a produção e distribuição das refeições; e, ainda, aumentar a variação
dos cardápios.
Palavras-chave MERENDA ESCOLAR – SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR –
POLÍTICAS DE NUTRIÇÃO E ALIMENTAÇÃO – SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO
– SEGURANÇA ALIMENTAR.

ABSTRACT The present work aimed at evaluating the acceptance of school
meals in the elementary public schools of Piracicaba/SP that benefited from
the National School Meal Program. A cross-sectional study was carried out
with twelve schools (25% of the students in 2002) in order to calculate the
acceptance, adherence and rejection indexes of the offered meal.
Moreover, to investigate the reasons why the students adhered or not to
the school meals, a questionnaire was given to 480 students. Results
showed a regular acceptability. Despite the high acceptance of some meals
(over 90%), the adherence to the program is low: around 81% e 53% of
the students do not eat the food offered in school entrance and school
break, respectively. The rejection numbers found were near expectations.
The main reason not to eat the school meal, according to the students, was
distaste (48%). Nevertheless, 67.7% of those who have their meals at
school stated they did like the food. In conclusion, to increase the
acceptability and the food security of the school meal it is necessary to incorpore
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incorporate specific actions to the elementary school, such as: health and
nutrition education; an infrastructure that ensure adequate conditions for
the production and distribution of meals, and varied menus.
Keywords SCHOOL MEAL – FOOD SUPPLEMENTATION – FOOD AND
NUTRITION POLICIES – FOOD SERVICES – FOOD SECURITY.

INTRODUÇÃO
política de alimentação e nutrição do Brasil
tem uma história que soma mais de cinco
décadas, ao longo das quais vários progra-

mas foram criados e extintos. O Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE) se constitui no
maior e mais antigo deles, tendo como propósito
suplementar 15% das necessidades nutricionais
de pré-escolares e escolares de escolas públicas e
instituições filantrópicas.3

Iniciado em 1954, o PNAE funcionou, até fins
da década de 80, de forma centralizada no gover-
no federal, fornecendo alimentos liofilizados e
desidratados, que contrariavam os hábitos ali-
mentares do público-alvo.5, 9, 19 Com a descen-
tralização, em 1994, foram transferidas para as
administrações locais as decisões sobre os alimen-
tos a serem fornecidos aos alunos.3, 18, 22 En-
quanto política pública, tal medida se insere no
contexto de descentralização das políticas de se-
gurança alimentar e combate à fome implementa-
da durante a década de 90.18

A descentralização do PNAE tende a melhorar
a aceitação das refeições, ao incorporar alimentos
in natura, respeitando os hábitos dos escolares e
permitindo a diversificação dos cardápios e o mai-
or acompanhamento das escolas.1, 13, 14, 18, 23

Entre as pesquisas nacionais sobre a aceitabili-
dade de alunos à alimentação escolar, merece des-
taque a conduzida pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação (FNDE), em 2001,
avaliando o impacto do PNAE. Foi identificada
uma maior adesão nas regiões Norte e Nordeste,
especialmente nas cidades de pequeno porte da
zona rural (83,9% contra 62,4% dos escolares da
zona urbana). Já a aceitação foi maior nas regiões
Sul e Sudeste, em torno de 75%.4

De modo geral, estudos mostram que a ade-
são é maior entre os menores de 11 anos20 e, es-
pecialmente, entre as populações de menor poder
aquisitivo.18

A busca de uma maior aceitação e adesão dos
alunos à alimentação escolar deve partir da reali-

zação de diagnósticos sobre as suas preferências
alimentares.18 A qualidade e, conseqüentemente,
a maior aceitabilidade do cardápio escolar depen-
dem da obediência a critérios como hábitos ali-
mentares, características nutricionais, aceitação,
custo, horário de distribuição e estrutura das cozi-
nhas das unidades educacionais.5

A necessidade de aprofundar o exame das
condições em que a alimentação escolar é oferta-
da nas escolas de Piracicaba levou à realização
desta investigação. Ao longo de vários anos, a dis-
ciplina Estágio Supervisionado em Saúde Pública
do curso de nutrição da Universidade Metodista
de Piracicaba (UNIMEP) vem acumulando obser-
vações que indicam uma baixa adesão dos escola-
res ao PNAE. Tal percepção é compartilhada com
a Divisão de Alimentação e Nutrição (DAN), res-
ponsável pelo planejamento do programa no mu-
nicípio de Piracicaba, justificando a importância
de pesquisas em torno dessa temática. O presente
estudo teve como objetivo avaliar a aceitabilidade
da alimentação escolar e seus determinantes em
12 escolas estaduais e municipais de ensino fun-
damental do município de Piracicaba/SP.

CASUÍSTICA E M ÉTODOS

O município de Piracicaba/SP encontra-se di-
vidido em cinco regiões administrativas: uma
compreendendo a área rural e as demais, a área
urbana, assim distribuídas: Norte, Sul, Leste e
Oeste. Na área urbana, conta com 51 escolas es-
taduais e dez escolas municipais de ensino funda-
mental, todas beneficiadas pelo PNAE.

Foi desenvolvido um estudo do tipo transver-
sal, com uma amostra não probabilística e inten-
cional, de acordo com a localização das escolas
nas diferentes regiões da área urbana do municí-
pio. A amostra compreendeu 12 escolas que aten-
dem cerca de 25% do total de alunos
matriculados no ano de 2002 (n =  9.865). As es-
colas foram sorteadas pela Divisão de Alimenta-
ção e Nutrição do município.

A
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O Programa de Alimentação Escolar de Pira-
cicaba há anos vem oferecendo aos estudantes do
ensino fundamental duas refeições diárias, a fim
de atender a meta recomendada pelo Programa
Nacional de Alimentação do Escolar, ou seja, su-
prir 15% das necessidades nutricionais dos estu-
dantes matriculados no ensino fundamental. Para
avaliar a aceitabilidade da alimentação escolar, fo-
ram identificados os índices de aceitação, adesão
e rejeição da alimentação preparada e oferecida
aos escolares presentes durante três dias consecu-
tivos da terceira semana do mês de fevereiro de
2002.

O indicador de aceitação foi citado por
Silva17 como um dos métodos mais utilizados no
Brasil, denominando-o de método das sobras
agregadas, por somar o peso total das prepara-
ções que compõem o cardápio.

Assim, seguindo a fórmula utilizada por Souza
et al.,21 a aceitação foi identificada a partir do
percentual correspondente ao peso total da ali-
mentação distribuída dividido pelo peso total
produzido para atender a clientela. O indicador
de rejeição,21 também chamado de indicador de
restos por Teixeira et al.,24 revela o percentual de
desperdício da refeição servida aos escolares, rela-
cionando a alimentação desprezada (aquela que
foi servida e não ingerida) com a distribuída.

Para completar a avaliação da aceitabilidade,
foi verificado o índice de adesão, que correspon-
de à medida percentual de alunos que aderiram à
refeição servida na escola, relacionada ao total de
crianças matriculadas presentes na escola no dia
da avaliação, como proposto no estudo desenvol-
vido por Brandão.2

Os dados foram coletados por discentes do
curso de nutrição, que receberam capacitação
com vistas a padronizar as etapas dessa atividade.
Para a pesagem dos alimentos, foram utilizadas
balanças mecânicas do tipo doméstica, com divi-
são de 50 g e capacidade de 10 kg. Todos os ali-
mentos foram pesados in natura, antes do
preparo. Após a cocção, identificou-se o peso mé-
dio de uma porção servida aos escolares e, de
acordo com o número de porções servidas, acres-
cido da sobra (alimentação não distribuída), veri-
ficou-se o peso total produzido. O peso rejeitado
pelos escolares (devolução no prato e/ou em reci-
piente próprio para essa finalidade) foi também
identificado após o término do horário de distri-
buição das refeições. Para análise da aceitabilida-
de, calculou-se a média dos índices de aceitação,

rejeição e adesão para as preparações servidas nas
doze escolas, tanto as oferecidas no horário de
entrada dos alunos como as distribuídas no inter-
valo das aulas. Para avaliar o índice de aceitação,
considerou-se o percentual de 90% como indica-
tivo de aceitação alta da alimentação oferecida na
escola, utilizado por Sturion23 em estudo desen-
volvido em dez municípios brasileiros. A adesão
dos escolares também foi avaliada tendo como
referência o mesmo estudo,23 que apresentou os
percentuais classificados em quatro categorias:
alto (acima de 70%), médio (50 a 70%), baixo
(30 a 50%) e muito baixo (menor que 30%).

Para o indicador de rejeição, ou restos, foi uti-
lizada a recomendação citada por Teixeira et al.24

para coletividade sadia, indicando que há desper-
dício quando os valores encontrados forem supe-
riores a 10%.

Como os indicadores de aceitabilidade utiliza-
dos neste estudo não consideram a opinião dos
alunos em relação à alimentação oferecida, adici-
onalmente, foi aplicado um questionário a uma
amostragem de alunos para diagnosticar os moti-
vos da adesão à alimentação escolar e identificar
as preparações de maior e menor aceitabilidade.
Tal procedimento ocorreu durante o intervalo
das aulas, sendo o instrumento composto por
quatro perguntas abertas: Você costuma comer a
merenda oferecida na escola? Em caso afirmativo:
Quais as preparações de que mais gosta? Em caso
negativo: Por que não come? E, por último, quais
as preparações de que menos gosta?.

Participaram dessa etapa 480 alunos de am-
bos os sexos e variadas idades, representando 5%
do total de estudantes matriculados nas 12 esco-
las. Como critério de inclusão, utilizou-se uma
amostra não probabilística por quota até se obter
um total de 40 crianças/adolescentes por escola,
envolvendo alunos dos dois períodos (manhã e
tarde) de forma casual e pareada até atingir o nú-
mero previsto (n =  480). Esse inquérito foi reali-
zado em etapa única, não tendo havido perdas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A aceitabilidade da alimentação oferecida nas
12 escolas estaduais e municipais de ensino fun-
damental do município de Piracicaba/SP pode ser
visualizada na figura 1.
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Figura 1. Aceitabilidade da alimentação escolar no ensino fundamental público. Piracicaba/SP, 2002.

Foi possível identificar que a adesão às prepa-
rações servidas no horário de entrada dos alunos
na escola (por volta de 7h, para o período da ma-
nhã, e 13h, à tarde) é muito baixa (valores inferi-
ores a 30%). Quanto às refeições servidas no
horário de intervalo (9h30-10h e 15h-15h30,
conforme o período), constatou-se, em sua maio-
ria, uma baixa adesão (40 a 50%, aproximada-
mente), exceto para preparações como
macarronada ou arroz com molho à bolonhesa,
com percentual acima de 50%, indicando uma
adesão regular. No caso das refeições de entrada,
a baixa adesão pode ser explicada pelo fato de as
crianças já virem alimentadas de casa (desjejum/
manhã ou almoço/tarde) ou por não terem apeti-
te nesse horário.

A prática de supressão do desjejum padrão,
composto por alimentos fontes de energia e de
cálcio, foi diagnosticada em 50% dos adolescen-
tes pesquisados por Gambardella et al.8 no muni-
cípio de Santo André/SP. O prejuízo do não
consumo do café da manhã foi apontado por
Worobey e Worobey,25 que verificaram uma me-
lhoria do padrão nutricional em escolares que re-
ceberam essa refeição na escola.

Considerando a suplementação parcial das
necessidades diárias prevista pelo PNAE, a baixa
adesão dos escolares às refeições distribuídas pa-
rece indicar que isso não é alcançado. Assim, con-
forme a preparação servida no dia, a maioria dos
escolares não utiliza esse benefício.

Silva et al.,20 avaliando a cobertura de progra-
mas sociais em dez municípios brasileiros, verifi-
caram que a adesão à merenda escolar era maior
entre os alunos menores de 11 anos de idade,

chegando em torno de quatro vezes por semana.
Já o estudo do FNDE4 mostrou que o consumo
em cinco vezes na semana foi verificado em
76,1% dos alunos pesquisados.

Sturion23 constatou que, em média, nas uni-
dades escolares observadas, a adesão à merenda é
baixa (45%), tendo encontrado, no entanto, es-
colas com alto nível de adesão (n =  3) e outras
com índice muito baixo (n =  4).

Em relação à aceitação, observa-se que é con-
siderada alta para as preparações sopa de macar-
rão (90%), macarrão ou arroz com molho à
bolonhesa (95%) e risoto de frango (97%), con-
forme parâmetro utilizado por Sturion,23 que en-
controu um valor médio de 85% de aceitação. As
demais preparações oscilaram de 73% a 83% de
aceitação, aproximadamente, o que pode sugerir
uma boa aceitação.

Diante desses resultados, cabe ressaltar que a
quantidade de alimentos preparada nas escolas
varia conforme o cardápio do dia. Isso acontece
porque as merendeiras já têm conhecimento das
refeições mais aceitas pelos escolares e, portanto,
não cozinham para o total de alunos, procurando
evitar desperdício. Essa iniciativa, contudo, pode
distorcer o índice de aceitação.

Os valores correspondentes à rejeição da ali-
mentação servida são considerados baixos, pois
variam de 1,8% a 7,5%, indicando que a quanti-
dade servida para cada escolar é adequada e que,
provavelmente, não há problemas com o preparo
do cardápio, já que não há desperdício.24

A média observada nos índices de aceitação,
adesão e rejeição sugere maior aceitabilidade das
preparações risoto e macarrão ou arroz com mo-
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lho à bolonhesa, uma vez que são as que apresen-
tam os maiores índices de aceitação e adesão. Já
as refeições servidas no horário de entrada são
consideradas de baixa aceitabilidade, em função
da baixa adesão a elas, em média 19%.

Ao considerar a opinião dos alunos (n =  480)
em relação à alimentação escolar, verificou-se que
a maioria dos entrevistados (77,5%, n =  372) re-
feriu comer as refeições servidas na escola, justifi-
cando sua adesão por gostar da alimentação
(67%) e por sentir fome (18%), entre outros mo-
tivos (11%), como não almoçar em casa, conside-
rar melhor que a alimentação da casa e não ter
dinheiro para comprar na cantina (fig. 2).

Os dados da pesquisa do FNDE4 mostram que
cerca de 60% dos alunos entrevistados compa-
ram a comida feita em casa com a servida na es-
cola, tanto na zona rural quanto na urbana.

Os entrevistados que referiram não aderir ao
Programa de Alimentação Escolar (22,5%, n =
108) apresentaram como justificativas não gostar
da alimentação servida (48%), trazer lanche de
casa (16%) e não sentir fome (16%), dentre ou-
tros motivos (16%), como a falta de variedade e
qualidade dos alimentos; a presença de cantina
nas escolas; a falta de higiene dos utensílios, dos
manipuladores e do local (fig. 3).

Apesar do avanço das concepções que afir-
mam ser a alimentação escolar um direito,1, 12, 14

o PNAE parece seguir padecendo do caráter assis-
tencialista que marca a história da política de ali-
mentação e nutrição no Brasil, de distribuição de
comida para pobres. É certo que essa imagem é
reforçada pela ausência de investimento de esta-
dos e municípios em infra-estrutura para o pro-
grama e, em última análise, em educação. Na
maioria das escolas estaduais de Piracicaba, a ali-
mentação é servida em utensílios de plástico, de
aparência pouco atraente. Os refeitórios também
não dispõem de mesas e cadeiras em número sufi-
ciente para que os alunos façam as refeições sen-
tados e as cozinhas funcionam em precárias
condições, a despeito do cuidado das merendei-
ras no preparo das refeições. Abreu1 relata situa-
ção semelhante no que tange às escolas estaduais
no Rio Grande do Sul.

É necessário afirmar que compete às escolas
estaduais investir nas condições materiais e de hi-
giene (equipamentos em geral e produtos de lim-
peza) para o funcionamento do programa,
ficando o município encarregado do fornecimen-
to dos gêneros alimentícios e de recursos huma-
nos. Entretanto, no que concerne às escolas
estaduais, esse papel parece não ser cumprido a
contento.

Figura 2. Opinião dos alunos quanto aos motivos da adesão ao Programa de Alimentação Escolar. Piracicaba/SP, 2002.

Figura 3.  Opinião dos alunos quanto aos motivos não adesão ao Programa de Alimentação Escolar. Piracicaba/SP, 2002.
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Um dos objetivos do PNAE é a formação de
bons hábitos alimentares. Costa et al.6 apontam a
importância do programa para a promoção da
saúde escolar, sugerindo a criação de espaços
para discussão dos condicionantes dos hábitos ali-
mentares, bem como daqueles referentes à pro-
dução, distribuição e acesso aos alimentos.

Um dado de considerável interferência na bai-
xa adesão à alimentação escolar é a presença de
cantinas nas escolas que, geralmente, privilegiam
a venda de salgadinhos, refrigerantes e outras gu-
loseimas. Pesquisas sobre o padrão alimentar do
brasileiro mostram a elevação do consumo de
açúcares e gorduras nas últimas décadas,11 práti-
ca nociva, do ponto de vista nutricional, por contri-
buir para o aumento da obesidade. Tal preocupação
é partilhada por estudos internacionais de avaliação
do consumo alimentar dos escolares, que têm aler-
tado para a necessidade de investimento em estraté-
gias educativas voltadas à melhoria do padrão
alimentar dessa população.7, 10, 16

O nutricionista que atua nessa área deve bus-
car a integração com os profissionais do ensino,

estimulando essas reflexões e contribuindo para o
reconhecimento do ambiente escolar como um
espaço para o desenvolvimento da segurança ali-
mentar, entendida como o acesso aos alimentos
em quantidade suficiente, sem desconsiderar o as-
pecto nutricional, ou seja, a qualidade necessária
à promoção e manutenção da saúde.

Os escolares foram também questionados em
relação às preparações de que mais gostam e me-
nos gostam, apresentadas nas figuras 4 e 5. Se-
gundo essa perspectiva, as refeições preferidas
foram a macarronada com carne (22%), o risoto
de frango (20%) e o arroz com feijão (19%). Já as
de menor aceitação foram as sopas (47%), segui-
das por preparações diversas, classificadas como
outras (25%), como macarrão com lingüiça; salsi-
cha em molho; salada de legumes com ovos; ar-
roz, feijão e virado de ovos; e arroz com peixe. É
importante mencionar que as preparações que in-
cluem salsicha e lingüiça, citadas pelos alunos,
não são mais servidas pelo Programa de Alimen-
tação Escolar de Piracicaba.

Figura 4. Opinião dos alunos quanto às preparações de maior preferência. Piracicaba/SP, 2002.

Figura 5.  Opinião dos escolares quanto às preparações de menor preferência, Piracicaba/SP, 2002.
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ACEITABILIDADE DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO ENSINO PÚBLICO FUNDAMENTAL

Os achados sobre as preferências dos alunos
vão ao encontro dos dados do FNDE, que apon-
tam que as preparações prediletas dos escolares
são macarrão e risoto (90% dos alunos da área
rural), seguidas do arroz e feijão, preferidos por
cerca de 88% dos alunos, tanto na área rural
quanto na urbana. É interessante notar que as
frutas apareceram como as preferidas por 91%
dos alunos da área urbana.4

CONCLUSÃO

A pesquisa realizada em 12 escolas públicas
de ensino fundamental do município de Piracica-
ba permite concluir que a aceitabilidade da ali-
mentação é regular, dada a adesão baixa pelos
escolares, embora a aceitação de algumas prepa-
rações, entre os que aderem ao programa, seja
considerada alta.

O aprofundamento de estudos dessa natureza
poderia se dar a partir de entrevistas com as famíli-
as dos escolares, buscando identificar melhor os
seus hábitos alimentares. Seria igualmente interes-
sante verificar, em estudos posteriores, a adesão
por faixa etária, uma vez que, na adolescência, no-
vas práticas alimentares passam a ser incorporadas,
sobretudo com a influência da propaganda. Outro
aspecto a ser considerado é o tipo de refeição servi-
da como merenda. No período matutino, por
exemplo, a alimentação do intervalo corresponde-

ria a um almoço (sopa, arroz com feijão, risoto
etc.), o que pode colidir com os hábitos dos alu-
nos, reduzindo a adesão, especialmente se os mes-
mos tiverem acesso ao almoço em casa, em
horário mais usual.

Para aumentar a aceitabilidade da alimentação
oferecida aos escolares em Piracicaba, tornam-se
necessárias algumas medidas, como a incorpora-
ção de atividades educativas relacionadas à nutri-
ção e à saúde, incluindo toda a comunidade
escolar; a revisão dos horários de distribuição da
alimentação, buscando adequá-los aos hábitos
dessa população; a garantia de infra-estrutura
para a área de produção/distribuição da alimenta-
ção, propiciando, inclusive, a ampliação do nú-
mero de refeições; o investimento em recursos
humanos, em quantidade compatível com o nú-
mero de refeições e devidamente qualificados
para a função; refeitório com acomodação para
todos os alunos se alimentarem com mais digni-
dade; variação nos cardápios, evitando a mono-
tonia.

Enfim, para que tais recomendações sejam
implementadas, é de suma importância o apoio
governamental, traduzido em investimentos ne-
cessários à segurança alimentar dos escolares, na
forma de uma alimentação de qualidade que tam-
bém sirva de motivação para o desenvolvimento
de conteúdos educativos no espaço escolar.
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RESENHA

Segurança Alimentar e 
Cidadania: a contribuição 
das universidades paulistas

DE MARIA ANTONIA M. GALEAZZI (org.)

Campinas: Mercado de Letras, 1996, 352 p., 
R$ 25,00, ISBN 85-85725-15-X

ra uma vez um país com fome...
Era uma vez um país rico, repleto, porém, de pessoas e famílias
pobres, muitas, milhões delas sem acesso até mesmo ao mínimo
necessário à alimentação; um país sem segurança alimentar.

Esse país, visivelmente injusto nas ruas, bairros periféricos e favelas,
apresentando estatísticas sociais flagrantemente inaceitáveis, vergonho-
sas, mesmo, não tinha sequer consciência dos horrores que a miséria
plantava em seu solo, de Norte a Sul, de Leste a Oeste, tomando Norte
e Nordeste como regiões de atraso excepcional, atípico, e por isso obje-
to de políticas de fomento sempre retumbantes nos discursos e nos do-
cumentos, mas de alcance efetivo insuficiente.

Nesse país, um homem singular, sensível e ativo, solidário e propo-
sitivo, um dia chamou a si a tarefa de juntar pessoas, talentos e recursos
para enxotar a letargia e iniciar um combate coletivo contra a fome.
Herbert de Souza, irmão do Henfil, o nacionalmente querido Betinho,
em 1993 (11 anos atrás!) conseguiu dar início, com grande repercussão
e sucesso, à Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e Pela Vida. A
indignação foi o combustível que Betinho pôs em ação para mobilizar
todo tipo de gente, toda espécie de instituição, e estabelecer com os
mais necessitados uma relação de solidariedade e de compromisso – o
compromisso de que cada homem, mulher ou criança com fome passa
a ser um problema de todos: “Não se pode comer tranqüilo em meio à
fome generalizada” (Carta da Ação da Cidadania, 1993).

Rapidamente, em maio de 1994, um grupo de universidades paulis-
tas, públicas e confessionais (USP, Unicamp, Universidade São Francis-
co, UFSCar, Universidade do Sagrado Coração, PUC-SP, Unesp) abraçou
a causa de Betinho, colocando-se o desafio de contribuir na luta contra
a fome, ajudando a entender suas causas e conseqüências, seus diversos
matizes e suas especificidades regionais e por extratos da população.

Durante um longo seminário, naquele maio distante, há exatos dez
anos, a fome e seu oposto, a segurança alimentar, foram objeto de uma
reflexão transdisciplinar do tipo que poucas vezes se verifica no ambi-
ente universitário. Foram tratados competentemente temas como Fo-
me: a marca de uma história, Caracterização das populações pobres no
Brasil, Desenvolvimento, fome e segurança alimentar, A segurança ali-
mentar e os problemas estruturais de acesso, A exclusão social no capita-
lismo incompleto, Segurança alimentar e desafios às universidades,
Pobreza, segurança alimentar e desnutrição no Brasil, Cidadania e soli-
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dariedade: as ações contra a miséria, Política fundiária e agrícola e segu-
rança alimentar, Política agroindustrial e segurança alimentar e Política
científica e tecnológica e segurança alimentar, sempre com a ajuda de
renomados e engajados pesquisadores das universidades paulistas.

O resultado foi transformado na excelente coletânea organizada
por Maria Antonia M. Galeazzi, publicada dois anos depois do seminá-
rio e sete antes do Fome Zero, a primeira e até agora insuficiente políti-
ca do governo Lula para superar o quadro social que Betinho lutou
para reverter.

Infelizmente, continuam atuais todos os problemas identificados e
esquadrinhados pelos autores na coletânea e, pior, para combatê-los, a
mobilização foi substituída pelo marketing e por programas assistencia-
listas mal-estruturados e mal-coordenados pelo governo. Esse quadro
torna a leitura dessa publicação de 1996 ainda necessária e importante,
assim como a possível realização de um novo encontro das universida-
des paulistas, talvez com maior número delas, para discutir o mesmo te-
ma, partindo do acúmulo já existente em termos de reflexão e
experiências vivenciadas na última década.

Difícil? Sim.
Era uma vez um país rico, repleto, porém, de pessoas e famílias po-

bres, muitas, milhões delas sem acesso até mesmo ao mínimo necessá-
rio à alimentação; um país sem segurança alimentar...

Submetido: 16/jan./2004
Aprovado: 2/jul./2004
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SAÚDE EM REVISTA
Normas para Publicação

PRINCÍPIOS GERAIS

1. A SAÚDE EM REVISTA tem por objetivo publicar trabalhos que contribuam para o desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico nas áreas de ciências biológicas e da saúde.

2. A revista privilegia a veiculação de temas em ciências biológicas e de saúde (teoria, ética e história), pes-
quisa teórica e/ou experimental, política e ensino. 

3. Os temas podem ser desenvolvidos através das seguintes categorias:
• ARTIGOS ORIGINAIS: contribuições destinadas a divulgar resultados de pesquisa original inédita. Na

estrutura dos artigos devem constar: Introdução, Metodologia (ou Material e Método), Resultados e
Discussão, Conclusão e Referências Bibliográficas;

• REVISÕES DE LITERATURA:  avaliações críticas sistematizadas da literatura sobre determinado
assunto, devendo conter conclusões;

• ENSAIOS: artigos teóricos sobre determinado tema;
• RESUMOS DE MONOGRAFIAS: trabalho de graduação e de pós-graduação mais relevantes e originais;1

• RESENHAS: comentários críticos de livros e/ou teses. Devem conter todas as informações para a identifi-
cação do livro comentado (autor; título; tradutor e título original, se houver; edição, se não for a pri-
meira; local; editora; ano; total de páginas; ISBN; e preço).

• CARTAS: comentários a artigos relevantes publicados anteriormente.
Nota: os artigos submetidos à revista devem preferencialmente enquadrar-se na categoria de relatos origi-

nais (científicos).

4. Com exceção dos Resumos, a submissão dos manuscritos implica que o trabalho não tenha sido publicado
e não esteja sob consideração para publicação em outra revista.

5. A aceitação se dará observando-se os seguintes critérios:
a) adequação ao escopo da revista;
b) qualidade científica, atestada pela Comissão Editorial e por processo anônimo de avaliação por pares

(blind peer review),2 com consultores não remunerados, especialmente convidados, cujos nomes são
divulgados anualmente, como forma de reconhecimento;

c) cumprimento das normas da SAÚDE EM REVISTA. O autor será informado do andamento do processo de
seleção e os originais enviados à Editora UNIMEP serão a ele devolvidos.

6. Os artigos devem respeitar as seguintes dimensões (unidade-padrão: lauda de 1.400 toques,3* ou 20 linhas
e 70 toques cada linha por lauda):
• ARTIGOS ORIGINAIS: 10 a 18 laudas (de 14.000 a 25.200 toques);
• REVISÕES DE LITERATURA: 8 a 12 laudas (de 11.200 a 16.800 toques);
• ENSAIOS: 12 a 20 laudas (de 16.800 a 28.000 toques);
• RESUMOS DE MONOGRAFIAS: 1 lauda (até 1.400 toques);
• RESENHAS: 2 a 4 laudas (de 2.800 a 5.600 toques).

7. Uma vez aprovados, cabe à revista a exclusividade na publicação dos artigos.

1 Resumos de monografias: encaminhar três cópias em papel e uma em disquete, contendo: título em português e inglês;
resumo em português e inglês; e palavras-chave em português e inglês (mínimo de três, máximo de seis); nome do autor e curso,
orientador, data da aprovação e total de páginas do texto original; e documento do orientador, atestando sua aprovação.
2 Para maior detalhamento das etapas, v. item 2 de “Apresentação”.
3* Nesse total de toques, considerar também os espaços entre palavras.
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8. Os artigos podem sofrer alterações editoriais não substanciais (reparagrafações, correções gramaticais e
adequações estilísticas), que não modifiquem o sentido do texto. O autor poderá revisar as mudanças intro-
duzidas.

9. Não há remuneração pelos trabalhos. Por artigo, o(s) autor(es) recebe(m) 1 (um) exemplar da revista e 10
(dez) separatas do seu artigo. Ele(s) pode(m) ainda adquirir exemplares da revista com desconto de 30%
sobre o preço de capa, bem como a quantidade que desejar(em) de separatas, a preço de custo equivalente ao
número de páginas e de cópias delas.

10. Os artigos devem ser encaminhados à Comissão Editorial da revista através de ofício, do qual devem
constar:

• DECLARAÇÃO assinada por pelo menos um dos autores que tenha obtido anuência e concordância dos
demais, indicando a exclusividade de publicação na SAÚDE EM REVISTA, caso o artigo venha a ser aceito
pela Comissão Editorial;

• CONCORDÂNCIA destas Normas para Publicação.
• CONSIDERAÇÕES ÉTICAS E LEGAIS: evitar o uso de iniciais ou números de registros hospitalares dos pacien-

tes. Um paciente não poderá ser identificado em fotografias, exceto com consentimento expressso, por
escrito, acompanhando o trabalho original. Estudos realizados em seres humanos devem estar de
acordo com padrões éticos e com o devido consentimento livre e esclarecido dos pacientes. Deve ser
incluída a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa, devidamente registrada no Conselho Nacional de
Saúde ou na Universidade à qual o(s) autor(es) estejam vinculados, ou na instituição mais próxima ao
seu local de trabalho que o possa registrar.

Forma e preparação dos manuscritos 

Cada artigo deve conter os seguintes elementos:

I. IDENTIFICAÇÃO
• NOME e SOBRENOME do(s) AUTOR(es) (no caso de mais de um, indicar o responsável para troca de cor-

respondência);
• Telefone, e-mail e endereço para correspondência;
• TITULAÇÃO acadêmica, INSTITUIÇÃO a que cada autor está afiliado, acompanhado do respectivo ende-

reço, UNIDADE e FUNÇÃO do(s) autor(es); 
• DEPARTAMENTO e INSTITUIÇÃO em que o trabalho foi realizado;
• TÍTULO (e subtítulo, se houver): precisa(m) indicar claramente o conteúdo do texto e ser conciso(s), evi-

tando-se palavras supérfluas [título: máximo de 40 toques; subtítulos: máximo de 80 toques];
• SUBVENÇÃO: menção de apoio e financiamento eventualmente recebidos;
• Se tiver sido baseado em DISSERTAÇÃO ou TESE, indicar título, ano e instituição onde foi apresentada;
• Se tiver sido apresentado em REUNIÃO CIENTÍFICA, indicar nome do evento, local e data da realização
• AGRADECIMENTO, apenas se absolutamente indispensÁVEL.

Esses elementos devem vir numa folha em separado, antecedendo o texto do artigo propriamente dito.

II. TEXTO
• TÍTULO do trabalho em português e inglês (textos em inglês devem apresentar título, resumo e palavras-

chave em português; textos em espanhol, título em inglês, abstract e keywords).
• RESUMO indicativo e informativo, em portuguÊS (intitulado Resumo) e inglês (denominado Abstract), em,

no máximo, 1.400 toques. Para fins de indexação, o autor deve indicar as palavras-chave ou descritores
(mínimo de três e máximo de seis) do artigo, em português e inglês (keywords). Recomenda-se o uso de
decs-Descritores em Ciências da Saúde (lilacs: < http://www.bireme.br/ abd/P/lilacs.htm> , < http://
decs.bvs.br> ).

• TÍTULO ABREVIADO, com até 40 caracteres, para fins de legenda nas páginas impressas.

DOCUMENTAÇÃO
As citações devem obedecer à apresentação aqui detalhada :
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I. CITAÇÕES NO TEXTO

a) As referências ao longo do texto, assim como nas tabelas e figuras, devem ser identificadas por número
arábico e numeradas consecutivamente segundo a ordem em que são mencionadas no artigo. Esse número
precisa ser colocado em expoente (sobrescrito). Ao se citar dois autores de obra referenciada, seus sobreno-
mes devem estar ligados pela conjução “e”; no caso de mais de três, cita-se o primeiro autor seguido da
expressão “et al.” Exemplos:

• Terris et al.8 altualizam a clássica definição de saúde pública.
• O fracasso do movimento de saúde comunitária parece evidente.1, 5, 7

AS NOTAS EXPLICATIVAS,4 quando houver, precisam ser dispostas no rodapé, remetidas por asterisco (não por
número), sobrescrito no corpo do texto. Havendo mais de uma por página, o seu número correspon-
derá à quantidade de astericos necessários para indicá-lo,5* processo esse que será reiniciado em even-
tual nova página.

Toda vez que a citação for literal, ou específica a um trecho da obra, e tiver (a) menos que quatro linhas, ela
deve aparecer entre aspas, e não em itálico; se for (b) igual ou maior que quatro linhas deve ter recuo de
quatro centímetros das margens do texto (sem aspas), sendo destacada em parágrafo próprio, com
corpo reduzido em relação ao restante do texto, pulando-se uma linha antes e outra depois da transcri-
ção.

* ...Fica claro, portanto, que “as exigências nutricionais dos fungos que afetam papéis são car-
bono, hidrogênio, oxigênio, nitrogênio, enxofre, potássio, magnésio, fósforo, ferro, zinco,
cobre e manganês”, conforme afirma Kowalik17 (pp. 99-114).
** ...Como afirma Malerbi, discutindo o atendimento ao paciente diabético na rede básica do
município de São Paulo:
O atendimento de pacientes diabéticos ainda está dependendo da iniciativa pessoal dos profissio-
nais que atuam nos postos, os quais, quando têm interesse, deparam-se com dificuldades relati-
vas a critérios, medicamentos, materiais, recursos auxiliares etc. As maiores dificuldades
residem, porém, quanto ao treinamento e atualização das equipes, e quanto ao sistema de refe-
rência e contra-referência, o qual é extremamente complicado, burocratizado e ineficaz.
(Malerbi,8 p. 31)

Os demais complementos (nome completo do autor, nome da obra, cidade, editora, ano de publicação etc.)
constarão das Referências Bibliográficas, ao fim de cada artigo, seguindo o padrão abaixo.

II. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

As Referências Bibliográficas são limitadas a 30, nos textos que se enquadram nas categorias Artigos Origi-
nais, Revisão e Ensaio. As referências ao longo do texto, assim como tabelas e figuras, devem ser identificadas
por número arábico e numeradas consecutivamente, normatizadas de acordo com o estilo Vancouver
(< www.icmje.org> ). Os títulos de periódicos devem ser referidos de forma abreviada, de acordo com o
Index Medicus (< http://bioinfo.ernet.in/~ shubha/IndexMedicus/IndexMedicus-A.html> ). Publicações com
dois autores até o limite de seis citam-se todos; acima de seis autores, citam-se os seis primeiros, seguidos de
“et al.”, de acordo com o padrão abaixo.

Artigos em periódicos

1. Listar os seis autores seguidos por “et al.”.
• Vega KJ, Pina I, Krevsky B. Heart transplantation is associated with an increased risk for pancreatobili-

ary disease. Ann Intern Med 1996 Jun 1;124 (11):980-3. 
Como opção, se o periódico tem paginação contínua e não apresenta numeração, pode ser omitido o
número da revista:

4 Nota explicativa no rodapé da página.
5* Uma eventual segunda nota na mesma página será indicada por dois asteriscos.
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• Vega KJ, Pina I, Krevsky B. Heart transplantation is associated with an increased risk for pancreatobiliary
disease. Ann Intern Med 1996;124:980-3.

Para mais de seis autores: 
• Parkin DM, Clayton D, Black RJ, Masuyer E, Friedl HP, Ivanov E, et al. Childhood leukaemia in

Europe after Chernobyl: 5 year follow-up. Br J Cancer 1996;73:1006-12.

2. Organizados como autores 
• The Cardiac Society of Australia and New Zealand. Clinical exercise stress testing. Safety and perfor-

mance guidelines. Med J Aust 1996; 164: 282-4.

3. Nenhum autor apresentado.
• Cancer in South Africa [editorial]. S Afr Med J 1994;84:15.

4. Volume ou artigo com suplemento 
• Shen HM, Zhang QF. Risk assessment of nickel carcinogenicity and occupational lung cancer. Environ

Health Perspect 1994;102 Suppl 1:275-82.
• Payne DK, Sullivan MD, Massie MJ. Women’s psychological reactions to breast cancer. Semin Oncol

1996;23(1 Suppl 2):89-97.

5. Artigo sem volume 
• Turan I, Wredmark T, Fellander-Tsai L. Arthroscopic ankle arthrodesis in rheumatoid arthritis. Clin

Orthop 1995;(320):110-4.

6. Nenhum título ou volume 
• Browell DA, Lennard TW. Immunologic status of the cancer patient and the effects of blood transfusion

on antitumor responses. Curr Opin Gen Surg 1993:325-33.

7. Paginação em algarismos romanos
• Fisher GA, Sikic BI. Drug resistance in clinical oncology and hematology. Introduction. Hematol Oncol

Clin North Am 1995 Apr;9(2):xi-xii.

8. Autores citados em outros artigos 
• Enzensberger W, Fischer PA. Metronome in Parkinson’s disease [letter]. Lancet 1996;347:1337. Cle-

ment J, De Bock R. Hematological complications of hantavirus nephropathy (HVN) [abstract]. Kidney
Int 1992;42:1285.

Livros e monografias
• Ringsven MK, Bond D. Gerontology and leadership skills for nurses. 2nd ed. Albany (NY): Delmar

Publishers; 1996.
• Norman IJ, Redfern SJ, editors. Mental health care for elderly people. New York: Churchill Livings-

tone; 1996.
• Institute of Medicine (US). Looking at the future of the Medicaid program. Washington: The Institute;

1992.
• Phillips SJ, Whisnant JP. Hypertension and stroke. In: Laragh JH, Brenner BM, editors. Hypertension:

pathophysiology, diagnosis, and management. 2nd ed. New York: Raven Press; 1995. p. 465-78.
• Kimura J, Shibasaki H [editors]. Recent advances in clinical neurophysiology. Proceedings of the 10th

International Congress of EMG and Clinical Neurophysiology; 1995 Oct 15-19; Kyoto, Japan. Amster-
dam: Elsevier; 1996.

• Bengtsson S, Solheim BG. Enforcement of data protection, privacy and security in medical informatics.
In: Lun KC, Degoulet P, Piemme TE, Rienhoff O, editors. MEDINFO 92. Proceedings of the 7th World
Congress on Medical Informatics; 1992 Sep 6-10; Geneva, Switzerland. Amsterdam: North-Holland;
1992. p. 1561-5.
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1. Dissertação ou tese
• Ferreira SJ. Caracterização molecular da Xillela fastidiosa [Dissertação ou Tese]. Piracicaba (SP): Universi-

dade de São Paulo; 2000.

2. Artigos de jornal
• Lopes RJ. Estudo aponta elo entre ferro e Parkinson. Folha de São Paulo 2002 Set 16; Sec. A:10.

3. Dicionário e referências similares 
• Stedman’s medical dictionary. 26th ed. Baltimore: Williams e Wilkins; 1995. Apraxia; p. 119-20.

Material eletrônico

1. Artigos de periódicos em formato eletrônico 
• Morse SS. Factors in the emergence of infectious diseases. Emerg Infect Dis [serial online] 1995 Jan-Mar

[acesso em 1996 Jun 5];1(1):[24 screens]. Available from: URL: < http://www.cdc.gov/ncidod/ EID/
eid.htm> .

2. Monografias em formato eletrônico 
• CDI, clinical dermatology illustrated [monograph on CD-ROM]. Reeves JRT, Maibach H. CMEA

Multimedia Group, producers. 2nd ed. Version 2.0. San Diego: CMEA; 1995.

3. Arquivos de computador 
• Hemodynamics III: the ups and downs of hemodynamics [computer program]. Version 2.2. Orlando (FL):

Computerized Educational Systems; 1993.

APRESENTAÇÃO

1. Os artigos podem ser submetidos redigidos em português, inglês ou espanhol.

2. ETAPAS de encaminhamento dos artigos: (a) apresentação de três cópias impressas do artigo, devidamente
padronizado conforme estas Normas, para submissão à Comissão Editorial da Revista e aos seus consultores,
constando de uma delas os dados completos do(s) autor(es) e, das outras duas, apenas o título da obra (sem
identificação); fornecer também brevíssimo currículo do(s) autor(es); (b) um dos membros da Comissão e
dois nomes externos a ela são designados como pareceristas, estes dois últimos por processo blind peer
review; (c) recebidos de volta tais pareceres, eles são analisados em outro encontro da Comissão, chegando-se
a uma avaliação final: “indicado para publicação”, “indicado com ressalvas” ou “recusado”; (d) em carta
ao(s) autor(es), são fundamentadas tais decisões e devolvidos os originais com anotações dos pareceristas; (e)
se indicado para publicação “com ressalvas”, o artigo deve ser novamente submetido à Editora: os trechos
alterados devem ser realçados por cor ou sublinhados; essa nova versão será entregue em papel (uma cópia) e
em arquivo eletrônico, acompanhada do texto original apreciado pelos pareceristas; (f) eventuais ilustrações
devem ser encaminhadas separadamente, em seus respectivos arquivos eletrônicos em suas extensões origi-
nais; (g) antes da impressão, o(s) autor(es) recebe(m) versão final do texto para análise.

3. As ILUSTRAÇÕES (tabelas, gráficos, desenhos, mapas e fotografias) necessárias à compreensão do texto
devem ser numeradas seqüencialmente com algarismos arábicos e apresentadas de modo a garantir uma boa
qualidade de impressão. Precisam ter título conciso, grafados em letras minúsculas. (a) TABELAS: editadas em
Word ou Excel, com formatação necessariamente de acordo com as dimensões da revista. Devem vir inseri-
das nos pontos exatos de suas apresentações ao longo do texto; não podem ser muito grandes e nem ter fios
verticais para separar colunas; (b) FOTOGRAFIAS: com bom contraste e foco nítido, sendo fornecidas em
arquivos em extensão “tif” ou “gif”; (c) GRÁFICOS e DESENHOS: incluídos nos locais exatos do texto. No caso
de indicação para publicação, essas ilustrações precisarão ser enviadas em separado, necessariamente em
arquivos de seus programas originais (p. ex., em Excel, CorelDraw, PhotoShop, PaintBrush etc.); (d) figuras,
gráficos e mapas, caso sejam enviados para digitalização, devem ser preparados em tinta nanquim preta. As
convenções precisam aparecer em sua área interna.

Os manuscritos devem ser encaminhados para:

Editora UNIMEP / Secretaria Executiva da Saúde em Revista
Rodovia do Açúcar, km 156 - 13400-911 – Piracicaba/SP, Brasil


